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RESUMO 
 
O presente trabalho monográfico traz uma análise acerca do arranjo de gestão da Região 

Metropolitana de Belo Horizonte, tendo como foco uma perspectiva que leva em conta os 

mecanismos de cooperação e coordenação entre os níveis de governo e entre as diversas 

instâncias de atuação na gestão metropolitana. A denominada RMBH constitui hoje o terceiro 

maior complexo populacional do país, o seu crescimento veio acompanhado de um aumento 

das demandas e de uma série de problemas estruturais e socioeconômicos, que, de maneira 

geral, eram agudizadas pela ausência de uma estrutura de gestão atuante e compartilhada 

entre os seus diversos atores. Após um vácuo institucional que perdurou por anos, o governo 

estadual relançou seu olhar sobre a questão metropolitana e vem investindo paulatinamente na 

efetivação de um novo arranjo de gestão, efetuado por meio de um tripé formado pela 

Assembléia Metropolitana, Conselho Deliberativo de Desenvolvimento Metropolitano e a recém 

criada Agência –RMBH. Soma-se ainda a criação de dois instrumentos de gestão: o Fundo 

Metropolitano e o Plano Diretor. Apesar de chegar com um grande atraso desde a sua previsão 

no texto constitucional do Estado, de 1989, o arranjo vem despertando a atenção dos atores 

metropolitanos. O que se busca com este trabalho é justamente avaliar as potencialidades 

deste arranjo enquanto um indutor de relações governamentais cooperativas na região 

metropolitana e os limites impostos pelos dilemas da ação coletiva e pelos choques com a 

autonomia municipal.   

Palavras-chave: Região Metropolitana de Belo Horizonte. Ação Coletiva. Cooperação. 

Coordenação. Arranjo Institucional.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

                             

 

ABSTRACT 

This monograph provides an analysis about the arrangement for the management of the Região 

Metropolitana de Belo Horizonte, focusing on a perspective that takes into account the 

mechanisms of cooperation and coordination between levels of government and between the 

various bodies of work in the metropolitan administration. Nowadays, RMBH is the third largest 

complex population of the country, its growth was accompanied by an increase in demand and a 

series of socio-economic and structural problems, which, in general, were exacerbated by the 

absence of an active management structure and shared among its various actors. After an 

institutional vacuum that has lasted for years, the state government relaunched its view on the 

metropolitan issue and has invested steadily in the realization of a new management 

arrangement, made by a tripod formed by the Assembléia Metropolitana, the Conselho 

Deliberativo de Desenvolvimento Metropolitano and newly created Agencia-RMBH Added to the 

creation of two management tools: the Fundo Metropolitano and the Plano Diretor. Despite 

arriving very late from its forecast in the text of the State, 1989, the arrangement has been 

attracting the attention of metropolitan actors. What is sought in this paper is to evaluate the 

potential of this arrangement as an inducer of cooperatives government relations in the 

metropolitan area and the limits imposed by the collective action dilemmas and the crashes with 

local autonomy.  

Keywords: Região Metropolitana de Belo Horizonte. Collective Action. Cooperation. 

Coordination. Institutional arrangement.  
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INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, o Brasil assistiu a um processo de urbanização intenso, com uma 

superação concreta de seus traços predominantemente rurais, que eram marcantes até 

aproximadamente a década de 50.  Em 1950, o país possuía uma população de algo em torno 

de 33 milhões vivendo no campo, número esse que caía ano após ano, ao passo que nas 

cidades, identificava-se uma média de 19 milhões de habitantes (DEAK E RAMOS, 2004). Esse 

número se mantém estável no campo, enquanto a população urbana já ultrapassou patamares 

de 138 milhões, conforme dados do ano de 2000, do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística). 

O Brasil apresentou, portanto, um intenso e rápido processo de urbanização, muito superior à 

média de países avançados, que perpassaram por uma urbanização anterior, porém lenta e 

gradual. Fatores como a taxa de natalidade, que só passa a cair a partir da década de 60 e as 

transferências campo-cidade - o dito êxodo rural – explicam, em grande parte, o processo. 

Agregam-se ainda os fatores de natureza estrutural das cidades, tais como reforma sanitária, 

tratamento médico-hospitalar, dentre outros, que aumentam a expectativa de vida nesses 

espaços e acarretam um aumento da população urbana (BRITO, HORTA e AMARAL, 2009). 

O Brasil é a quinta nação do mundo em população, e seu crescimento demográfico é 

considerável se comparado aos demais países populosos do globo. Conforme dito acima, foi no 

espaço urbano que este crescimento se deu em maior volume. Tal processo foi acompanhado 

de um expressivo aumento do número de cidades ao longo dos anos, o que favoreceu a 

ocorrência de crescentes taxas de urbanização. A Constituição Federal de 1988 veio favorecer 

esse processo ao criar estímulos à descentralização, facilitando a formação de novos 

municípios. Atualmente, o país conta com um total de 5506 unidades municipais, sendo que 

apenas 9% desses têm população superior a 50 mil habitantes (GOUVÊA, 2005). Desta forma, 

o enorme contingente populacional, a crescente descentralização e os processos de 

democratização fizeram com que as cidades, durante as últimas décadas, se posicionassem em 

um papel estratégico cada vez maior dentro da organização federativa brasileira.  

Neste cenário, no qual os municípios alcançam posições essenciais na gestão contemporânea, 

atenta-se para a análise das chamadas Regiões Metropolitanas. Durante as últimas décadas, 

esses espaços ocuparam posições ímpares no cenário urbano do país, passaram a responder 

pela concentração de grande parte do montante populacional da nação e envolver imensas e 
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extensas redes de serviços, produtos e atividades, que servem de base à organização dos 

Estados federados. 

Uma região metropolitana compõe uma estrutura que abrange uma série de municípios com 

funções socioeconômicas estreitamente interligadas. Devem atuar na gestão das funções 

públicas de interesse comum daqueles municípios que estão em sua abrangência. A 

Constituição do Estado de Minas Gerais de 1989, ao tratar da competência do Estado para 

instituir Região Metropolitana em seu artigo 43, definiu função pública de interesse comum, a 

atividade ou serviço cuja realização por parte de um município, isoladamente, seja inviável ou 

cause impacto nos outros municípios integrantes da Região Metropolitana (MINAS GERAIS, 

1989).  Dentre essas funções, podemos destacar serviços como transporte intermunicipal, 

saúde, proteção ao meio ambiente, saneamento básico e uso de recursos hídricos, atividades 

essas, que permeiam a área de interesse e atuação dos municípios envolvidos dentro de uma 

RM.  

Constitui, portanto, uma grande aglomeração composta por municípios distintos e autônomos, 

que assumem papéis diversos entre si, contribuindo para a formação do espaço como um todo.  

Elas foram efetivamente criadas em 1973, com a Lei Complementar n° 14, já no período militar. 

Eram tidas como um híbrido confuso de regiões de serviços comuns, região de planejamento 

territorial e região de desenvolvimento econômico, com a titularidade decisória centrada nos 

Estados membros (GOUVÊA, 2005).  

Neste complexo de relações, alguns municípios integrantes são geradores de riquezas, outros 

focos de pobreza e restrições, outros apenas recebem trabalhadores das grandes cidades pela 

noite, assumindo papel de cidades-dormitório. Essa configuração torna necessária a formação 

de um aparato próprio de gestão, que passa a ser responsabilidade da administração Estatal. 

Conforme exposto no artigo 25, § 3° de nossa Constituição Federal de 1988, os Estados 

poderão, mediante adição de Lei Complementar, instituir regiões metropolitanas e entidades de 

semelhante caráter, aos quais se citam as aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas 

por agrupamentos de municípios limítrofes, de forma a integrar a organização, planejamento, 

bem como execução das funções públicas de interesse comum  

O Brasil possui hoje um total de 29 regiões metropolitanas e uma chamada RIDE (Região 

Integrada de Desenvolvimento Econômico), em Brasília. Neste montante, encontram-se quase 

79% da população do país e a maior parte do PIB nacional está atrelado às atividades dos 463 
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municípios que integram essas regiões (OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES, 2009). A 

interdependência e fluxo existentes nessas áreas mostram que as políticas urbanas devem 

transcender os interesses municipais, com políticas efetivas voltadas para o funcionamento do 

espaço como um todo, de maneira conjunta e integrada. Além da importância econômica, as 

regiões metropolitanas representam o grande foco dos problemas sociais e estruturais. Nesse 

cenário convivem municípios com perfis distintos, condições socioeconômicas discrepantes, 

além das variedades de tamanho, população, dentre outros fatores, que tornam a gestão 

metropolitana um verdadeiro desafio, envolvido por uma grande complexidade de interesses e 

realidades distintas.  

A Constituição de 1988, com seus moldes de descentralização, delegou aos municípios 

atribuições maiores. Tal caráter, dito municipalista, só fez aumentar as dificuldades dentro do 

âmbito da gestão metropolitana, ampliando a complexidade das relações intergovernamentais. 

Esses municípios encontram-se interligados por serviços de uso comum entre a população que 

circula em seu espaço, serviços esses de fiel importância, que demandam uma estrutura efetiva 

de funcionamento e atendam aos anseios da população de maneira geral, sem que uma cidade 

seja beneficiada ou mesmo sufocada pela demanda de outra.  

O crescimento urbano não pode ser visto de forma separada da incidência de uma série de 

problemas estruturais e sociais que atingem os municípios no país. Nas Regiões 

Metropolitanas, sobretudo em virtude de sua expressividade, esses problemas aparecem em 

maior escala. O enorme contingente populacional e o montante de serviços fazem com que a 

gestão se torne altamente complexa e a incidência de adversidades seja mais evidente e 

comum. Não é por outro motivo, que esses espaços conclamam altas taxas de favelização, 

enormes desigualdades sócio-espaciais e expressiva carência na prestação efetiva e eficiente 

de serviços públicos aos cidadãos.  

Encontrar a solução dos problemas supracitados não é tarefa simples, sobretudo, quando a 

saída está nas mãos não só de um agente, mas de uma série de atores com interesses 

específicos e que nem sempre são capazes de enxergar soluções conjuntas. O pacto federativo 

brasileiro não definiu um aparato de específico de gestão para a figura das RM’s, elas foram 

deixadas de lado na Constituição de 1988 e sua gestão foi alocada para as mãos dos Estados 

federados, sem que nenhuma premissa ou critério fosse pré-definido. Assim, se de um lado 

temos os Estados como portadores de uma independência frente à gestão metropolitana, de 

outro temos a figura das municipalidades e sua autonomia federativa, o que cria uma tensão 
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evidente e gera dificuldades em se definir um arranjo de gestão que seja equilibrado. Dessa 

forma, a chamada cooperação intergovernamental aparece como eixo crucial na solução de 

muitos dos entraves que surgem na gestão das RM’s. Somente um arranjo metropolitano 

construído sob bases de coordenação bem estruturadas é capaz de gerar soluções 

equilibradas, que atendam a interesses comuns. O argumento de pesquisa se constrói por meio 

desse eixo. É preciso criar mecanismos e instituições que garantam e estimulem a cooperação 

entre os distintos níveis de governo envolvidos no eixo de gestão das metrópoles, de forma a 

conciliar os limites da autonomia com as estruturas de gestão compartilhada.   

A denominada Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) é o terceiro maior aglomerado 

urbano do Brasil, contando com uma população estimada de 4.975.126 habitantes, conforme 

dados do censo de 2006. Conta hoje com 34 municípios com perfis diferenciados e grande 

variabilidade de indicadores econômico-sociais (SEDRU, 2009). As diversidades que envolvem 

os municípios da RMBH são inúmeras, passam por aspectos populacionais, territoriais e 

socioeconômicos, e tornam o ambiente de ação complexo. Faz-se necessária a adoção de uma 

vinculação efetiva entre os planos municipais, que levem em consideração a forte interação 

econômica, urbanística e social que a região possui.  

Historicamente, dentro do que diz respeito à gestão metropolitana na RMBH, destacam-se as 

ações do chamado PLAMBEL – Planejamento da Região Metropolitana de Belo Horizonte – 

criado na década de 70, como eixo articulador central das políticas metropolitanas, sendo 

extinto em 1996, quando quase se esvazia o planejamento metropolitano na região. O arranjo 

atual de gestão metropolitana da RMBH vem ganhando incentivos e investimentos do governo 

estadual. As iniciativas perpassam a criação de instrumentos novos, que visam a amparar a 

articulação das ações e políticas dentro desse cenário. Com base nas Leis Complementares 88, 

89 e 90, de janeiro de 2006, identificam-se como estruturas base do arranjo atual, a chamada 

Assembléia de Desenvolvimento Metropolitano, o Conselho Deliberativo de Desenvolvimento e 

a recém inaugurada Agência de Desenvolvimento da RMBH. Agregam-se ainda, instrumentos 

como o Fundo de Desenvolvimento Metropolitano, que somente foi efetivado este ano, e o 

Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado, também em fase inicial (BRASIL e QUEIROZ, 

2009).  

A RMBH conclama uma gama de municípios de características amplamente discrepantes, seja 

em comparação com o município pólo, Belo Horizonte, ou entre os demais integrantes, que 

possuem distintas realidades, sejam elas espaciais, populacionais ou sócio-econômicas. Soma-
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se ainda, o fato de que os critérios de incorporação de municípios na RMBH são ditos frágeis e 

mal-selecionados. Assim, aponta-se como problema crucial da gestão os distintos focos de 

intervenção, o que influi diretamente no grau de integração da dinâmica metropolitana (FARIA, 

2008).  

Dessa forma, de maneira ampla e geral, os objetivos do trabalho visam a captar os alcances e 

limites que se impõem ao arranjo institucional de gestão metropolitana da RMBH, dentro daquilo 

que diz respeito aos padrões de coordenação e cooperação entre os municípios integrantes. 

Busca-se analisar até que ponto os instrumentos atuais são viáveis nas resoluções de conflitos 

de interesses existentes entre os atores governamentais e, dessa maneira, avaliar e analisar o 

impacto da atuação desses na concretização de ações coletivas racionais, de forma que 

enxerguem a região metropolitana como um eixo de interesse comum e compartilhado, tendo 

como fim único, o bem dos cidadãos que compõem o montante de quase 5 (cinco) milhões que 

hoje habitam a RMBH.  

No primeiro capítulo, será construído o referencial teórico que dá base à análise a ser realizada 

no trabalho. Primeiramente, faz-se uma discussão acerca dos desenvolvimentos teóricos que 

embasam a noção de cooperação intergovernamental, que perpassam pela ação coletiva, 

escolha racional e mecanismos de coordenação e cooperação. Na seção seguinte, discute-se o 

pacto federativo brasileiro, o papel das municipalidades pós Constituição de 1988, aspectos 

relacionados à autonomia municipal e o posicionamento das regiões metropolitanas nesse 

cenário. Por fim, encerra-se com uma análise acerca das relações intergovernamentais com o 

foco em um modelo cooperativo, avaliando os ganhos potenciais e os entraves que surgem à 

cooperação. 

Posteriormente, no terceiro capítulo, disserta-se sobre o processo de urbanização brasileiro, até 

chegar ao fenômeno da metropolização, ou seja, quando as metrópoles começam a ocupar 

espaço fundamental na organização sócio-espacial do país. O crescimento desses 

aglomerados urbanos fez necessário o desenvolvimento de arranjos específicos de gestão. 

Diante disso, faz-se uma análise acerca das iniciativas de gestão metropolitana do país e dos 

ajustes cooperativos que permeiam a gestão das RM’s. 

Conforme dito anteriormente, será tomado como foco de estudo o modelo da Região 

Metropolitana de Belo Horizonte. Sendo assim, será feira uma abordagem do histórico de 

configuração da gestão da RMBH até os dias de hoje, seguido de uma análise preliminar acerca 
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dos instrumentos atuais de gestão. Não diferente de outros aglomerados urbanos de 

semelhante complexidade e porte, a gestão metropolitana da RMBH enfrenta uma série de 

problemas estruturais, sociais e econômicos, que serão discutidos e analisados no decorrer do 

trabalho. A formação de um modelo cooperativo e coordenado aparece como um dos eixos 

principais das propostas de solução criadas pelo Governo do Estado, em parceria com os 

municípios envolvidos durante os últimos anos. Nesse sentido, no capítulo final, faz-se uma 

análise, sob a lógica da cooperação, da concepção dos atores acerca da estruturação desse 

novo modelo de gestão, ou seja, as perspectivas, levantamentos e receios daqueles que estão 

na ponta da implementação do arranjo. Trata-se do conteúdo de caráter analítico do trabalho, 

em que, diante do estudo teórico apresentado e da realidade de gestão da RMBH, busca-se 

avaliar até que ponto os instrumentos atuais são eficazes dentro daquilo que diz respeito à 

construção de um arranjo cooperativo. 

A metodologia utilizada para realizar o trabalho irá partir de uma revisão bibliográfica acerca das 

teorias e dos conceitos relativos ao tema da cooperação, relações intergovernamentais, pacto 

federativo, dentre outras construções teóricas que embasaram o desenvolvimento da pesquisa.  

Ademais, realizou-se pesquisa documental extensa acerca do funcionamento dos órgãos do 

arranjo institucional da RMBH, bem como dos instrumentos ainda em planejamento e posterior 

sistematização dos dados obtidos junto aos órgãos gestores do modelo de gestão 

metropolitana. Faz-se ainda necessária e imprescindível a realização de pesquisa documental 

referente ao histórico do arranjo de gestão da RMBH, no qual se destaca o PLAMBEL – 

Planejamento da Região Metropolitana de Belo Horizonte.  A pesquisa documental envolveu a 

identificação e o recolhimento de relatórios, estudos sobre os órgãos, bem como a análise do 

arcabouço legal que conduziu a formação desse arranjo. 

Adicionalmente, foram realizadas entrevistas junto a atores considerados de relevância superior 

para a efetivação de um arranjo de gestão metropolitana eficiente e capaz de resolver os 

problemas de natureza plurimunicipal. Dessa forma, foram entrevistados prefeitos de municípios 

da RMBH, selecionados em razão de critérios que levam em conta o grau de comprometimento 

e envolvimento da municipalidade com os processos de metropolização. Uma vez que o 

posicionamento do executivo municipal constitui ponto-chave na articulação e efetivação das 

políticas, o objetivo é apontar a posição dos mesmos acerca da importância e dos pontos 

positivos e/ou negativos do arranjo em vigência, bem como as suas perspectivas, críticas e 

desafios considerados. Ademais, visa-se aferir de que maneira esses atores avaliam as 
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ameaças à autonomia municipal que o aparato traz e poderá vir a trazer. Sob outra perspectiva, 

serão entrevistados os agentes responsáveis pela formulação da estratégia e do arranjo, ou 

seja, aqueles que estão na ponta da estruturação da gestão metropolitana. Nesse caso, 

incluem-se representantes da Subsecretaria de Desenvolvimento Metropolitano, no âmbito da 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana – SEDRU/MG, bem como 

da Agência Metropolitana, dentre outros. A seleção dos atores escolhidos, bem como dos 

prefeitos, será devidamente detalhada na seção com enfoque analítico do trabalho.  
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2. O PACTO FEDERATIVO E A COOPERAÇÃO INTERGOVERNAMENTAL 

Alcançar um modelo federalista que seja capaz de articular os entes municipais em torno de 

relações cooperativas constitui um dos grandes desafios da Gestão Pública. A congruência de 

interesses e o alcance de uma ação coletiva esbarram em uma série de limitações que serão 

detalhadas neste capítulo.  

2.1 A ação coletiva, a cooperação e a coordenação  

A abordagem da possibilidade de cooperação e coordenação, tendo em vista a gestão 

metropolitana inserida no contexto federativo brasileiro, nos remete à discussão clássica da 

chamada ação coletiva, como também à análise das razões que motivam, ou não, os indivíduos 

a cooperarem para a produção conjunta de um bem de caráter coletivo, ou seja, que será de 

uso e interesse de todos.  

Conforme observa Menicucci (2009, p. 13), o campo teórico da ação coletiva tem sido abordado 

na literatura, sobretudo com o foco nos dilemas e dificuldades relacionados à cooperação, 

desde a perspectiva hobbesiana1. Os esforços de abordagem das dificuldades correlatas à 

ação coletiva apresentam-se especialmente no campo teórico que assume as premissas neo-

utilitaristas. Nessa linha, parte-se do pressuposto de que indivíduos voluntaristas e racionais, 

levando em conta seus interesses e preferências, atuam de forma instrumental para realizar e 

maximizar seus interesses. Assim, neste campo teórico, assumem-se pressupostos 

individualistas/metodológicos e de uma lógica de ação racional/ instrumental.  

Dados os limites deste trabalho, não cabe efetuar uma revisão exaustiva de literatura, mas sim, 

discutir algumas linhas teóricas e autores-chave que têm sido empregados na abordagem das 

políticas públicas e das relações governamentais entre entes autônomos. Parte-se de Mancur 

Olson, como um dos autores que mais se aprofundou neste debate nos anos de 1960, e de 

referências a desenvolvimentos teóricos na linha da escolha racional e da teoria dos jogos, e 

finalmente, do novo institucionalismo econômico.   

                                                 
1
 Thomas Hobbes e John Locke, no campo da Filosofia Política, pavimentaram no século XVII a trilha utilitarista e 

liberal (que se apresenta no século seguinte no pensamento econômico de Adam Smith). A perspectiva hobbesiana 

toma como questão central a possibilidade de construir uma vida social, em se tratando de indivíduos racionais e 

egoístas. Segundo o autor, as soluções desta questão estão relacionadas à efetivação de um aparato coercivo e de 

sanção do Estado, que seria mecanismo essencial e indispensável para a garantia dos contratos.   
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Dentro de uma região metropolitana coexistem interesses múltiplos em face da presença de 

uma rede de municípios, com características e perfis variados. Na RMBH, tal distinção se faz 

como traço marcante, de forma que, como em qualquer jogo no qual existam interesses 

variados, alguns arcam com os custos e peso das mudanças e ações, enquanto outros colhem 

os frutos dos avanços e políticas adotadas. Assim, torna-se tarefa difícil a congruência dos 

objetivos municipais em um maior, de forma que o todo metropolitano seja beneficiado. Dessa 

forma, o sucesso da gestão metropolitana está amplamente relacionado ao grau de integração 

e coordenação intermunicipal existente no arranjo.  

Assim, na perspectiva de Olson, tal análise recai nos estudos ligados à lógica da ação coletiva. 

Sobre tal lógica, argumenta-se que uma vez que os indivíduos estão sempre agindo de maneira 

a alcançar seus interesses pessoais, os interesses de um grupo só serão atingidos se, dentro 

dele, todos os envolvidos possuem um objetivo final comum. Dessa forma, apóia-se em 

premissas de que há um predomínio em sociedade da busca constante pela maximização de 

interesses individuais, ou seja, grupos de interesse trabalham em prol daquilo que possa lhe 

gerar benefícios próprios, diretos ou indiretos. A chamada “ação coletiva” corresponde, 

portanto, à união das partes em prol de uma finalidade comum, sem que um lado seja 

sobrecarregado ou beneficiado em detrimento de outro (OLSON, 1999).  

Ainda na ótica olsoniana, atenta-se para o fato de que organizações visam promover o 

interesse comum. Nessa perspectiva, não há sentido algum em se formar um grupo quando 

uma ação individual, tomada de forma independente, pode servir aos interesses de maneira 

igual ou melhor do que se prevê com a organização (OLSON, 1999). De maneira geral, a ação 

coletiva vislumbra algum benefício ao grupo como um todo, ou seja, o interesse coletivo. 

Entretanto, embora todos os envolvidos tenham interesse de alcançar esse resultado e 

desfrutar dos ganhos, não há interesse comum de pagar os custos do provimento de benefício 

coletivo (OLSON, 1999). Dessa forma, cada um preferiria que os demais arcassem com os 

custos unilateralmente. Daí, surgem os desafios da ação coletiva. O resultado seria ótimo se o 

ônus fosse compartilhado de maneira equilibrada e, da mesma forma, os benefícios fossem 

distribuídos proporcionalmente ao esforço empreendido.  

Em uma abordagem acerca dos estudos de Olson, Fábio Wanderley dos Reis (2000, p.104) 

explica que é um erro supor que em um determinado grupo, formado por indivíduos com 

interesses congruentes, todos irão agir de forma natural e espontânea, na busca da realização 

de um interesse comum. Isso se deve ao fato de que na medida em que se fala da propensão 
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de um bem coletivo, que quando ofertado, poderá ser usufruído por todos, não serão criados 

incentivos lógicos, que estimulem o dispêndio de recursos para sua realização por todas as 

partes. Dessa forma, o autor expõe que a articulação coletiva em torno de resultados e 

interesses compartilhados só se fará possível sob determinadas manobras: 

A presunção deve ser de que a ação coletiva não se realizará, a menos que 
haja coerção ou o que Olson denomina “incentivos separados”, que atuem 
seletivamente em termos individuais e correspondam a ganhos ou benefícios 
individuais, derivados da participação na ação coletiva, mas independentes da 
realização do próprio bem coletivo como tal. (REIS, 2000, p.104) 

Sobre o problema da ação coletiva, Menicucci (2008, p. 7) acrescenta, ainda tendo como base 

a abordagem de Olson, que quanto maior o número de parcelas envolvidas em um grupo, 

menor ainda é o incentivo a participar. Os indivíduos irão calcular os ganhos oriundos da 

cooperação e só irão cooperar se perceberem que podem angariar maiores benefícios do que 

se optarem pela inércia e o comportamento free-rider2. Denomina-se free rider aquele 

comportamento de caráter oportunista, no qual o indivíduo percebe que mesmo que ele não 

reúna esforços na execução de um bem, esse lhe estará disponível de toda e qualquer forma, 

porque outras partes interessadas irão o fazer. Ao perceber que pode evitar esforços e ainda 

assim “pegar carona” nas conquistas alheias, o agente prefere manter o comportamento 

individualista free rider, do que cooperar. 

Assim, nessa linha, entende-se que o problema da ação coletiva é resultado da propensão do 

interesse privado se sobrepor ao interesse coletivo ou daqueles casos em que há 

impossibilidade de se obter individualmente um bem privado (MENICUCCI, 2008). Nesse 

sentido, conforme exposto acima, só será possível vencer tais limitações com o 

estabelecimento de incentivos e constrangimentos, que gerem estímulo à participação 

cooperativa, caso contrário, torna-se quase impossível obter o bem coletivo. 

                                                 
2
 Segundo a teoria econômica, denomina-se carona (em inglês, free rider), aquele indivíduo que se beneficia de um 

bem, mas que se recusa a pagar por ele. Embora a execução desse seja socialmente desejável, não é rentável em 

termos privados. Tal comportamento é decorrente da existência dos chamados bens públicos, que não são excluíveis e 

nem rivais, ou seja, não se pode impedir ninguém de desfrutar desses bens e, ao mesmo tempo, podem ser desfrutados 

por várias pessoas sem prejuízo de nenhuma delas (MANKIW, 2001, pag. 229).  Transpondo tal discussão para a 

perspectiva da gestão metropolitana, entendemos que a execução das funções públicas comuns, ao constituir interesse 

coletivo das municipalidades, pode ser objeto desse comportamento de caráter oportunista. Tratam-se de funções 

referentes à prestação de serviços não excludentes e não rivais, e que, por esta razão e pela ausência de incentivos à 

ação coletiva, podem recair no problema dos caronas, que constitui uma das grandes barreiras à uma gestão 

metropolitana compartilhada.  



22 

 

                             

 

A teoria da escolha racional pressupõe que os indivíduos agem de maneira individual, na busca 

de interesses próprios. Assim, ao tratar da racionalidade individual, Elster (1989, apud 

MENICUCCI, 2008) explica que essa pode trazer resultados sub-ótimos para a coletividade, ou 

seja, na medida em que temos a preponderância de um comportamento racional em que as 

ações são tomadas sempre sob o foco dos interesses individuais, esse fator pode se tornar um 

obstáculo efetivo ao bem coletivo. 

Elster (1989, apud MENICUCCI, 2008) lança mão da chamada teoria dos jogos, que constrói 

postulações acerca dos conflitos entre interesses individuais e coletivos, como forma de 

analisar distintas interações sociais. Tendo em vista uma análise sob o foco das relações 

sociais, o autor propõe as seguintes conclusões dentro da perspectiva dos jogos:  

a) o ganho de cada um depende dos ganhos de todos; b) o ganho de cada um 
depende das escolhas de todos; c) a escolha de cada um depende das 
escolhas de todos, através da antecipação do cálculo estratégico (ELSTER, 
1989 a:43). 

A teoria dos jogos pauta-se nos pressupostos acima, indivíduos não podem ser analisados de 

forma isolada e o resultado de suas ações não pode ser visto de forma deslocada de um grupo. 

Conforme destaca Reis (2000, p. 104), dentre os jogos, o chamado dilema do prisioneiro3 expõe 

com maior clareza como se dá esse conflito entre o interesse individual e coletivo no mundo 

real. Ao se verem diante de caminhos diversos em que a cooperação surge como eixo divisor, 

os indivíduos, na busca de maximização de seus interesses pessoais, sempre acabam por 

optar pela não-cooperação, tendo em vista os riscos de cooperar e os benefícios superiores que 

podem ser extraídos quando agem de maneira isolada. A opção por não cooperar, em uma 

conduta racionalmente orientada, acaba sendo escolhida pelas partes, o que acaba resultando 

em um verdadeiro desastre para os envolvidos e o interesse coletivo se vê frustrado. O autor 

acrescenta que a adoção da estratégia de cooperar só é levada adiante quando são criadas 

formas de coagir ou constranger as partes a não se desviarem pela tendência individualista.  

                                                 
3
 O Dilema do Prisioneiro constitui um exemplo clássico de que, tomando como base os pressupostos da escolha 

racional, sem dispor de bases que racionalmente justifiquem a cooperação, cada um dos atores irá buscar apenas seus 

interesses. Fazendo analogia à uma situação de caráter hipotético, neste jogo, dois criminosos suspeitos de terem 

cometido um assalto, tem a sentença recebida dependente da decisão de cada um deles confessar ou ficar em 

silêncio. Se ambos cooperarem e decidirem por confessar, a pena é reduzida; se apenas um confessa, este terá a pena 

máxima e outro é absolvido; se nenhum dos dois confessam, serão submetidos à uma pena mínima. A adesão à opção 

de cooperar é um risco e deixa um agente á mercê do outro. Além do mais, tendo em vista a racionalidade e a 

maximização de seus interesses, a não-cooperação poderá ser mais vantajosa. Daí, se constroem os dilemas da ação 

coletiva (MANKIW, 2001, pag. 358). 
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Colaborar aparece, portanto, como um dilema comum e constante. Entretanto, a solução desse 

conflito, para muitos autores, vai muito além da concessão de incentivos ou da criação de 

constrangimentos, conforme expõe a teoria olsoniana. Taylor (1987, apud MENICUCCI, 2008) 

acrescenta que só se pode chegar a um cenário de cooperação naquelas situações repetidas, 

quando os envolvidos já conhecem as estratégias dos demais, e diante dos resultados 

anteriores, torna-se perceptível que colaborar pode ser a melhor solução comum. Ainda em 

revisão a teoria de Olson, Menicucci (2008, p. 9) aponta para a posição de importantes 

estudiosos, cujo entendimento acerca do comportamento cooperativo supera as motivações 

egoísticas expostas pelo referido autor: 

Autores como Reis, Elster e Przeworski compartilham a idéia de que os 
indivíduos são racionalmente orientados, mas consideram que seus fins podem 
ser tanto consensuais quanto divergentes; e tanto altruístas quanto egoístas. 
Esses autores questionam a suposição da motivação exclusivamente egoística, 
apontada por Olson, e acreditam que os indivíduos podem ter, e 
freqüentemente tem, fins que envolvem o bem estar de outros indivíduos; e que 
freqüentemente acreditam em entidades supra-individuais. (MENICUCCI, 2008, 
p. 9) 

Nesse sentido, percebe-se que a articulação em torno de um cenário cooperativo, diferente do 

que prevê Olson, pode ocorrer em virtude da existência de um verdadeiro senso de dever entre 

os agentes envolvidos ou mesmo pela opção por uma posição moral. Ou seja, podem ir além do 

auto-interesse, sendo, portanto, possível gerar cooperação sem que, para isso, deva ser criado 

todo um arcabouço institucional que gere coerção e estímulos (MENICUCCI, 2008).  

Nesse sentido, sob a perspectiva do Novo- Institucionalismo da escolha racional, seriam as 

chamadas instituições as responsáveis, portanto, por criar constrangimentos e incentivos que 

irão moldar as ações dos indivíduos, segundo determinadas regras e normas, para que 

coexistam dentro de um grupo social (NORTH, 1990). Elas atuam como forma de reduzir ou 

inibir os “custos de transação”, que se impõem às partes quando essas abrem mão de um 

comportamento egoísta em prol da cooperação.  Entende-se por “custos de transação” aqueles 

custos que os agentes enfrentam toda vez que firmam um contrato com outra parte, fruto de 

aspectos relacionados à racionalidade limitada, assimetria de informação, oportunismo e 

incertezas, o que aumenta os custos dentro de uma relação contratual (FIANI, 2002). Assim, em 

conclusão ao que foi acima exposto, um arranjo institucional eficiente atuará na superação 

desses dilemas da ação coletiva. As instituições atuam na regulação da interação entre os 

atores, de forma a criar incentivos e mecanismos, sejam eles de caráter coercitivo ou não, que 

irão induzir ou promover a cooperação.   
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Reis (2000, p.107) analisa a cooperação sob a ótica do fenômeno político, tendo em vista a sua 

ligação com a territorialidade. A ocupação de um determinado território em comum representa o 

que o autor define como “co-presença”, que se configura na conjugação de interesses e 

objetivos diversos dentro de um mesmo espaço, e, conseqüentemente, na interferência de uns 

com os outros.  Nesse sentido, podemos transpor tal colocação para situações específicas em 

que tratamos de relações que envolvem entes governamentais, de maneira ainda menos 

abrangente, temos ainda o caso específico das Regiões Metropolitanas. Tratam-se de espaços 

em que esta “co-presença” se mostra de maneira clara e concreta. Temos a co-atuação de 

agentes com interesses distintos, tendo em vista a gama de municípios envolvidos e ainda os 

interesses dos entes superiores - Estado e União.  

Daí configura-se o problema de pesquisa. A reunião dos interesses envolvidos na articulação 

metropolitana em torno de finalidades comuns torna-se uma dos pontos mais críticos e 

essenciais de uma gestão equânime e eficaz, que seja capaz de satisfazer o todo, sem que 

para isso as partes sejam prejudicadas de alguma forma. 

Em verdade, o que se propõe discutir é de que forma - tendo em vista as dificuldades da ação 

coletiva, já explicitadas anteriormente - pode-se compatibilizar a articulação em torno de um 

arranjo cooperativo com a autonomia e os interesses individuais das partes envolvidas e 

entrelaçadas neste arranjo. O pacto federativo, que estabelece as bases de atuação dos entes 

federados no nosso país, está diretamente inserido nesse dilema, e muitas das dificuldades são 

oriundas da forma como esse foi desenhado e redesenhado em nosso país, conforme veremos 

a seguir.  

2.2.  O pacto federativo brasileiro: do caráter autoritário e unitarista à descentralização 

cooperativa 

Zippelius (1997 apud KRELL, 2008) define o Estado Federal como um “corpo racionalmente 

subdividido cujas partes se coordenam no sentido de desenvolverem permanente eficácia 

comum, que procura conjugar as necessidades da regulação central com as vantagens da 

descentralização federativa”. Trata-se, portanto, de um ajuste de interesses que culmina com 

vantagens ao todo, na medida em que propõe uma divisão de tarefas e funções entre as partes 

que se envolvem no pacto. Tal subdivisão permite um controle pelo poder central, mas sem que 

sejam eliminadas as alternativas de ação dos demais entes federados. Deve ser construída sob 
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os moldes de uma rede bem estruturada de cooperação e coordenação, permitindo assim, 

maior eficácia e eficiência na implementação de políticas públicas. 

Temos assim, que o federalismo constitui, de maneira geral e abstrata, um pacto entre os entes 

federados, por meio de um equilíbrio de funções e espaço político, econômico e social, que 

garanta o funcionamento do Estado como um todo, respeitando suas limitações e diversidades. 

Ao discutir sobre o tema, Abrucio e Soares (2001, p. 38-42) destacam a existência de dois tipos 

de relacionamento intergovernamental dentro de um modelo federativo: o competitivo e o 

cooperativo. O primeiro coloca ênfase na separação entre os níveis de governo, é oriundo, 

sobretudo, dos efeitos competitivos da globalização. Aproxima-se significativamente do 

federalismo norte-americano. Prevê a competição política como uma forma de controle entre os 

níveis de governo, a fim de evitar domínios de caráter autoritário; estimula governos locais a 

serem mais eficientes e responsivos em virtude do potencial competitivo dos demais entes; cria 

incentivos no terreno de inovação de políticas públicas e, por fim, evita um excessivo 

entrelaçamento de funções e espaço político entre os entes, garantindo maior autonomia. Como 

pontos negativos, atenta-se para o fato de que um modelo pautado na estrutura econômica do 

consumidor pode gerar uma completa ausência de solidariedade entre as partes, requisito 

essencial em uma federação, que se agrava quando as heterogeneidades são maiores. Há 

ainda o acirramento de uma guerra fiscal, o que acelera o esfacelamento das relações entre os 

entes federados e o famoso comportamento de caráter oportunista, denominado free rider, que 

se configura, por exemplo, quando um município tira proveito do serviço prestado por outro, 

como se fosse seu, sem que para isso, seja necessário arcar com gastos. 

O segundo modelo descrito pelos autores, dito cooperativo, tem suas bases na experiência 

alemã e australiana. Dá ênfase a um maior entrelaçamento entre os níveis de governo, na 

busca de se compartilhar tarefas de forma que haja uma mistura entre as atividades dos entes 

federados. Assim, tornam-se necessários mecanismos que viabilizem ações conjuntas nas 

políticas, garantindo a representação e participação de todos os entes federados. 

Nas palavras de Krell (2008, p. 47), esse segundo modelo seria um “tipo ideal de relações 

intergovernamentais”. Trata-se, portanto, de estabelecer uma forma de cooperação subsidiária 

entre os entes do Estado para que assim, obtenham-se melhores condições de prestar com 

eficácia os serviços públicos aos cidadãos. Deve-se evitar que as concepções maléficas das 

“competências concorrentes”, típicas de um federalismo competitivo, que são responsáveis pela 
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superposição de comandos e recursos, falta de responsabilização das entidades 

governamentais e conflitos interinstitucionais, apareçam como entraves ao modelo cooperativo 

supracitado (KRELL, 2008). 

O sistema federalista, quando não adotado sob uma égide de equilíbrio e coordenação, pode 

resultar em dois caminhos opostos e extremos, que dificultem a execução de políticas efetivas e 

que gerem benefícios distribuídos. De um lado, podem-se vislumbrar relações 

intergovernamentais baseadas num modelo hierárquico de submissão e cooptação, sob as 

bases de um autoritarismo, de outro, vigora uma situação de separação, compartimentalização 

entre os níveis de governo, o que pode gerar uma competição interestatal e/ou intermunicipal, o 

que culmina em políticas descoordenadas e desajustadas (ABRUCIO E SOARES, 2001).  

Tem-se, portanto, consoante expõem Abrucio e Soares (2001, p. 33), que a opção por um 

modelo federalista dito ideal perpassa a construção de um discurso e de uma prática 

defensores da “unidade na diversidade”, ou seja, resguarda-se a autonomia local, mas procura-

se formas de manter a integridade territorial num país marcado por heterogeneidades.  Se não 

houver uma força que proponha a unidade na diversidade, não haverá possibilidade de uma 

nação heterogênea constituir uma estrutura federativa.  

Ao discutir sobre o modelo de federação na atualidade Andreas Krell (2008, p. 40) argumenta 

que: 

O dinamismo econômico e social das sociedades modernas faz a eficiência de 
uma estrutura federativa depender da flexibilidade de suas regras e instituições, 
que deve criar “mecanismos de rediscussão permanente da divisão dos 
recursos e funções” e permitir diversos métodos regionais de coordenação. Em 
geral, os arranjos federativos tendem a apresentar dificuldades maiores onde 
há desigualdade de poder político entre as unidades a na distribuição de 
riqueza entre as regiões e grupos sociais. (KRELL, 2008, p.40) 

Dessa forma, compreende-se que a eficiência de um modelo federativo não se encontra em 

uma linha fixa a ser seguida, mas sim, da coordenação efetiva entre os entes federados, com 

uma divisão equilibrada de poderes, responsabilidades e recursos, que permitam a formulação 

de políticas públicas bem-sucedidas. Trata-se, portanto, do alcance de um sistema que funcione 

segundo as peculiaridades funcionais e espaciais de um Estado, que respeite os limites e as 

potencialidades de cada ente federado na distribuição de poderes e funções (KRELL, 2008). 

Deve-se buscar um equilíbrio entre os extremos da submissão e da descentralização, conforme 

as particularidades existentes. 
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Historicamente, o Brasil teve idas e vindas naquilo que diz respeito à sua organização e 

estruturação federativa. A própria tradição unitária e centralista da monarquia portuguesa 

promoveu a independência do país, o que fez com que sua identificação inicial se pautasse na 

promoção de uma unidade na nação, que a mantivesse coesa o bastante para evitar a 

desfragmentação territorial. Na primeira fase da federação brasileira, após a Proclamação da 

República, as oligarquias, como meio de garantir seu poder e autonomia, barraram o 

florescimento da democracia. Mais tarde, durante o Estado Novo, as bases de caráter totalitário, 

promoveram um falso federalismo, que era suplantado pela tendência centralizadora e 

autoritária do governo. Somente em 1946, com o restabelecimento da democracia, é que 

podemos enxergar de fato um federalismo democrático no país, com equilíbrio de autonomias 

estaduais.  Entretanto, tal avanço foi barrado com a entrada do Regime Militar, em que 

novamente vislumbra-se um pseudo-federalismo, por trás do forte controle pelo poder central, 

no qual até mesmo os governadores e prefeitos das capitais eram designados pelo chefe do 

executivo (FERREIRA, 2001). 

Mais tarde, as mudanças contínuas na organização política do país permitem o 

desenvolvimento de um novo federalismo, que se iniciou após a cessão com o Regime Militar. 

O processo de redemocratização trouxe novas bases ao pacto federativo, a descentralização e 

a queda do poder central caracterizavam-se como traços definidores. Acreditava-se 

seguramente que uma transferência de poder aos governos locais seria uma solução dos 

problemas que surgiam nas relações intergovernamentais (ABRUCIO E SOARES, 2001). 

Dessa forma, as mudanças que eclodiram na década de 80 e a superação do antigo regime, 

aliado a uma série de movimentos sociais de caráter participativo, fizeram com que, em 1988, o 

nosso texto constitucional trouxesse o denominado federalismo democrático, fortalecendo a 

tendência descentralizadora no país, apesar do chefe do Executivo ainda concentrar 

importantes poderes em suas mãos. Soma-se ainda, o forte movimento municipalista, com a 

pressão desses entes por maior autonomia. Assim, seguindo esta tendência, a CF/88 conferiu-

lhes status de ente federativo, aumentando a abrangência do pacto federativo e acompanhando 

a tendência de fortalecimento da sociedade civil que se passava no contexto político 

(FERREIRA, 2001). Os municípios passam, portanto, a compor uma unidade federada, 

dividindo poder, autonomia e competências junto à União e aos Estados Federados. 

Dessa forma, o novo pacto federativo, definido no artigo 18 de nossa Constituição Federal, está 

previsto da seguinte forma: 
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Art. 18: A organização político administrativa da República Federativa do Brasil 
compreende a União, os Estados, O Distrito Federal e os Municípios, todos 
autônomos nos termos desta Constituição. (BRASIL, 1988) 

Ao discutir o novo pacto federativo, Gambogi (2007, p. 26) expõe que esse novo modelo, além 

de distribuir poderes e atribuições aos entes federados, reconheceu direitos e garantias 

fundamentais. Cada ente federativo passa a contribuir, na medida de suas forças, para a 

mitigação das desigualdades sociais, uma vez que, em última análise, as demandas sociais não 

ocorreram na União, tampouco nos Estados, mas em sua maioria nos municípios, que foram 

agregados enquanto unidades autônomas no novo pacto federativo. 

Dessa forma, entende-se que, tendo em vista a proposta vigente anteriormente, a Constituição 

de 1988 estabeleceu claramente as bases para um novo federalismo, de caráter mais 

cooperativo, que tinha por finalidade melhorar a colaboração entre União, Estados e Municípios, 

por meio da coordenação no exercício de diversas tarefas e da compensação de receitas 

financeiras. Tratava-se, pois, da busca de um equilíbrio dinâmico, sob as bases dos princípios 

da subsidiariedade e da solidariedade funcional. (KRELL, 2008).  

Entretanto, Abrúcio e Soares (2001, p. 78) afirmam que na prática, até meados da década de 

90, perdurou ainda no país um modelo federalista estadualista, não-cooperativo e muitas vezes 

predatório, tendo em vista que os primeiros esforços foram ainda na tentativa de limpar a marca 

autoritária do antigo regime e romper com a crise fiscal que se instalara durante os anos 

anteriores. Diz-se estadualista, porque os Estados tiveram maior destaque em termos políticos 

e financeiros e predatório em face de uma competição não-cooperativa entre Estados e União e 

deles entre si.  

Nesse sentido, agrega-se o fato de que a opção por um modelo federalista que rompesse com 

as bases centralistas e unitaristas do período anterior não veio acompanhada de um arcabouço 

institucional que garantisse a efetivação dessa nova tendência. As dificuldades de estabelecer 

um modelo que absorvesse os estados e municípios e construísse uma rede estrutura de 

cooperação foram inúmeras. O próprio texto constitucional não foi capaz de delimitar com 

clareza as competências de cada ente, de forma que muito ficou a cargo da interpretação e das 

condições específicas de cada momento (GOUVÊA, 2005).  

Durante essa transição para um federalismo dito democrático, faltou uma atenção especial à 

figura e papel estratégico das Regiões Metropolitanas. Elas foram excluídas desse novo 
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desenho do pacto federativo, que ignorou sua relevância e a importância na organização do 

espaço brasileiro. Conforme dito anteriormente, dentro desse espaço encontra-se a grande 

maioria da população urbana do país e seu funcionamento não pode ser compreendido de 

maneira isolada e compartimentada. A Constituição deixou a cargo dos estados, a organização 

e definição dos moldes de gestão das RM’s, sem que fossem estabelecidos critérios pré-

definidos. Sobre tal constatação, atenta-se para a observação de Rolnik e Somekh (2008, p.86): 

A Constituição de 1988 foi elaborada num contexto de federalismo e 
descentralização, como já descrito anteriormente. Neste contexto a gestão 
metropolitana não era prioridade, até por representar o esvaziamento do poder 
municipal operado no período militar. Dessa forma, esse assunto simplesmente 
não foi tratado na Constituição, delegando para as Constituições Estaduais a 
responsabilidade de definições e atribuições. Mesmo as constituições estaduais 
trataram o tema de forma genérica (Azevedo e Mares Guia, 2000b). passados 
mais de dez anos não se reconceituou o espaço metropolitano no país. 
(ROLNIK e SOMEKH, 2008, p. 86) 

A gestão metropolitana carece de um arranjo político-institucional que estabeleça os rumos de 

sua organização e que coordene as municipalidades em torno de objetivos comuns e 

compartilhados. O pacto federativo foi falho a este respeito na medida em que seu rearranjo 

deixou de fora as RM’s, sem que houvesse qualquer tipo de reformulação a esse respeito. A 

diversidade de interesses envolvidos e a complexidade das relações que abarcam esses 

espaços comprovam a necessidade de se construir bases sólidas de organização de uma 

gestão coordenada e cooperativa. 

Sendo assim, entende-se que houve uma incapacidade do pacto federativo em abranger com 

maior especificidade as peculiaridades do espaço brasileiro e em criar uma definição mais clara 

daquilo que seria sua proposta cooperativa, fazendo com que perdure ainda um modelo 

competitivo e predatório, conforme expõem diversos autores. Como alternativa a estas lacunas 

deixadas, atenta-se para o denominado “federalismo regional”. Trata-se de incorporar ao pacto 

federativo espaços intra-estaduais, de forma a atender às especificidades e carências presentes 

dentro dos Estados, sobretudo naqueles de maior extensão e nível populacional. Acredita-se 

que tal iniciativa possibilitaria uma oferta mais eficiente dos serviços públicos, na medida em 

que se teria uma maior descentralização das ações e subdivisão da gestão, uma vez que em 

um mesmo Estado convivem regiões com níveis de desenvolvimento discrepantes (GOUVÊA, 

2005). Essa se apresenta como uma alternativa de encaixar a região metropolitana no arranjo 

federativo e desenvolver um aparato próprio de gestão e específico a cada uma delas, sem que 

estejam a mercê da administração dos Estados, nem sempre eficiente.  
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Entretanto, diante dessa possibilidade, muitas municipalidades reagem de forma contrária e 

temerosa. Gouvêa (2008, p. 66) define o medo da perda de autonomia como o principal fator 

problemático: 

Algumas administrações municipais, notadamente as mais importantes, quando 
diante de propostas de “gestão integrada plurimunicipal”, mostram-se mais 
preocupadas com uma possível redução da autonomia – caso façam a opção 
de participar de forma compartilhada do processo de implementação de 
determinada política de corte metropolitano - do que com a possibilidade de 
algumas políticas estratégicas saírem do controle dos estados para uma 
instituição regional, que, por estar mais próxima a realidade local, deve 
proporcionar, pelo menos a princípio, mais eficiência no atendimento das 
demandas coletivas. (GOUVÊA, 2008, p. 66) 

Não se pode negar, portanto, que, apesar das inovações que o federalismo brasileiro alcançou 

ao longo dos últimos anos, ainda são várias as falhas. A estruturação dos moldes de um novo 

pacto, em que a descentralização e autonomia surgem como premissas em destaque, não foi 

capaz de criar mecanismos e uma articulação eficientes para que as propostas iniciais fossem 

levadas à frente. Características disso são as indefinições e imprecisões acerca das 

responsabilidades das esferas de governo e as dificuldades em se criar uma estruturação mais 

eficaz das atribuições. Há ainda, no seio desses entraves, as falhas referentes ao 

posicionamento e atenção à figura metropolitana nesse redesenho. 

2.3 Os ganhos e falhas do caráter descentralizador do pacto federativo brasileiro 

É inquestionável que um dos principais traços do novo pacto federativo foi a forte tendência 

descentralizadora. Esses são dois elementos mutuamente complementares, ou seja, o grau de 

descentralização está estreitamente correlacionado às variáveis constitutivas do federalismo.  

Um dos pontos centrais da descentralização está focado no crescente papel das 

municipalidades, que além de angariar mais recursos e funções, foram elevados a entes 

federados. A estratégia de descentralização não foi peculiar do caso brasileiro, foi adotada por 

diversos governos na melhoria da prestação de serviços públicos, sobretudo a partir da década 

de 80. Entende-se que tal estratégia, sobre um primeiro plano, seria uma forma de possibilitar 

um melhor acompanhamento das políticas locais, uma vez que a implementação e a execução 

ficaria a cargo da gestão regional. Outro argumento está focado na idéia de que a 

descentralização facilita uma maior adaptação e flexibilização dos investimentos, tendo em vista 

os anseios da população local. 
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Conforme dito anteriormente, pela primeira vez na história brasileira, os municípios assumiram 

o papel de entes federados, o que caminhou junto a um processo de descentralização política e 

fiscal, que se seguiu na década de 80. Atenta-se, por exemplo, para a constatação de que o 

Brasil é hoje, segundo Souza (1998, apud Abrucio, 2001), o país em desenvolvimento com 

maior grau de descentralização tributária.  

Segundo Melo (1999, p. 63), a opção por um processo de descentralização pode ser resultado 

de uma série de interesses e estratégias do governo central, que vão bem além de uma simples 

tendência das agendas governamentais. A devolução de competências e funções aos governos 

subnacionais pode representar uma estratégia para desafogar o governo central, que enxerga a 

transferência de responsabilidades como uma saída para reduzir o seu acúmulo de atribuições. 

Em uma outra dimensão, pode-se compreender o processo descentralizador sob uma 

perspectiva de engenharia social, voltada para a criação de eixos mais fortes de controle social. 

Ao discutir os fundamentos do processo municipalista no Brasil, Melo (1999, p.65) ainda aponta 

para a seguinte constatação: 

A gestão descentralizada é mais eficiente, ela supera os entraves e obstáculos 
de uma gestão centralizada, burocrática, privatista e etc. Esses dois pontos, de 
ver o Municipalismo como princípio democrático, por um lado, e por outro, como 
princípio de engenharia administrativa, geram e constituem as bases desse 
consenso em torno da idéia neo-municipalista (MELO, 1999, p. 65) 

Arretche (2002, p. 431) explica que o novo pacto federativo, de caráter descentralizador, 

dispersa a autoridade política e amplia o poder de veto das minorias, de maneira que o governo 

central, na ausência de imposições constitucionais, se vê constrangido a realizar mais 

manobras no sentido de atender às demandas políticas que envolvam relações 

governamentais. Ao discutir sobre os determinantes deste processo, Arretche (2000, p 28-32) 

define três fatores. Um primeiro fator é taxado como de natureza estrutural, ou seja, atenta-se 

para uma redistribuição de responsabilidades e recursos em função da capacidade de gestão e 

de gasto da unidade administrativa. Assim, entende-se que seria maior o nível de 

descentralização àqueles Estados e municípios de maior capacidade político-administrativa e 

com maior capacidade de gasto público. Um segundo determinante analisa a descentralização 

segundo a natureza institucional, ou seja, são levados em conta fatores referentes à estrutura 

institucional do espaço em que se faz valer processo decisório, como requisitos, observa-se, 

por exemplo, o legado das políticas prévias, regras constitucionais que normatizam a oferta de 

bens e serviços, bem como a engenharia operacional inerente a sua prestação. E, por fim, 

temos as justificativas ligadas à idéia de ação política, referentes ao nível de relação entre 
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Estado e Sociedade e entre os diversos níveis de governo. Nesse caso, quanto maior for a 

tradição de participação e menos verticalizadas forem as relações de governo, maior o potencial 

descentralizador.  

Não se pode ignorar o fato de que, assim como toda manobra estrutural, o processo de 

descentralização também tem como resultado a incidência de conflitos e a criação de entraves. 

Silva (1997, p. 353) aponta para a criação das bases de um verdadeiro conflito federativo, que 

pode ser configurado de diferentes formas dentro do espaço que permeiam as relações 

intergovernamentais. De um lado, temos a incidência de disputas verticalizadas, ou seja, entre 

níveis distintos de governo. O governo federal não criou bases bem definidas para processo de 

descentralização e não estabeleceu com clareza qual será seu papel no novo contexto. Em 

grande parte, tais entraves são fruto de uma intenção do governo central em garantir a 

manutenção de sua intervenção e o controle sobre o processo. Outra dificuldade advém do 

caráter competitivo excessivo por parte dos estados e municípios na busca pelo repasse de 

recursos. Agregam-se ainda, os problemas de articulação, coordenação e controle por parte da 

União diante do processo de fragmentação. Um segundo entrave advém de outro caráter de 

disputas, aquelas que o autor define como “disputas horizontalizadas”, ou seja, que abarcam 

entes de uma mesma esfera, que se infiltram em uma disputa constante e predatória pela 

receita tributária. Cria-se uma verdadeira guerra fiscal e faltam mecanismos eficazes de 

articulação e coordenação de interesses comuns. Silva (1997, p. 359) ainda destaca que a 

horizontalidade acaba por criar maiores barreiras à formulação de uma estratégia que garanta 

níveis mais satisfatórios de cooperação entre estados e municípios para a solução de 

problemas comuns, sem que seja necessária a articulação da União. Assim, entende-se que os 

entraves que o processo de descentralização pode impor à criação de um cenário de consenso 

afetam, de maneira direta ou indireta, projetos de caráter estratégico, que dependem da união 

de esforços e da coordenação em torno da ação coletiva por objetivos comuns.  

2.4 Cooperação versus autonomia municipal: o dilema das municipalidades 

O processo de descentralização não pode ser analisado de forma separada da autonomia 

governamental. Tal conceito refere-se à liberdade, capacidade de agir. Dessa forma, 

entendemos que, na medida em que o novo pacto federativo conferiu maior autonomia aos 

entes municipais, esses passam a assumir um novo status. Vê-se uma reorganização das 

atribuições e funções, o alcance de direitos e maior capacidade de auto-governo pelas 
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municipalidades, que não mais estavam subjugadas às políticas verticalizadas oriundas da 

União.  

A ampliação da garantia da autonomia tem ligação com o processo de reconstrução 

democrática do país, durante a década de 80. Não havia sentido em se manter um governo 

centralista, já que a tendência era pela consolidação democrática. Assim, estados e municípios 

assumem um novo papel político-institucional e passam a dividir junto a União, seja de forma 

autônoma ou compartilhada, a gestão de determinadas funções e serviços.  

O avanço do processo de globalização e desenvolvimento de um sistema social, político e 

econômico cada vez mais interligado faz com que cresça cada vez mais um padrão decisório 

que ultrapassa os limites locais. Sob diversos pontos, torna-se praticamente impossível analisar 

as mudanças que transformam um espaço somente sob um ponto de referência. Se de um lado 

cresce a busca por especialização e a tomada de decisões unívocas, de outro enxergamos um 

processo de interdependência e padronização cada vez maior, que atinge até mesmo níveis 

globais (ALVES, 2001). Dessa forma, o pensamento político-institucional não pode estar 

atrelado de maneira míope e tendenciosa à garantia absoluta da autonomia municipal. Isso 

seria nada mais que o fortalecimento das barreiras que se impõem à criação de laços 

intergovernamentais firmes e estruturados, de essencial importância quando analisamos a 

perspectiva de gestão regional do país. 

Pensar o pacto federativo sob o ponto de vista regional esbarra em problemas de ordem técnica 

e estrutural, na medida em que se vislumbram vários focos de autonomia dentro de um mesmo 

espaço. Nesse sentido, as ditas regiões metropolitanas são o exemplo mais comum e de maior 

complexidade quando o assunto é autonomia e do outro lado temos a busca de cooperação. 

Tratam-se de espaços de extrema importância e relevância no espaço urbano do país, 

conclamam uma gama de serviços, comércio e um montante populacional que cresce 

constantemente.  Conforme se discutiu anteriormente, a nossa Carta Magna não ousou criar um 

quarto nível de poder dentro de seu pacto federativo, o núcleo regional. Consoante expõe Alves 

(2001, p. 124), essa não seria de fato a decisão mais acertada, pois implicaria em relações 

complexas entre Estado e Região. A Constituição tratou apenas de taxá-las como entidades 

administrativas, cuja gestão ficaria a cargo da administração dos Estados.  
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Dessa forma, um dos maiores conflitos que é possível perceber quando tratamos da criação de 

um arranjo de gestão metropolitana esbarra na questão da autonomia municipal. As 

municipalidades se mostram, de maneira geral, resistentes às iniciativas que possam ameaçar, 

de alguma forma, o seu grau de independência. Assim, cria-se uma barreira à articulação 

cooperativa, que é requisito essencial para que as Regiões Metropolitanas caminhem no 

sentido de execução de políticas de interesse compartilhado. O engajamento das 

municipalidades e a adesão ao projeto metropolitano são requisitos essenciais e básicos do 

sucesso das políticas.  

2.5 Relações Intergovernamentais: os limites a alcances da cooperação  

Conforme exposto em seção anterior, a noção de federalismo subentende uma divisão de 

poderes e tarefas entre os entes da federação, ao qual denomina-se  soberania compartilhada. 

Conforme expõe Abrucio e Soares (2001, p. 35), para que tal soberania sobreviva ao longo do 

tempo é necessária uma relação de equilíbrio entre a autonomia dos pactuantes e a 

interdependência entre eles.  Tendo em vista que as federações são marcadas pela diversidade 

e conflito de um lado e pela necessidade de coordenação e compatibilização de interesses 

nacionais e subnacionais de outro, as relações intergovernamentais devem ser estabelecidas 

sob uma base sólida que evite a desagregação ou mesmo a superposição de interesses.  

O estabelecimento de relações intergovernamentais que garantam a unidade, respeitando as 

diferenças e evitem a descompatibilização não é tarefa simples. Meekison (2003 apud CUNHA, 

2004) aponta algumas fontes comuns de conflito. Dentre elas, podemos destacar disputas 

sobre jurisdição constitucional; sobre receita; conflitos acerca de controle de recursos naturais, 

falta de consulta intergovernamental por alguma das partes com a tomada de decisões 

unilaterais, bem como conflitos sobre políticas regionais.  

As mudanças trazidas pela CF/88 facilitaram o processo para criação de novos municípios e 

lideranças locais se viram impulsionadas a assim o fazer, tendo em vista o papel estratégico 

que lhes era conferido e a soma de recursos que poderia ser captada. Cunha (2004, p. 4) 

aponta para o seguinte dado: somente entre 1988 e 2000, o número de municípios cresceu de 

4189 para 5600, e mais de 1000 desses novos municípios possuíam menos de 10000 

habitantes. A baixa capacidade técnica e gerencial desses municípios criados sem que haja 

uma base estrutural, torna essencial o estabelecimento de relações intergovernamentais sólidas 

e cooperativas. 
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Diante disso, temos a criação de um cenário de funções indefinidas e de competição horizontal 

e vertical entre as esferas de governo, fruto das carências de um pacto federativo que não foi 

capaz de formular com clareza as novas bases da organização política do país. Nesse sentido, 

as relações intergovernamentais aparecem como o eixo de maior conflito dentro desse cenário. 

A criação de relações ditas colaborativas, em que a cooperação apareça como base, passa, 

segundo Almeida (1994, apud SILVA, 1997, p. 361). pelos seguintes desafios: 

O problema central, portanto, reside em como equacionar, a partir de novas 
bases, uma antiga questão. Esta diz respeito a como conseguir uma justa 
distribuição territorial de poder, autoridade e recursos entre as instâncias de 
governo, permitindo, ademais, que os governos nacional e subnacionais sejam 
independentes na suas próprias esferas de ação, sem comprometer as 
possibilidades de viabilização de um projeto de desenvolvimento nacional. 
(ALMEIDA, 1994 apud SILVA, 1997, p. 361). 

Assim, Silva (1997, p. 361) complementa que as soluções devem estar vinculadas à idéia de 

um federalismo cooperativo e não à idéia de descentralização em si. Trata-se da criação de um 

cenário com decisões tomadas de maneira articulada, com ações conjuntas entre as esferas de 

governo, autonomia decisória, sem que para isso sejam cortados certos eixos de coordenação 

pelo governo central.  

Nesse sentido, consoante já explicitado, no Brasil, o processo de descentralização e maior 

autonomia local, que se fortalece a partir da década de 80, não foi acompanhado de 

mecanismos eficazes de coordenação e relações intergovernamentais. Ao contrário de relações 

cooperativas e coordenadas, vislumbrou-se um intenso processo de competição horizontal e 

vertical. São poucas as experiências maciças que comprovam uma articulação efetiva entre os 

entes federados, no anseio de construir uma rede cooperativa. Para o caso das Regiões 

Metropolitanas, por exemplo, a ausência de formas de pactuação federativa só agravou o 

montante de problemas sociais e urbanos desse espaço. A complexidade de relações e de 

interesses ali concentrados, sem falar no montante populacional e da excessiva demanda por 

serviços, faz com que o funcionamento eficaz desses espaços esteja atrelado à existência de 

uma articulação horizontal e vertical entre os atores envolvidos (CUNHA, 2004).  

Ainda há muito a ser feito para se chegar ao ideário de um federalismo cooperativo de fato. 

Sobre o assunto, Cunha (2004, p. 5) aponta para a necessidade de uma finalização do desenho 

federativo brasileiro e aperfeiçoamento de alguns de seus mecanismos. Alguns pontos 

resumem-se em: regulamentação dos procedimentos e critérios para criação, fusão e 

incorporação dos municípios; necessidade de instrumentos de gestão, negociação e 
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compartilhamento de responsabilidades em regiões metropolitanas; regulamentações quanto às 

atribuições e aos mecanismos de cooperação para implementação das políticas definidas como 

comuns no art. 23 da Constituição; a definição da titularidade sobre alguns serviços públicos 

específicos. As normas de operacionalização e de pactuação entre os entes federados também 

foram deixadas à margem da regulamentação do texto constitucional (CUNHA, 2004).  

As novas atribuições conferidas às cidades não respeitaram a multiplicidade de características 

e especificidades que compõem cada município, que agregam aspectos relacionados à 

população, densidade, urbanização, riqueza, diferenciando cada um em seu grau de influência 

regional. Uma vez que a execução individual e isolada de determinados serviços e funções 

torna-se problemática, a reunião em torno de um arranjo metropolitano surge como saída a 

essa discrepância que foi criada pela própria Constituição Federal, uma vez que são 

transferidas competências às cidades, sem lhes ofertar os insumos necessários. Por trás de 

todo arranjo que envolva união, a cooperação e coordenação aparece como elemento crucial, 

garantindo equilíbrio na gestão e construindo amarras entre os atores envolvidos, a fim de evitar 

que interesses individuais se sobreponham aos objetivos da totalidade. 
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3. A GESTÃO METROPOLITANA 

O processo de metropolização no país não pode ser compreendido de maneira desvinculada da 

construção do seu espaço urbano. Diante disso, o presente capítulo traz uma construção 

acerca da trajetória da urbanização brasileira, para então se chegar ao processo de 

institucionalização de suas regiões metropolitanas até o advento da Constituição Federal de 

1988. Em seguida, atenta-se para os impasses presentes no âmbito das relações 

governamentais na gestão destas figuras. 

3.1 Urbanização brasileira e metropolização 

Historicamente, o processo de urbanização no Brasil deu-se vinculado ao desenvolvimento de 

mercados específicos, que eram responsáveis pelo fortalecimento do dinamismo de 

determinadas áreas. Inicialmente, a existência de uma rede precária de transporte criava 

dificuldades a uma maior integração e determinava a predominância de uma economia 

camponesa e limitada ao entorno de certos territórios. Dessa forma, durante várias décadas, 

permaneceram no país traços de um urbanismo incipiente e as marcas de uma economia 

predominantemente rural (DINIZ, 2000). 

O crescimento demográfico e o baixo dinamismo econômico começavam a implicar na falta de 

emprego, queda na renda e na qualidade de vida na população do meio rural. Diante disso, a 

partir da segunda metade do século XIX, cresce o fluxo migratório para regiões de maior 

dinamismo econômico, com destaque para o Rio de Janeiro, a então capital do país. Durante 

décadas, esse processo foi se intensificando, resultando em um rápido crescimento urbano. O 

desenvolvimento e intensificação do setor industrial, aliado às transformações estruturais na 

agricultura, faziam com que ano após ano, crescessem de maneira desenfreada as migrações 

campo-cidade, com fluxos inter e intra regionais (DINIZ, 2000). A análise do gráfico permite 

observar a configuração da população brasileira a partir do incremento desse processo: 
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Gráfico 1: O crescimento urbano no Brasil entre os anos de 1940 à 2000. (BRITO, HORTA e AMARAL, 

2009) 

 

Fonte: BRITO, Fausto, HORTA, Cláudia Julia Guimarães, AMARAL, Ernesto Friedrich de Lima, 2009. 

A urbanização no Brasil foi pretérita e não muito se alterou durante a transição entre os séculos 

XIX e XX. Entretanto, nas últimas décadas, assistiu-se a uma inversão desse processo, que se 

torna rápido, desigual e intenso. A expansão urbana acompanhou a tendência de crescimento 

econômico e industrial que se verifica a partir da década de 50. Sobre essa transição, Brito e 

Souza (2005) apontam para as seguintes informações: 

A grande novidade, no caso brasileiro, semelhante a alguns países em 
desenvolvimento, foi a velocidade do processo de urbanização, muito superior à 
dos países mais avançados. Somente na segunda metade do século 20, a 
população urbana passou de 19 milhões para 138 milhões, multiplicando-se 7,3 
vezes, com uma média anual de crescimento de 4,1%.(BRITO e SOUZA, 2005) 

Dessa forma, entende-se que o Brasil apresentou uma urbanização que caminhou junto aos 

processos de industrialização e desenvolvimento da sociedade no país. Até mesmo nas regiões 

de fronteira agrícola, a estrutura camponesa cedia espaço ao grande capital e as migrações 

para os grandes centros urbanos cresciam enormemente. Assim, assiste-se a uma verdadeira 

explosão demográfica nas cidades, que, do ponto de vista social e especial, se deu de maneira 

desequilibrada (BRITO E SOUZA, 2005).   
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O gráfico abaixo ilustra claramente como se deu a aceleração do processo brasileiro de 

urbanização durante o século XX. Nota-se que entre as décadas de 50 e 80 há um grande salto 

no grau de urbanização, o que confere com o que foi discutido acima. 

Gráfico 2: A evolução das taxas de urbanização no Brasil no período de 1940 à 2000. (BRITO, HORTA e 

AMARAL, 2009) 

Fonte: BRITO, Fausto, HORTA, Cláudia Julia Guimarães, AMARAL, Ernesto Friedrich de Lima, 2009.  

Castells (1973, apud MARICATO, 2001, p. 23) explica que muitos dos problemas que assolam 

os grandes centros urbanos são resultados, diretos ou indiretos, desse inchamento das grandes 

cidades que veio desatrelado de um processo de incremento da capacidade produtiva que 

fosse competente para absorver a crescente mão de obra. É a partir daí que surgem muitas das 

questões problemáticas dos grandes centros urbanos, como o trabalho informal, desemprego, 

rede urbana precária, favelização, que dificultam o crescimento e desenvolvimento urbano. 

Conforme afirma Gouvêa (2005, p. 31), o Brasil caminhou de maneira muito rápida e 

despreparada da qualidade de “nação agrária, exportadora de produtos primários e 

manufaturados, em 1940, para, 1970, se tornar a oitava economia industrial do ocidente”. 

Entretanto, o crescimento do PIB verificado nesse período não foi suficiente para produzir as 

bases de um crescimento estrutural e social que acompanhasse a explosão demográfica.  
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Dessa forma, chega-se às seguintes conclusões: o aceleramento do crescimento urbano-

industrial não conseguiu seguir uma linha de planejamento que fosse capaz de absorver as 

novas e crescentes demandas populacionais, do ponto de vista social e espacial se deu de 

maneira extremamente desequilibrada. O campo não conseguia mais absorver sua mão-de-

obra e o processo migratório para as cidades intensificava-se, porém, de maneira desordenada. 

A população se concentrava nas grandes cidades, principalmente nas metrópoles do Sudeste, e 

os problemas sociais e estruturais apenas mudavam de lugar. Como resultado desse processo, 

no final do século XX, aproximadamente um terço da população do país residia nos grandes 

aglomerados urbanos, as ditas regiões metropolitanas (BRITO E SOUZA, 2005).  

Diante do exposto, de maneira geral, podemos resumir as características da urbanização 

brasileira da seguinte forma: intensidade e rapidez; expansão por periferização; metropolização; 

baixa qualidade ambiental e precariedade na provisão de serviços urbanos; alto grau de 

informalidade dos assentamentos; desigualdades e exclusão sócio-espaciais. 

Conforme antecipado, o processo brasileiro de urbanização em muito se confunde com o 

fenômeno da metropolização. Durante as décadas de 60 e 70, as metrópoles recebiam o maior 

contingente migratório e se tornavam espaços de concentração de aproximadamente um terço 

da população total do país 

O crescimento das cidades e da população ocorria de maneira concentrada, ampliando ainda 

mais os desequilíbrios regionais. São Paulo e Rio de Janeiro recebiam um elevado número de 

imigrantes oriundos de todas as partes do país e, o crescimento econômico que se verificava 

por volta da década de 70, não era suficiente para arcar com essa nova configuração da 

concentração populacional no espaço brasileiro. As cidades menores, com 20 a 50 mil 

habitantes e aquelas com 50 a 100 mil habitantes, apresentavam baixo crescimento, com 

acréscimo de não mais que 2 a 3% na participação relativa entre 1940 a 2000. Em 

contrapartida, cidades com 100 a 500 mil habitantes e com mais de 500 mil, apresentaram 

taxas bastante elevadas, de maneira que, em 2000, as primeiras representavam um quarto da 

população total e as outras, com mais de 500 mil, concentravam um terço da população urbana 

total (BRITO, HORTA e AMARAL, 2009) 
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Dessa forma, percebe-se que, sobretudo a partir da segunda metade do século XX, tem-se o 

desenvolvimento das grandes metrópoles brasileiras. Consoante exposto acima, o crescimento 

populacional não foi acompanhado de um planejamento de serviços, emprego e infra-estrutura 

urbano-social que fosse capaz de absorver a demanda. Assim, intensificam-se uma série de 

problemas, e a ausência de um aparato institucional de gestão metropolitana só agravava a 

situação.  Nesse sentido, ao analisar o crescimento das metrópoles e os problemas que as 

acompanham historicamente, Gouvêa (2005, p. 19) faz a seguinte colocação: 

Diante de fatores como elevação dos níveis de desemprego e de 
“desassalariamento”, e redução dos investimentos infra-estruturais urbanos, 
fruto da crise econômica e do processo de desconcentração industrial verificado 
a partir do início dos anos 1980, as regiões metropolitanas se tornaram os loci 
mais notáveis de segregação espacial, exclusão social e miséria. Pode-se 
mesmo dizer, que em função dos fenômenos como desemprego em massa, 
exclusão social crescente e violência urbana, a questão social no Brasil, é hoje, 
acima de tudo, uma questão metropolitana.(GOUVEA, 2005, p. 19) 

A metropolização veio como um processo agregado à urbanização e ao próprio crescimento 

industrial do país. Esses grandes centros urbanos tornaram-se importantíssimas unidades de 

produção e a atração populacional se mostrava crescente. Assim, a expansão trazia consigo a 

carência e demanda por serviços públicos, em um nível tão rápido e avançado, que nenhuma 

nação desenvolvida ainda tinha visto (GOUVÊA, 2005). Na seqüência, serão apresentadas as 

manobras e iniciativas que se deram no âmbito da Administração Pública do país para 

organização e criação de arranjos de gestão das emergentes metrópoles brasileiras. 

3.2 A trajetória da gestão metropolitana no país até o advento da Constituição de 1988 

A despeito do florescimento desses grandes aglomerados no espaço geográfico brasileiro, 

faltava ainda uma atenção especial do Estado e um olhar para a importância dessas metrópoles 

no contexto do país. Diante disso, antes mesmo do estabelecimento de dispositivos legais que 

viessem a disciplinar, mesmo que não da forma devida, a questão metropolitana, alguns 

espaços já inovavam no estabelecimento de determinados instrumentos.  

Em geral, as iniciativas provinham dos governos estaduais que passam a enxergar com maior 

clareza que a gestão das áreas metropolitanas carecia de instrumentos específicos e de 

inovações. O crescimento desordenado dos grandes centros urbanos e das áreas no entorno 

culminava em uma série de problemas estruturais, econômicos e sociais, assim, tornava-se 

indispensável uma atenção especial a questão metropolitana.  
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As iniciativas de gestão intermunicipal se concentravam, portanto, no âmbito dos Estados. 

Como exemplo, na década de 60, no Rio Grande do Sul, prefeitos de municípios que 

circundavam Porto Alegre criaram o Grupo Executivo da Região Metropolitana (GERM), que foi 

responsável pela elaboração do Plano de Gestão Metropolitano. Em São Paulo, em uma 

iniciativa semelhante, tivemos a criação do Grupo Executivo da Grande São Paulo (GEGRAM). 

Já em Belo Horizonte, em 1967, tivemos a elaboração de um Plano Preliminar da Região 

Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), pelo governo do Estado. Tais inovações lançaram as 

bases para inclusão da questão metropolitana na Constituição (FILHO, 1996) 

Assim, seguindo essa tendência, em 1967, pela primeira vez a Região Metropolitana é tratada 

em um texto constitucional brasileiro. O artigo 157 da Constituição Federal de 1967, em seu 

parágrafo 10°, tratou o tema da seguinte forma:  

Art. 157: A União, mediante lei complementar, poderá estabelecer regiões 
metropolitanas, constituídas por Municípios que, independentemente de sua 
vinculação administrativa, integrem a mesma comunidade sócio-econômica, 
visando à realização de serviços de interesse comum (BRASIL, 1967c) 

Percebe-se aí, que aos Estados, nenhuma atribuição foi designada frente ao tratamento das 

regiões metropolitanas, ficando a cargo da União a instituição dessas figuras. Conforme expõe 

Fernandes (2006, apud QUEIROZ e BRASIL, 2009), tal disposição legal coloca a RM ligada à 

realização de serviços comuns e a titularidade do interesse metropolitano ficava ligada, 

praticamente, à associação compulsória dos municípios.  

Em seguida, tem-se a edição da Lei Complementar n° 14, de 1973, em referência ao art. 157, § 

10° da Constituição de 1967. Com essa lei, o governo federal determinava 8 (oito) regiões 

metropolitanas específicas no país: São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador, 

Curitiba, Belém e Fortaleza. Entretanto, a ausência de critérios, ditos frágeis e incompletos, fez 

com que determinadas áreas fossem deixadas de lado, apesar de possuírem sim um perfil que 

as enquadrasse como região metropolitana. Sobre esta definição, Filho (1996, p. 57) aponta 

para a seguinte constatação:  

É importante que se compreenda que a escolha das oito áreas metropolitanas 
obedeceu mais aos objetivos de se desenvolver um sistema urbano no país de 
acordo com as necessidades da estratégia de desenvolvimento econômico 
assumido, do que contemplar efetivamente as cidades com reais características 
de zonas metropolitanas. A prova disso é que ficaram de fora cidades como 
Santos, Goiânia, Campinas, que poderiam perfeitamente se enquadrar em 
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alguns critérios mais importantes de uma área metropolitana. (FILHO, 1996, p. 
57) 

Conforme dito anteriormente, tais iniciativas, muito mais do que uma inovação do Governo 

Militar, foram reflexo de uma série de medidas administrativas locais que ocorriam no âmbito da 

gestão metropolitana. O crescimento urbano-industrial e o grande volume populacional que 

esses centros reuniam, aliado à emergência de uma série de problemas, deixavam claro que 

eles não poderiam ser mais vistos de maneira isolada, sob o foco das municipalidades, mas sim 

como um todo complexo e interligado, cujo desenvolvimento e crescimento estavam 

intimamente ligados a uma gestão específica e integrada (FILHO,1996). 

Além de instituir as regiões metropolitanas, a Lei Complementar elencou aqueles serviços ditos 

comuns, como saneamento básico, uso do solo metropolitano, transportes e sistema viário, 

dentre outros. Dotou-as de canais de financiamento, como o Banco Nacional de Habitação – 

BNH- e o Plano Nacional de Saneamento – PLANASA. Determinou a criação, por lei estadual, 

de um Conselho Deliberativo e um Conselho Consultivo para cada Estado (FILHO, 1996). De 

acordo com o disposto no artigo 3°, ao Conselho Deliberativo competiria promover a elaboração 

do Plano de Desenvolvimento Integrado da Região Metropolitana, a programação de serviços 

comuns e a coordenação da execução de programas e projetos de interesses da região 

metropolitana. Já ao Conselho Consultivo, consoante disposto no artigo 4°, caberia opinar 

sobre questões de interesse metropolitano e sugerir ao Conselho Deliberativo a elaboração de 

planos regionais e a adoção de providências relativas à execução de serviços comuns (BRASIL, 

1973c). 

Vale destacar que a gestão dos Conselhos ficava concentrada nas mãos do Executivo 

Estadual, que era quem indicava a maioria dos membros, de forma que os prefeitos das 

cidades ficavam como uma representação e força reduzida (AZEVEDO e MARES GUIA, 2000).  

Ainda sim, a Lei complementar n° 14 não se mostrou exaustiva naquilo que diz respeito à 

definição de um verdadeiro arranjo de gestão metropolitana, de forma que, muitos aspectos 

importantes foram deixados de lado ou a mercê das iniciativas Estaduais ou Municipais, “[...] 

tanto o estatuto jurídico e administrativo das novas unidades quanto as fontes de recursos para 

sua manutenção ficaram indefinidos” (FILHO, 1996). Ademais, na medida em que a esfera 

federal torna-se responsável direta pelas definições que implicariam na questão metropolitana, 

os autores apontam para outra questão problemática. Tal iniciativa implicava em um tratamento 

legal único para metrópoles dotadas de características e perfis distintos dentro de todo o país. É 
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o que o autor aponta como “síndrome da simetria”, o que dificultava um olhar mais direto e 

voltado às especificidades regionais, sociais e econômicas que prevalecem em cada centro 

urbano (FILHO, 1996). De maneira geral, sobre as carências desse arranjo criado, Pacheco e 

Moraes (1995 e 2001, apud FARIA, 2008, p. 3)) fazem os seguintes apontamentos: 

Ambigüidade e imprecisão de seus objetivos e instrumentos; a ausência da 
previsão dos recursos financeiros que viabilizariam a gestão metropolitana; a 
rigidez do modelo institucional a ser implantado em realidades heterogêneas; 
sua visão funcionalista e centralizadora, que não atentava para as 
desigualdades intra e inter-regionais, para as distintas vocações, 
potencialidades e políticas locais e para o impacto diferenciado das ações 
regionais sobre os municípios ou sobre parte deles; a excessiva tutela dos 
técnicos da administração federal sobre os assuntos preliminares para a 
implantação de tal forma específica de regionalização; a desvalorização do 
papel dos municípios e a grande concentração do poder decisório na esfera 
estadual, dentre outras (PACHECO e MORAES, 1995 e 2001, apud FARIA, 
2008, p. 3) 

Além disso, aponta-se que o arranjo que se desenvolvia era extremamente precário naquilo que 

diz respeito ao fortalecimento das relações intergovernamentais, algo “[...] imprescindível para a 

garantia do comportamento cooperativo dos principais atores envolvidos [...]”, conforme afirma 

Faria (2008). O modelo foi falho, tanto nas relações entre os três níveis de governo (União, 

Estados e Municípios), quanto naquilo que diz respeito à cooperação horizontal, incluindo a 

incapacidade de produzir coordenação intragovernamental entre os órgãos de um mesmo nível 

de governo, conforme expõe Pacheco (1995, apud FARIA, 2008). 

Posteriormente, tem-se a criação da Comissão Nacional de Política Urbana e Regiões 

Metropolitanas (CNPU) e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Urbano (FNDU), que ficam 

responsáveis por uma intermediação entre Federação e Regiões Metropolitanas, atuando no 

repasse de recursos para as municipalidades e para os órgãos vinculados à gestão 

metropolitana. Vê-se, portanto, uma maior articulação em torno de um interesse sobre a 

questão metropolitana, entretanto, o caráter centralizador das decisões, que eram concentradas 

na União, dificultavam avanços maiores. Nos anos seguintes, a crise econômica e o processo 

de redemocratização deixaram mais claras as falhas desse sistema de gestão metropolitana. 

Houve uma redução no repasse de recursos e a paralisação e/ou fechamento de muitos dos 

órgãos criados (AZEVEDO e MARES GUIA, 2000). 

Somente mais tarde, com o advento da Constituição de 1988 e a construção de novas bases 

pautadas na descentralização e participação, período este em que os olhares em muito se 

voltam para a questão municipal, é que as RM’s voltam em cena e conquistam alguns avanços 
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no sentido de uma gestão compartilhada e estruturada (AZEVEDO e MARES GUIA, 2000). 

Percebe-se que a gestão metropolitana se desvinculava do viés padronizado e centralizador do 

Governo militar para um modelo mais flexível, em que os governos municipais e estaduais, 

ganhavam maior autonomia, entretanto, não “mergulharam” de fato dentro dessa nova 

perspectiva, como demonstram algumas experiências de gestão das RM’s pós 88.  

3.3 Dilemas das relações intergovernamentais no âmbito da gestão metropolitana no 

contexto contemporâneo 

Conforme exposto anteriormente, as Regiões Metropolitanas foram efetivamente criadas 

durante o Regime Militar e sua gestão esteve subjugada às tendências centralizadoras e 

controlistas da União.  

Mais tarde, pós Constituição Federal de 1988, a redefinição do pacto federativo criou novas 

bases para a organização político-administrativa no Brasil, mas ainda assim, as RM’s estiveram 

despactuadas. Foram deixadas de lado iniciativas voltadas para a criação de um eixo de 

pactuação entre atores institucionais estatais e entre atores econômicos e sociais. Assim, 

conforme expõe Vicente Y Pla Trevas (2005, p.45) “[..] deve ser construída uma vontade 

coletiva política mais consistente nesses territórios, consolidando-se forças hegemônicas que 

se contraponham à fragmentação política que aí prevalece. Havendo hegemonia, essa 

articulação de atores políticos e sociais é capaz de apontar rumo e agregar interesses e 

vontades.” Essa vontade coletiva deve ser capaz de se sobrepor aos interesses individuais dos 

agentes envolvidos e criar uma maior interação entre as várias esferas de governo, central, 

intermediária e local, com vistas à criação de laços cooperativos mais fortes. Trata-se da 

criação de um espaço de negociação e de articulação, com a formação de uma agenda 

compartilhada, em que os atores se vejam embaraçados não em um jogo de soma zero, em 

que os ganhos de A, representam as perdas de B, mas sim em um jogo de soma positiva, em 

que todos se vejam como potenciais ganhadores (TREVAS, 2005). 

Conforme explica Machado (2009, p. 35), no centro dos dilemas que envolvem as relações 

intergovernamentais dentro das RM’s, está “[...] o hiato existente entre a organização do 

território na forma de municípios e a cidade-metrópole, que ultrapassa esses limites 

institucionais.” Cria-se um verdadeiro impasse quanto à definição de uma estratégia comum 

para uma gestão integrada entre as municipalidades envolvidas, o que gera uma série de 

conflitos e tensões na definição das competências das esferas governamentais. Para o autor, 



46 

 

                             

 

tal dilema recai em problemas de governança e governabilidade, gerando um verdadeiro vácuo 

na estruturação da gestão metropolitana. Sobre esse impasse, Buarque e Lima (2008, apud 

MACHADO, 2009, p. 35) apontam que: 

A governabilidade se torna mais importante (e também mais difícil) nas 
metrópoles pela falta de órgãos e mecanismos institucionais que promovam a 
cooperação político-administrativa supra- municipal e pelas diferenças sócio-
econômicas e conflitos de interesse entre os municípios no espaço 
metropolitano. (BUARQUE  e LIMA, 2008, apud MACHADO, 2009, p. 35) 

Se durante o período militar, em que a articulação de lideranças políticas se dava com maior 

facilidade tendo em vista o caráter autoritário e centralista do governo, já não foi possível 

consolidar uma estrutura metropolitana de poder, nos dias atuais, em que vislumbra-se uma 

série de novos atores, com interesses distintos, como prefeitos, vereadores, representantes de 

sindicatos, associações de bairros, dentre outros, as dificuldades se tornam ainda maiores. A 

sistematização de relações intergovernamentais cooperativas aparece como um verdadeiro 

desafio, que deve ser capaz de vencer as limitações e barreiras impostas pelos interesses 

“individualistas” das partes envolvidas no arranjo metropolitano (GOUVÊA, 2005). 

Capobianco (2009, p. 4-5) argumenta que a atual institucionalidade metropolitana não foi capaz 

de criar coordenação entre os níveis político-administrativos, limitando o “fazer metropolitano”. 

Acrescenta que mesmo as iniciativas inovadoras, como a criação de Consórcios Metropolitanos, 

Agências, dentre outros mecanismos, “[...]sofrem descontinuidades e não estão imunes ao 

municipalismo autárquico, ao neolocalismo, ao hobbesianismo municipal, e, em última análise, 

à competição predatória e guerra fiscal.”  

Entende-se que o nível de autonomia municipal constitui fator determinante para análise dos 

entraves à governança e governabilidade metropolitana. Apesar de o modelo federativo 

brasileiro conceder autonomia para que os municípios estabeleçam entre si acordos formais e 

informais para a resolução de problemas, ainda são fracas as experiências de cooperação. De 

acordo com Krell (2003, apud MACHADO, 2009, p. 57), a evidência desses fracassos é 

decorrência, em geral, “[...] da falta de interesse das lideranças locais, de recursos específicos e 

de apoio do governo federal e estadual e também ausência de sintonia entre as organizações 

supranacionais e as máquinas administrativas de cada município.” As forças de caráter 

competitivo ainda são preponderantes em relação às forças cooperativas. Em geral, as 

manobras em torno de iniciativas coordenadas dentro das RM’s são resultado da instituição de 

mecanismos de incentivos pela União ou pelos Estados, que não podem, de maneira alguma, 
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serem compulsoriamente impostas, tendo em vista a autonomia jurídica dos municípios 

(MACHADO, 2009). 

A única disposição constitucional que fez alusão à questão metropolitana está presente no 

artigo 25, § 3°, da CF/88. Por tal dispositivo, fixou-se nas mãos dos Estados, a responsabilidade 

pela criação das RM’s, que não foram dotadas de personalidade jurídica própria. As lacunas e 

imprecisões em relação ao artigo são muitas e as discussões nos tribunais brasileiros acerca 

dessa questão são inúmeras. A oposição entre a atuação dos Estados Federados e a garantia 

constitucional da autonomia municipal faz com que os primeiros, os Estados, sejam sempre 

comedidos naquilo que diz respeito à imposição de uma estratégia de gestão metropolitana em 

face da preservação dos poderes locais e dos altos custos de transação que lhes são impostos 

(MACHADO, 2009).   

Mais tarde, o Estatuto das Cidades, Lei Federal 10.257 de 2001, acrescentou alguns avanços 

no tratamento da questão metropolitana. Ao disciplinar a ordem urbanística no Brasil, 

estabelecendo fundamentos gerais, o instrumento criou um novo ambiente institucional de 

aplicação das políticas relativas ao meio urbano, pautado em uma maior compatibilização e 

reequilíbrio de interesses. Em seu artigo 41, prevê como obrigatória a elaboração de planos 

diretores para cidades que integram regiões metropolitanas. Acrescenta-se ainda, a disposição 

acerca da obrigatoriedade da participação da sociedade civil nos organismos gestores das 

RM’s, conforme previsto no artigo 45. Entretanto, conforme expõe Guimarães (2004, p. 31), o 

tratamento metropolitano no estatuto ainda foi bastante tímido.  

Diante dos entraves observados a uma organização vertical compulsória das regiões 

metropolitanas, em geral, opta-se por alternativas cooperativas de organização voluntária, no 

qual destacam-se instrumentos como os Consórcios e Convênios. Os convênios são acordos 

precários, com prazo de validade curto e voltados à realização de um projeto ou programa 

específico, cuja área de atuação ultrapasse os limites dos municípios. Podem ser realizados 

entre esferas do mesmo nível de governo ou mesmo entre União e Municípios, por exemplo. 

Por serem de validade reduzida, de grande maleabilidade e especificidade, não representam 

grande interferência dentro daquilo que diz respeito à garantia da autonomia dos municípios 

envolvidos. Vale lembrar que o caráter dos convênios tende a dificultar a criação de laços 

cooperativos de longo prazo e a conseqüente pactuação de políticas públicas mais amplas e 

abrangentes.  
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Já os consórcios se diferenciam dos convênios na medida em que constituem uma entidade 

dotada de patrimônio e pessoal próprios, ou seja, geram a criação de uma pessoa jurídica 

representante dos interesses comuns das partes consorciadas, de forma, que “[...] tendem a 

amparar a cooperação intergovernamental em bases mais consistentes sob os aspectos 

temporal e programático”. Durante a década de 90, foram muitas as pressões para a 

regulamentação legislativa dessas figuras, porém, somente com a Lei 11107/2005, a Lei dos 

Consórcios, é que tivemos essa institucionalização (MACHADO, 2009). Conforme aponta 

Azevedo (2004, p. 27), de maneira geral, a crescente reunião das municipalidades em 

consórcios é resultado direto não só de um maior engajamento e “consciência metropolitana”, 

como também resposta à “não-política” dos governos estadual e federal, e dos equívocos que 

tem marcado as suas ações dentro desse âmbito. 

A união intermunicipal na forma de consórcios amplia a capacidade de negociação dessas 

unidades junto ao poder estadual e federal e possibilita soluções que satisfaçam todas as 

partes, por meio de um desembolso menor. Trata-se de um mecanismo cuja base de 

funcionamento se apóia diretamente nos pressupostos teóricos ligados a idéia de cooperação e 

coordenação intergovernamental. A integração por meio de consórcios intermunicipais garante 

um aumento da capacidade de realização; maior eficiência no uso dos recursos públicos; 

realização de ações inacessíveis a uma única prefeitura, bem como o aumento do poder de 

diálogo, negociação e pressão dos municípios (ALMG, 2009). 

De maneira geral, podemos dizer que é preciso uma institucionalização da gestão das Regiões 

Metropolitanas, não se trata da criação de um quarto nível de poder, mas sim de um arranjo 

coordenado que respeite as autonomias locais, seja representativo e gere integração vertical e 

horizontalmente. Abrucio e Soares (2001, p. 113) complementam o assunto da seguinte forma: 

As mudanças devem estar associadas ao preceito básico do federalismo, isto é, 
estabelecer autonomia com interdependência, o que no caso significaria 
garantir sustentabilidade financeira, política e administrativa à gestão 
metropolitana, dando ou não às RMs o caráter de ente federativo, e conjugando 
isso, necessariamente, com mecanismos que facilitem a cooperação, a 
coordenação e a comunicação entre os níveis de governo. (ABRUCIO e 
SOARES, 2001, p. 113) 

A questão metropolitana no Brasil enfrenta problemas não só de natureza administrativa, mas 

também de natureza política, aos quais, pode-se apontar problemas específicos de 

governabilidade e governança. A governabilidade, que, nas palavras de Gouvêa (2005, p. 182) 

constitui “[...] um processo de interação, um ajuste entre as necessidades da sociedade civil e a 
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capacidade efetiva dos governos de processá-las e atendê-las”, refere-se, portanto, à 

capacidade das entidades governamentais em solucionar os problemas relacionados à 

implementação e execução de políticas públicas, em identificar esses problemas e também a 

sua capacidade de liderança. O termo governança, por sua vez, refere-se ao exercício de 

autoridade política ou a função de governar, que subentende a capacidade de direção e 

comando do governo, capacidade de resolução e coordenação de conflitos de interesse, e, a 

própria habilidade do Estado de implementar políticas, conforme explica Eli Diniz (1997, apud 

GOUVÊA, 2005, p. 186).  

Alguns incrementos na gestão metropolitana no sentido de identificação de problemas comuns 

e implementação de políticas públicas que ultrapassam os limites da municipalidades, bem 

como os crescentes investimentos em estratégias de planejamento e gestão integrada, 

mostram avanços no sentido de níveis mais satisfatórios de governança e governabilidade. 

Entretanto, conforme explica Gouvêa (2005, p. 191), a inexistência de instituições 

metropolitanas mais fortes e abrangentes e a cultura municipalista ainda fazem com que a 

sociedade compreenda a sua interação com os governos sobre a perspectiva municipal, ou 

seja, suas demandas sempre recaem à administração local. A ausência de um aparato de 

gestão compartilhada mais forte só faz crescer as discrepâncias entre as cidades que compõem 

a estrutura das RM’s e eleva o grau de precariedade na prestação daqueles serviços ditos de 

interesse comum, o que leva a incidência de constantes problemas de degradação ambiental, 

violência, transporte público de baixa qualidade, dentre outros.  

Ainda sim, no tocante ao tratamento da questão metropolitana nos textos constitucionais dos 

Estados Federados, percebe-se uma dificuldade na definição e delimitação de instâncias 

específicas para os espaços em questão. O tema é tratado de maneira diversa nas 

Constituições Estaduais, e, em geral, reforçam a necessidade de participação cooperativa da 

sociedade e dos municípios envolvidos, mas sem que sejam claramente determinados os meios 

de execução (GOUVÊA, 2005). Em razão desse “vazio institucional metropolitano”, Ronaldo 

Gouvêa (2005, p. 227) complementa que “amplia-se cada vez mais, no âmbito das RM’s, os 

níveis de desigualdade econômica, de segregação e de exclusão inter e intramunicipais”.  
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5. O ARRANJO DE GESTÃO METROPOLITANA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELO 

HORIZONTE  

O presente capítulo traz uma discussão acerca do processo histórico de formação e gestão da 

RMBH até a delimitação de uma nova estrutura pelo texto constitucional de 1989. Em seguida, 

faz-se uma análise dos órgãos de gestão do arranjo atual bem como dos instrumentos criados.  

4.1 Antecedentes da formação e gestão da RMBH 

A Lei Complementar nᵒ 14, de 1973, durante o governo militar, instituiu 8 regiões metropolitanas 

para o país, entre elas, estava a Região Metropolitana de Belo Horizonte, a RMBH. Ficou 

definido um modelo de gestão de caráter estadualista, uma vez que os membros do Conselho 

Deliberativo, ao qual discutimos anteriormente, eram, em sua maioria, escolhidos pelo 

Governador do Estado. Conforme aponta MACHADO (2009, p. 78), Minas Gerais já havia saído 

na frente no que diz respeito à gestão metropolitana. Antes mesmo de 1973, o governo do 

Estado já desenvolvia o chamado Plano Metropolitano de Belo Horizonte, que previa um 

planejamento para a gestão da RMBH. 

Em 1974, a Lei n 6030, do Estado de Minas Gerais, regulamentou a RMBH, então composta 

por 14 municípios4, e criou, sob a forma de autarquia estadual, o chamado PLAMBEL – 

Planejamento da Região Metropolitana de Belo Horizonte, que tinha como finalidades: 

[...] elaborar o Plano Metropolitano da RMBH e controlar sua execução; elaborar 
estudos, projetos e programas de realização dos serviços de interesse 
metropolitano; fornecer elementos, dados e informações solicitados pelo 
Conselho Deliberativo e pelo Conselho Consultivo e executar suas 
deliberações; além de exercer outras atribuições estabelecidas em lei e em seu 
regimento. (SABINO E BRASIL, 2009).  

Assim, o PLAMBEL apresentou papel fundamental na gestão das questões metropolitanas 

durante a década de 70, atuando como uma agência central de planejamento, consolidando-se 

adiante como um lócus de expertise em planejamento, com a produção de uma série de 

estudos e pesquisas. Grande parte das ações relativas ao transporte, sistema viário e uso do 

solo na RMBH foram definidas pela autarquia. Em 1975, foi responsável pela criação do Plano 

Integrado Econômico e Social da RMBH (PDIES) e mais tarde, em 1978, consumou sua 

                                                 
4
 Neste grupo estavam incluídas as seguintes municipalidades: Belo Horizonte, Betim, Contagem, Caeté, Ibirité, 

Lagoa Santa, Nova Lima, Pedro Leopoldo, Raposos, Ribeirão das Neves, Rio Acima, Sabará, Santa Luzia e 

Vespasiano 
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proposta de criação de um órgão de gestão do transporte público da RMBH, a Metrobel. Esse 

órgão foi responsável por uma série de inovações no gerenciamento do trânsito e transporte e 

criou a famosa Câmara de Compensação Tarifária – CCT- que fornecia subsídios cruzados 

para ligações nas regiões periféricas (MACHADO, 2009).  

A atuação do PLAMBEL ocorre no contexto do Regime Militar, marcado pelo caráter centralista 

e tecnocrático, de maneira que as municipalidades e a própria sociedade civil se mantinham 

afastadas das decisões dentro desse âmbito. De maneira oposta a essa tendência, em 1975, 

por incentivo estadual, foi criada a Associação dos Municípios da Região Metropolitana de Belo 

Horizonte, a Granbel5, que se apresentou inicialmente como propulsor de um movimento 

representante da insatisfação municipalista em relação à gestão centralizada (MACHADO, 

2009).  

Durante o processo de redemocratização, as forças contrárias ao modelo de gestão militar 

tornavam-se latentes e ganhava espaço um movimento municipalista. A união desses fatores 

fazia com que a PLAMBEL perdesse cada vez mais espaço (SABINO e BRASIL, 2009). 

Agrega-se ainda como fator agravante, a redução das transferências federais para projetos 

relacionados a desenvolvimentos urbano, fruto de uma crise fiscal e de planejamento 

governamental. Mais tarde, em 1989, a Constituição do Estado de Minas Gerais trouxe uma 

série de modificações na estrutura de gestão da RMBH, entre elas, a criação da chamada 

Assembléia Metropolitana- AMBEL, cujas atribuições substituíam, em muito, o papel do 

PLAMBEL, o que fez com que ano após ano, este órgão perdesse força, até sua extinção em 

1996, quando suas funções foram atomizadas entre a Secretaria de Planejamento e a 

Fundação João Pinheiro. Nesse período, verificou-se um verdadeiro estacionamento das 

políticas de planejamento metropolitano na RMBH.  Apesar de contar com apoio e 

representação entre os municípios da RMBH, a AMBEL não logrou grande sucesso e ficou 

restrita a questões relacionadas ao transporte público metropolitano (SABINO e BRASIL, 2009).  

Ainda sim, não se pode negar que a AMBEL contou com uma maior representatividade dos 

líderes municipais e reforçou o esvaziamento da presença do Estado nas definições relativas à 

RMBH, tornando-se este, um observador das políticas criadas e votadas pelo órgão. Em 

                                                 
5
 Ainda hoje a Granbel se faz presente como um pólo de discussão, debates e decisões políticas acerca de problemas 

e interesses comuns entre as municipalidades. É composta por representantes políticos das 34 cidades que compõem 

a RMBH e possui uma diretoria executiva eleita para mandato de dois anos. Para a gestão 2009/10 foram escolhidos 

como Presidente o então prefeito do Município de Lagoa Santa, Rogério Cezar de Matos Avelar, e como vice, o 

Prefeito de Santa Luzia, Gilberto da Silva Dorneles. (GRANBEL, 2009)  
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contrapartida, o governo estadual era, constitucionalmente - tendo em vista o previsto no  25, § 

3° da CF/88 - o responsável por arcar com boa parte dos custos relacionados a tais 

negociações, já que foi fixada em suas mãos a responsabilidade para organização vertical das 

RM’s.  

Entretanto, passado pouco tempo, o poder dos municípios mais fortes como Belo Horizonte, 

Betim e Contagem e a força do Estado, condenaram a AMBEL a um grande fracasso, conforme 

já apontado acima, e o Estado recuperou muito de seu poder enquanto definidor das políticas 

metropolitanas. (MACHADO, 2009).  

Conforme expõe Machado (2009, p. 83), a nova configuração da gestão metropolitana no 

contexto brasileiro, marcada por uma presença de novos focos de poder locais e pela redução 

da participação e vinculação ao centro, representado pela União, fez com que fossem elevados 

os custos de transação impostos à articulação em uma gestão compartilhada na RMBH, assim 

como em outros espaços semelhantes. Novos atores surgem com maior força e poder de veto, 

e os custos implícitos na adesão cooperativa são elevados. Dessa forma, na medida em que há 

uma perda do caráter tecnocrático da gestão, torna-se indispensável incorporar na rotina 

habilidades de negociação de projetos e programas nos quais estão inseridas lideranças 

políticas de forte representação local. 

Atenta-se ainda para a atenção dada à questão metropolitana no texto constitucional de 1989, 

que tratou de definir os critérios para instituição de uma RM, bem como para incorporação de 

municípios. Delimitou a conceituação de função pública de interesse comum e especificou os 

órgãos e instrumentos que iriam compor o novo arranjo de gestão metropolitana. Entretanto, 

esforços não foram compatibilizados para a efetivação desse arranjo, que permaneceu 

estagnado no texto constitucional por muitos anos.  

Vale destacar, que de 1989 até 1999, uma série de novos municípios passaram a compor a 

RMBH, totalizando 32 cidades. Entretanto, especialistas apontam que a inclusão não seguiu 

quaisquer critérios urbanísticos e/ou econômicos, estando muitas delas, atreladas a questões 

políticas. A ausência de um planejamento anterior resultou na formação de um grupo altamente 

discrepante, no qual convivem municipalidades com distintos níveis de desenvolvimento sócio-

econômicos e de concentração populacional. Apenas dez cidades, dentre todas, possuíam 

planos diretores e não são identificadas quaisquer vinculações entre os planos existentes, o que 

só aumenta a falta de coordenação entre as políticas criadas e as oposições entre as 



53 

 

                             

 

municipalidades envolvidas. As últimas incorporações de municípios foram em 2001 – 

Jaboticatubas - e em 2002, a cidade de Itatiaiuçú, contabilizando um total de 34 unidades6 

(GOUVÊA, 2005).  

Ademais, aponta-se como um impactante fator que colabora para tal heterogeneidade, os 

diferentes graus de comprometimento com os processos metropolitanos identificados entre as 

municipalidades que compõem a RM, conforme indicam estudos do Observatório das 

Metrópoles (2004)7, fundamentados nas pesquisas realizadas pela Fundação João Pinheiro.  

Os critérios utilizados pelo trabalho foram evolução demográfica, fluxo de deslocamentos 

pendulares, densidade e características ocupacionais, tendo em vista a integração com o 

município pólo, a capital. O estudo ressalta o fato de que há municípios na RMBH 

institucionalizada por lei que não fazem parte do processo metropolitano (FJP, 2006). A fraca 

integração é resultado de utilização de critérios muito mais políticos do que técnicos no 

processo de incorporação, o que comprometeu diretamente o processo de inserção 

metropolitana. 

Vale ressaltar que se de um lado vislumbrou-se uma fraca articulação municipal em torno da 

questão metropolitana, de outro, sob a perspectiva de atuação do Estado, também não se pode 

apontar a solidificação de nenhuma estratégia nesse âmbito. As iniciativas posteriores ao 

PLAMBEL foram fracas e desarticuladas, o que culminou em um verdadeiro vácuo institucional 

relativo à gestão da RMBH. Mesmo após a Constituição Estadual de 1989, que veio definir as 

bases de um novo arranjo de gestão, verificou-se ainda por muitos anos uma inércia do 

Governo Estadual naquilo que diz respeito à questão. O vazio verificado dentro desse período, 

                                                 
6
 Desde 2002 a RMBH é então composta pelas seguintes municipalidades: Baldim, Belo Horizonte, Betim, 

Brumadinho, Caeté, Capim Branco, Confins, Contagem, Esmeraldas, Florestal, Ibirité, Igarapé, Itaguara, Itatiaiuçú, 

Jaboticatubas, Juatuba, Lagoa Santa, Mário Campos, Mateus Leme, Matosinhos, Nova Lima, Nova União, Pedro 

Leopoldo, Raposos, Ribeirão das Neves, Rio Acima, Rio Manso, Sabará, Santa Luzia, São Joaquim de Bicas, São 

José da Lapa, Sarzedo, Taquaraçu de Minas e Vespasiano. A visualização pode ser feita no mapa em anexo. (Ver 

mapa no ANEXO A, p. 111). 

 
7
 Os relatórios produzidos pelos estudos do Observatório das Metrópoles (2004), baseados em pesquisas da FJP 

apontaram para aos seguintes dados: dos 33 municípios metropolitanos avaliados, ao qual excluiu-se a capital, 5 

apresentaram grau MUITO ALTO de integração ao município pólo (Contagem, Ibirité, Vespasiano, Ribeirão das 

Neves, Santa Luzia); 6 com ALTA integração (Betim, Esmeraldas, Sabará, Mario Campos, Sarzedo e São José da 

Lapa);  11 de MÉDIA integração (Caeté, Capim Branco, Confins, Igarapé, Juatuba, Matozinhos, Nova Lima, Pedro 

Leopoldo, Raposos, Lagoa Santa e São Joaquim de Bicas); 5 BAIXA (Rio Acima, Mateus Leme, Itatiaiuçú, Itaguara 

e Brumadinho) e 6 MUITO BAIXA (Florestal, Baldim, Jaboticatubas, Nova União, Rio Manso e Taquaraçú de 

Minas). 
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que perdurou por mais de 15 anos, aparece como um fator que em muito dificultou avanços na 

Região Metropolitana e que reforçou muitos dos problemas estruturais durante esse tempo.   

4.2 O arranjo atual de gestão metropolitana da RMBH 

Após um estacionamento das políticas relativas à questão metropolitana no Estado, assistiu-se, 

sobretudo nos primeiros anos do Governo Aécio, uma retomada de aspirações voltadas a uma 

reestruturação do arranjo de gestão da RMBH. Pode-se observar esforços no sentido de se 

construir uma nova realidade institucional metropolitana, em contraposição ao modelo neo-

localista que se instalara após a Constituição Federal e ainda, distante da tendência autoritário-

centralista do Período Militar. Em 2003, como fruto dessa atenção do Governo do Estado, tem-

se a criação da Secretaria de Desenvolvimento Regional e Política Urbana de Minas Gerais - a 

SEDRU/MG- que ficaria responsável pela atuação referente à política urbana do Estado e à 

retomada das questões ligadas ao planejamento metropolitano.  A nova Secretaria colocou em 

prática uma série de inovações e projetos referentes à RMBH e conseguiu angariar amplo apoio 

dos municípios envolvidos (MACHADO, 2009). Definiu ainda, na estrutura da SEDRU, como 

instância executiva das Assembléias Metropolitanas do Estado de Minas Gerais, a 

Superintendência de Assuntos Metropolitanos, cabendo-lhe planejar e acompanhar as ações 

governamentais nas regiões metropolitanas e aglomerações urbanas de Minas Gerais, 

mediante a formulação de planos, programas e projetos multisetoriais.  

O Governo do Estado retomou sua capacidade de investimento em políticas públicas na Região 

Metropolitana estabelecendo um novo relacionamento com os municípios. Em 2004, a emenda 

à Constituição de número 65, veio dispor acerca de uma nova estrutura de gestão 

metropolitana. O artigo 46 foi reformulado e definiu a existência do seguinte arranjo: Assembléia 

Metropolitana, Conselho Deliberativo de Desenvolvimento Metropolitano, Agência de 

Desenvolvimento, com caráter técnico e executivo, e dois instrumentos de ação, um Plano 

Diretor de Desenvolvimento Integrado e um Fundo de Desenvolvimento Metropolitano (MINAS 

GERAIS, 1989). 

Os quadros que seguem abaixo, explicam, de forma resumida, as atribuições e a configuração 

de cada órgão e instrumento desse novo arranjo de gestão metropolitana da RMBH: 
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Quadro 1: Características dos órgãos do arranjo institucional da Região Metropolitana de Belo Horizonte 

(MINAS GERAIS, 2006a) 

Órgão: Composição: Atribuições 

Assembléia 
Metropolitana 

4 representantes do Poder 
Executivo Estadual; 
1 representante ALMG; 
34 Prefeitos da RMBH; 
34 Presidentes das Câmaras 
Municipais da RMBH. 

 
Definir as macro-diretrizes do planejamento 
global da região metropolitana;  
Vetar, por deliberação de pelo menos dois 
terços do total dos votos válidos na 
Assembléia, resolução emitida pelo Conselho 
Deliberativo. 
 

Conselho Deliberativo 
de Desenvolvimento 

Metropolitano 

5 representantes Poder Executivo 
Estadual; 
2 representantes ALMG; 
2 representantes do município de 
Belo Horizonte; 
1 representante do município de 
Contagem; 
1 representante do município de 
Betim; 
3 representantes dos demais 
municípios da RMBH; 
2 representantes da sociedade 
civil. 

 
Deliberar sobre os recursos destinados ao 
financiamento para implementação de projetos 
indicados no Plano Diretor de 
Desenvolvimento Integrado;  
Fixar diretrizes e prioridades e aprovar o 
cronograma de desembolso dos recursos da 
subconta do Fundo Metropolitano;  
Acompanhar e avaliar a execução do Plano 
Diretor de Desenvolvimento Integrado;  
Orientar, planejar, coordenar e controlar a 
execução de funções públicas de interesse 
comum. 
 

Agência de 
Desenvolvimento 

Metropolitano 

I- Unidade Colegiada: Conselho de 
Administração 
II- Direção Superior: Diretoria-Geral 
e Vice-Diretoria Geral; 
III- Unidades Administrativas: 
Gabinete; Procuradoria; Assessoria 
de Comunicação; Assessoria de 
Apoio Administrativo; Auditoria 
Seccional; Diretoria de Informação; 
Pesquisa e Apoio Técnico; Diretoria 
de Planejamento Metropolitano, 
Articulação e Intersetorialidade; 
Diretoria de Inovação e Logística e 
Diretoria de Regulação 
Metropolitana.  

 
Elaborar e propor o Plano Diretor de 
Desenvolvimento Integrado, bem como 
promover a execução das metas e das 
prioridades estabelecidas pelo mesmo;  
Articular-se com os municípios integrantes da 
RMBH, com órgãos e entidades federais e 
estaduais e com organizações privadas, 
visando a conjugação de esforços para o 
planejamento integrado e a execução de 
funções públicas de interesse comum;  
Fornecer suporte técnico e administrativo à 
Assembléia Metropolitana e ao Conselho 
Deliberativo;  
Proceder a diagnósticos da realidade local e 
de âmbito metropolitano, com vistas a 
subsidiar o planejamento metropolitano;  
Auxiliar os municípios da RMBH na elaboração 
e na revisão de seus planos diretores. 
 

Fonte: BRASIL e SABINO (2009). Adaptado pelo autor. 
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Quadro 2: Instrumentos do arranjo institucional da Região Metropolitana de Belo Horizonte (MINAS 

GERAIS, 2006a) 

Instrumentos: Gestores: Objetivos: 

Fundo de 
Desenvolvimento 

Metropolitano 

 
-Um representante do órgão gestor - 
Sedru; 
-Um representante da Seplag; um 
representante do agente financeiro - 
BDMG;  
-Um representante da SEF; 
-Dois representantes da região 
metropolitana a serem indicados   
pelo  respectivo  Conselho   
Deliberativo   de Desenvolvimento 
Metropolitano 

 
Financiamento da implantação 
de programas de projetos 
estruturantes; 
Realização de investimentos 
relacionados a funções públicas 
de interesse comum nas 
regiões metropolitanas do 
Estado, conforme diretrizes 
estabelecidas pelo Plano 
Diretor de Desenvolvimento 
Integrado de cada região 
metropolitana. 
 

Plano Diretor de 
Desenvolvimento 

Integrado 

 
O Plano Diretor de Desenvolvimento 
Integrado deve ser elaborado e 
proposto pela Agência de 
Desenvolvimento Metropolitano, já 
sua execução deve ser acompanhada 
pelo Conselho Deliberativo de 
Desenvolvimento Metropolitano e pela 
Agência.  
 

 
O Plano Diretor de 
Desenvolvimento Integrado 
conterá as diretrizes do 
planejamento integrado do 
desenvolvimento econômico e 
social relativas às funções 
públicas de interesse comum 
 

Fonte: BRASIL e SABINO (2008). Adaptado pelo autor.  

A estrutura de funcionamento disposta nos quadros acima foi regulamentada pelas Leis 

Complementares 88, 89 e 90, de janeiro de 2006, que dispõem tanto sobre os institutos que 

compõem o arranjo, como sobre os dois instrumentos, o fundo e o plano.  

A nova proposta manteve, portanto, a Assembléia Metropolitana. Entretanto, as atribuições do 

órgão foram revistas, bem como a sua composição. O órgão passa a ser composto por 73 

membros, sendo: 4 integrantes do Executivo e 1 da Assembléia Legislativa e os prefeitos e 

presidentes das câmaras municipais de todos os 34 municípios que compõem a RMBH. A 

Assembléia aparece como a instância superior no planejamento da RM, tendo um poder de veto 

sobre as decisões do Conselho, pelo voto de dois terços de seus representantes. 

O Conselho Deliberativo de Desenvolvimento Metropolitano – CDDM-, já especificado na Lei 

Complementar 88, foi instituído de fato em agosto de 2007, pelo Decreto n. 44601. É composto 

por 16 membros, sendo 5 representantes do Executivo Estadual, 2 da Assembléia Legislativa 
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de Minas Gerais, 2 de Belo Horizonte, 1 de Contagem, 1 de Betim e 3 dos demais municípios, 

sendo ainda incorporados 2 membros da sociedade civil.  

Mais tarde, a Lei Complementar 107, de janeiro de 2009, concretizou a criação da Agência de 

Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte, a Agência RMBH. Trata-se de 

uma autarquia territorial e especial de caráter técnico e executivo, com autonomia financeira e 

administrativa, vinculada à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política 

Urbana – SEDRU- cujos objetivos estão voltados para o planejamento, assessoramento e 

regulação urbana, buscando viabilizar o desenvolvimento integrado da região (MINAS GERAIS, 

2006a).   

O Fundo Metropolitano e o Plano Diretor, apesar de dispostos na legislação supracitada, ainda 

estão em seus primeiros passos. O Fundo representa a base financeira do arranjo e seu 

objetivo está vinculado ao financiamento dos planos e projetos da gestão metropolitana. O 

conteúdo pecuniário do Fundo será destinado para a execução das ações relacionadas ao 

Plano Integrado de Desenvolvimento Metropolitano, documento em que serão “[...] 

estabelecidas as diretrizes do planejamento integrado do desenvolvimento econômico e social 

relativas às funções públicas de interesse comum [...] ”, conforme claramente definem Sabino e 

Brasil (2009). 

Na interface desse arranjo institucional, o governo do Estado lançou a chamada Conferência 

Metropolitana. Trata-se de um espaço de discussão, avaliação e verificação do 

desenvolvimento das políticas públicas voltadas à RMBH, além de propiciar o estabelecimento 

de macrodiretrizes gerais para o tratamento da questão. Espera-se ainda sensibilizar e 

mobilizar os participantes para o estabelecimento de agendas, metas e planos de ação com 

vistas ao enfrentamento dos problemas comuns identificados. A Conferência deve contar com 

um potencial elevado de representatividade, incluindo delegados representantes dos poderes 

Executivo e Legislativo do Estado e dos municípios, de segmentos da sociedade civil 

organizada e do setor produtivo, dentre outros.  

Em agosto de 2007 foi realizada a 1ª Conferência Metropolitana da RMBH, contando com a 

presença de mais de 300 delegados, sob coordenação da SEDRU em articulação com a 

Assembléia Legislativa. O encontro veio concretizar a implantação do arranjo institucional da 

RMBH, com instalação da Assembléia Metropolitana, eleição e posse do Conselho de 

Desenvolvimento Metropolitano e regulamentação do Fundo Metropolitano. Também incluiu 
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discussões que forneceram subsídios para instalação da Agência de Desenvolvimento 

Metropolitano e viabilização do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado (SEDRU, 2009).  

Para os dias 9, 10 e 11 de Novembro de 2009 está prevista a 2ª Conferência Metropolitana da 

RMBH. Além de incluir as proposições presentes em 2007, o encontro permitirá apoio aos 

gestores metropolitanos em pactuações para governança compartilhada; estabelecer trocas de 

experiência de gestão compartilhada ou de funções públicas de interesse comum e apoio a 

governança participativa. Ademais, serão eleitos os novos dois representantes da sociedade 

civil que irão compor o CDDM e 3 membros que irão representar as 31 municipalidades que não 

possuem cadeira fixa no Conselho, excluindo-se, portanto, Belo Horizonte, Contagem e Betim. 

A organização da segunda Conferência caberá à Agência Metropolitana, com apoio da SEDRU 

e, no sentido de aumentar a legitimidade e o potencial representativo das discussões, espera-se 

contar com uma participação bastante superior ao encontro de 2007. O regimento prevê 136 

delegados do Executivo Estadual, 68 do Legislativo Estadual, 136 do Executivo Municipal 

(sendo um média de 4 representantes para cada um dos 34 municípios que compõem a RMBH) 

e 68 do Legislativo estadual (sendo uma média de 2 representantes por município). Para a 

sociedade civil organizada, o total será de 136 delegados.8 

Vale lembrar que a estratégia de gestão metropolitana não se esgota no arranjo institucional 

criado pelo Governo do Estado. À parte dos órgãos e instrumentos supracitados, podemos 

destacar algumas outras formas de cooperação horizontal entre os municípios da RMBH, bem 

como algumas iniciativas da sociedade civil em torno da questão metropolitana e de sua gestão. 

Conforme já antecipado, uma forma de organização intermunicipal muito comum em regiões 

metropolitanas se dá por meio da organização em consórcios intermunicipais. Segundo dados 

do IBGE de 2000, a presença desse tipo de instrumento não se mostrava muito forte na RMBH. 

Havia uma prevalência quase absoluta na área de saúde, havendo ainda, algumas iniciativas 

de consórcios visando coleta, tratamento ou disposição do lixo. Em 2002, resultados da 

pesquisa Perfil dos Municípios Brasileiros apontam uma ligeira alteração desse cenário, de 

maneira que 52,9% das 34 cidades possuíam alguma forma de organização consorcial entre si 

na área de saúde, e 50%, na área de meio ambiente. A pesquisa ainda aponta que faltam 

                                                 
8
 As informações referentes à II Conferência Metropolitana da RMBH foram obtidas por meio de observação 

participante do autor. No dia 8 de Outubro de 2009 os membros do Conselho Deliberativo reuniram-se para 

discussão e aprovação da minuta do Regimento da II Conferência bem como para apresentação da programação do 

evento.   
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ações municipais integradas na área de habitação e de transporte (OBSERVATÓRIO DAS 

METRÓPOLES, 2009).  

É importante salientar a configuração do chamado Fórum Metropolitano, sob a coordenação da 

Câmara Municipal de Belo Horizonte, que consiste em um espaço de discussão permanente de 

questões pertinentes à RMBH, de forma a estabelecer um canal de comunicação entre os 

atores municipais, com destaque para a integração da esfera legislativa. Em 2007, ocorreu a 

sessão de abertura do Fórum Metropolitano em Belo Horizonte, organizado pela Câmara 

Municipal da Capital, voltado para os seguintes assuntos estratégicos: compatibilização de 

planos diretores; funções públicas de interesse comum; intervenções urbanas de impacto 

metropolitano e participação popular. As reuniões permitem o debate desses temas além de  

propor soluções conjuntas e contribuir para uma gestão cooperativa e participativa na RMBH, 

servindo ainda, como um subsídio as diretrizes do Plano Diretor de Desenvolvimento. Em 2008, 

houve o primeiro encontro temático do Fórum, no município de Itaguara, em que foram 

discutidas alternativas e propostas voltadas à questão do transporte metropolitano e mobilidade 

no espaço metropolitano (GONÇALVES e SILVA, 2008). 

Há ainda que se destacar que ao lado dessas iniciativas municipais, a sociedade civil vem 

investindo em algumas formas de participação e incorporação de suas demandas no âmbito 

metropolitano. A partir do funcionamento do Conselho Deliberativo de Desenvolvimento 

Metropolitano e em virtude da baixa representação de membros da sociedade civil nessa 

instância – somente 2,  um conjunto de atores coletivos constituíram um colegiado extra-oficial 

para a discussão e formulação de questões para serem levadas ao CDDM, propiciando, mesmo 

que informalmente, apoio técnico. O Colegiado é composto por entidades sindicais, entidades 

profissionais, movimentos sociais, instituições de pesquisas, organizações não-governamentais, 

e tem-se reunido periodicamente (BRASIL e SABINO, 2009). 

Como resultado de uma maior atenção do Estado à questão metropolitana nos últimos anos, 

recentemente, o Governo de Minas lançou, dentro de sua carteira de Projetos Estruturadores, o 

projeto RMBH. Trata-se de um conjunto de ações específicas e coordenadas de gestão 

metropolitana, com duração de 4 anos. O Projeto está inserido na Área de Resultados Rede de 

Cidades e Serviços e seu objetivo, conforme descrição do PPAG 2008/2011, compreende 

“promover a gestão integrada da Região Metropolitana de Belo Horizonte, tornando-a mais 

competitiva e elevando a qualidade de vida dos cidadãos metropolitanos”. As ações do Projeto 

incluem a atuação de uma série de entidades estaduais, como a Secretaria Estadual de 
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Desenvolvimento Regional e Política Urbana (SEDRU), Secretaria de Estado de Transportes e 

Obras Públicas (SETOP), COPASA, dentre outros, como uma estratégia intersetorial de gestão 

das políticas públicas voltadas ao bem do todo metropolitano (MINAS GERAIS, 2008c).  

4.2.1 A Assembléia de Desenvolvimento Metropolitana 

Conforme já antecipado, a Constituição Mineira de 1989, ao definir as bases do novo arranjo de 

gestão metropolitana, instituiu a chamada AMBEL, Assembléia Metropolitana de Belo Horizonte. 

Apesar de ser definida enquanto Assembléia, o órgão entrou em substituição ao Conselho 

Deliberativo, criado com a emenda n° 14, de 1973. Dessa forma, entende-se que a AMBEL 

possuía uma natureza jurídica de órgão colegiado de deliberação, o que subentende que o 

nome não é tecnicamente indicado, já que as Regiões Metropolitanas não aparecem como 

novos entes no pacto federativo brasileiro, não possuindo, portanto, corpo legislativo próprio. 

Trata-se, pois, de um órgão colegiado com poderes deliberativos em face do planejamento e 

execução de funções públicas de interesse comum de âmbito metropolitano (ALMG, 2009) 

A composição do órgão seria inicialmente formada por prefeitos, vereadores indicados pelas 

respectivas câmaras municipais, um representante da Assembléia Legislativa e um 

representante do Executivo Estadual, indicado pelo então governador do Estado. Vê-se, 

portanto, que a nova estrutura tratou de inverter a tendência anterior, dando maior 

representatividade aos municípios e reduzindo a força do Estado. Todavia, essa composição, 

ao alterar o potencial de representatividade municipal, sem quaisquer tipos de distinção, fez 

com que, sob um novo foco, a problemática das relações governamentais se inserisse 

novamente como entrave à gestão metropolitana. Na medida em que todas as municipalidades 

foram igualmente representadas na Assembléia, aquelas cidades que compõem o chamado 

“eixo econômico metropolitano”, formado por Belo Horizonte, Betim e Contagem, sentem-se 

ameaçadas pela força representativa que os demais municípios são dotados. Grande parte das 

diretorias são ocupadas por coalizões formadas pelas cidades menores e as reações adversas 

do eixo acabam por gerar uma paralisação e esvaziamento do órgão. Outro foco problemático 

nas relações intergovernamentais inseridas no contexto da Assembléia está na baixa 

representatividade do Estado, que se viu amarrado às aspirações municipalistas uma vez que 

possuía apenas duas “cabeças” na composição do grupo. O poder de voto dos municípios 

alcançava 97% do total, o que comprova um grande fosso na participação estadual na arena de 

decisões metropolitanas.  
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A posição do Estado a este respeito é de que a despeito de volume de investimentos inseridos 

nas questões relativas à RMBH e da importância de entidades estaduais, como COPASA, 

CEMIG, DER, dentre outras, que constituem agentes de suma importância na provisão de 

serviços consubstanciados como funções públicas de interesse comum, esse ente, estaria sub-

representado na AMBEL (FARIA, 2008). A Lei Complementar n° 26, de 1993, veio dispor sobre 

as atribuições e sobre a nova composição da AMBEL, que passou a contar com uma 

representação dos vereadores proporcional ao contingente populacional do município. Foram 

definidas, no artigo 10, as funções que seriam de responsabilidade do órgão, dentre elas, 

encontram-se atribuições correlatas à gestão financeira dos recursos da RMBH, o que 

novamente criava embate entre os atores envolvidos, na medida em que aqueles que se viam 

sub-representados ou com força menor temiam ter seus interesses prejudicados e subjugados 

às aspirações dos mais fortes.  

Ao contrário do que se esperava, a fraca institucionalização da AMBEL enquanto instrumento 

gerador de relações intergovernamentais cooperativas, fez com que a Assembléia acabasse 

seguindo um caminho contrário. Os municípios mais fortes praticamente abdicaram de 

participar e o órgão acabou restrito a decisões relativas ao sistema de transporte metropolitano, 

algo bem aquém do que era previsto na legislação. Sobre esse vácuo que se formou na 

Assembléia, Azevedo e Mares Guia (2000, pag. 11) fazem a seguinte colocação:  

As diretorias da AMBEL têm sido, desde a sua implantação, controladas por 
alianças dos pequenos municípios, em franca oposição aos municípios maiores 
- Belo Horizonte, Betim e Contagem. Se, por um lado, os pequenos municípios 
da Região - via de regra frágeis técnica, econômica e financeiramente - 
perceberam na estrutura organizacional da AMBEL a possibilidade de aumentar 
seus respectivos cacifes políticos, os grandes municípios reagem a esse 
movimento esvaziando o órgão pelo não comparecimento às assembléias, 
exceção feita às reuniões específicas relativas ao aumento das tarifas de 
ônibus que, por força legal somente podem ser reajustadas nesse fórum. 
(AZEVEDO e MARES GUIA, 2000, p. 11) 

Em verdade, a ausência de engajamento por parte do Estado e dos municípios mais fortes 

acabou por se tornar um obstáculo à consolidação da AMBEL em consonância com o que lhe 

era previsto. Esse distanciamento prejudicava o aporte de recursos e os investimentos em 

projetos de maior extensão.  

Conforme argumenta Machado (2009, p.126), outro fator que dificultava o processo decisório da 

AMBEL encontrava-se diretamente vinculado ao enorme quantitativo de membros com poder de 

voto no órgão, que somavam mais de 80. As reuniões mostravam-se confusas e improdutivas 
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diante do levantamento e da coexistência de uma série de questões e interesses difusos. A 

ausência de um eixo articulador fazia com que aos poucos a instituição fosse perdendo 

legitimidade, sobretudo diante dos atores de maior peso.  

Mais tarde, em 1996, tem-se a extinção do PLAMBEL, que há anos caminhava para um 

esvaziamento cada vez maior de suas funções no âmbito da gestão metropolitana. A Lei 

Estadual 12.153, de 1996, determinou que as funções do órgão seriam divididas entre a 

Fundação João Pinheiro (FJP) e a Secretaria de Estado de Planejamento e Coordenação Geral 

(SEPLAN), sendo  que à segunda, foi atribuída a assessoria à AMBEL. Ainda assim, a 

Assembléia permaneceu com atribuições reduzidas, ou seja, praticamente inoperante (BRASIL 

e QUEIROZ, 2009) 

De maneira geral, entende-se que as explicações para esse fracasso e inoperância do modelo 

criado para a Assembléia estão vinculadas, em grande parte, à estrutura de participação e 

representatividade criada. Conforme relatório das Comissões Técnicas Institucionais (CTI’s) da 

Assembléia Legislativa de Minas Gerais (2009, p.72), “[...] a tentativa de “igualar” entes 

federados tão desiguais pela simples letra da lei, está na origem do fracasso da Assembléia 

Metropolitana”. Ainda segundo o relatório, as soluções desse problema estariam relacionadas 

aos seguintes fatores: 

- supressão dos critérios de representação do texto constitucional do Estado, de 
forma que cada Assembléia teria sua configuração definida conforme 
regulamento específico da Região Metropolitana de que faz parte; 
- ampliação quantitativa do número de representantes do Estado de Minas 
Gerais na Assembléia; 
- ampliação quantitativa proporcional dos representantes do Executivo das 
municipalidades de maior contingente populacional; 
- definição mais clara da natureza jurídica das Assembléias na Constituição do 
Estado de Minas Gerais, como órgãos colegiados de deliberação. (ALMG, 
2009) 

 

Em 2003, quando então o governo estadual resolve colocar em prática a execução do arranjo 

metropolitano já previsto há mais de uma década, evidencia-se uma reformulação da estratégia 

e um redesenho das instituições já existentes. A Assembléia Metropolitana constitui-se como 

um dos grandes pilares deste novo modelo. Suas funções foram delimitadas da seguinte forma: 

definir macro-diretrizes do planejamento global da RMBH; vetar, por deliberação de pelo menos 

dois terços do total de votos válidos na Assembléia, resolução emitida pelo Conselho 

Deliberativo e aprovar a liberação de recursos não reembolsáveis, mediante proposta do 

Conselho, nos termos do inc. II, do art.23, da LC 88/2006.  
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A composição da Assembléia Metropolitana também sofreu alterações, tendo em vista a 

configuração da antiga AMBEL, totalizando agora 73 membros. O Estado passou a contar com 

a presença de quatro representantes do Executivo somando-se a um integrante da Assembléia 

Legislativa e cada município da RM terá como representante o Prefeito e o presidente da 

Câmara Municipal. Ainda sim, o voto dos representantes estaduais na Assembléia 

Metropolitana ganha o peso equivalente à metade dos votos no Plenário, nos termos do 

disposto no art. 46, §2º, da Constituição do Estado. Dessa forma, tal configuração ampliou a 

importância do Estado nas decisões de caráter metropolitano, tendo em vista o maior peso de 

seus votos, o que conferiu maior potencial de articulação com os municípios.  

Percebe-se que o sucesso da Assembléia na integração, planejamento e execução de funções 

públicas de interesse comum permanece atrelado à harmonia entre seus membros e interesses, 

de forma que, se cada um decidir administrar a RMBH a seu modo e segundo suas aspirações, 

o órgão estará fadado ao fracasso. Daí, a necessidade de construir uma percepção comum de 

que a manutenção e avanço do aparato de gestão dependem diretamente do grau de 

integração e coordenação existente entre as figuras envolvidas.  

Ao ver da Secretária Adjunta da SEDRU9, a Assembléia Metropolitana constitui o órgão máximo 

do arranjo na medida em que envolve um teor de representatividade bem maior e traz um peso 

equitativo entre Estados e Municípios, deixando-lhes em uma posição mais confortável, que 

corrige alguns equívocos do arranjo anterior, que tinha uma participação estadual meramente 

simbólica. A entrevistada destaca que a participação do Estado se faz imprescindível, seu papel 

não é definir aleatoriamente a política metropolitana ou mesmo neutralizar competências e 

autonomias municipais, mas sim, um papel de articulação da estratégia, ou seja, é o governo 

estadual o responsável por criar mecanismos e incentivos que garantam um engajamento 

metropolitano entre os atores relevantes.  

As reuniões regulares da Assembléia deverão ocorrer pelo menos uma vez ao ano e as outras, 

de caráter extraordinário, acontecerão em virtude da convocação do presidente, por 

requerimento da maioria simples dos prefeitos ou requerimento do Governador. Em dezembro 

de 2007, ocorreu a primeira reunião, na qual foram eleitos os membros da mesa, nos termos do 

artigo 11, da Lei Complementar 88/2006. Em sua grande maioria - 66% - a mesa foi composta 

por representantes do Poder Público de Belo Horizonte, elemento esse, que não constitui ponto 

                                                 
9
 Conteúdo retirado de entrevista gravada em áudio com a Secretária Adjunta da Secretaria de Desenvolvimento 

Regional e Política Urbana, realizada em 02/10/2009. 
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favorável à adequação de interesses, sendo que tal configuração pode ter sido encarada como 

centralizadora e ameaçadora pelas demais municipalidades. A despeito de tal concentração, o 

presidente da mesa eleito foi o então prefeito de Ribeirão das Neves, e o Prefeito de Contagem, 

eleito vogal (QUEIROZ e BRASIL, 2009). 

Já na primeira reunião, a Assembléia contou com a participação de apenas 50% de seus 

membros, o que indica dificuldades de mobilização e de ação coletiva. Em abril do ano 

seguinte, ocorreu a primeiro encontro de caráter ordinário, ao qual se verificou maior 

abstinência, com a presença de apenas 21 dos 73 membros.  A escassez do quorum também 

ocorreu na reunião extraordinária da Assembléia Metropolitana, menos de 15% dos membros 

compareceram e apenas 16 pessoas não-membros. A ausência de participação constitui fator 

agravante, já que as questões discutidas em Assembléia deixam de passar pelo crivo de 

determinados atores relevantes e as decisões ficam restritas aos interesses de algumas 

municipalidades, comprometendo o objetivo de integração proposto para o órgão. Em 2009, a 

segunda reunião de caráter ordinário, que serviria para apresentar o novo arranjo aos novos 

prefeitos, eleitos em 2008, ainda sim contou com baixa representatividade, apenas 30% dos 

membros.10 

Dessa forma, em conclusão, percebe-se que enquanto não forem criados mecanismos de 

incentivos, a Assembléia não conseguirá cumprir com o papel que lhe foi pensado. Conforme 

caput do artigo 8°, da Lei Complementar 88/2006, a Assembléia Metropolitana é o órgão de 

decisão superior e de representação do Estado e dos Municípios na região metropolitana. 

Sendo assim, entende-se que essa representação não se fará eficaz enquanto não houver 

participação concreta dos membros, o que compromete diretamente a efetivação de decisões 

que sejam de interesse comum. Ademais, é preciso que os representantes dos municípios se 

vejam na interface desse arranjo, como responsáveis e, simultaneamente, alvo direto desse 

planejamento e de seu desdobramento, compreendendo, dessa forma, as vantagens da 

participação cooperativa. 

4.2.2 O Conselho Deliberativo de Desenvolvimento Metropolitano 

A difusão dos conselhos deliberativos de políticas públicas constitui uma nova institucionalidade 

na organização política administrativa do país por meio da criação de mecanismos de co-

                                                 
10

 Fonte: Dados Básicos: Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana - SEDRU 
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gestão, em que a participação aparece como eixo estruturador principal. Constituem 

mecanismos altamente acessórios na representação de interesses e participação naquilo que 

diz respeito à negociação e deliberação de políticas públicas.  

Seguindo este movimento de institucionalização da participação social na agenda política, 

contexto esse em que os Conselhos Deliberativos aparecem como estratégia altamente 

aplicada, e, na tentativa de criar um eixo decisório integrado e articulado entre os atores da 

Região Metropolitana de Belo Horizonte, o Governo de Minas criou o Conselho Deliberativo de 

Desenvolvimento Metropolitano – CDDM. 

O CDDM já especificado na Lei Complementar n° 88 de 2006, foi instituído, mais tarde, pelo 

decreto n 44.601 de agosto de 2007. De maneira distinta da Assembléia, o órgão não conta em 

sua composição com a presença de representantes de todos os 34 municípios que compõem a 

RMBH. Ao todo são 16 membros, sendo 5 representantes do Executivo Estadual, 2 da 

Assembléia Legislativa de Minas Gerais, 2 de Belo Horizonte, 1 de Contagem, 1 de Betim e 3 

dos demais municípios, sendo ainda incorporados dois integrantes da sociedade civil 

organizada (MINAS GERAIS, 2006a) 

Ao teor do artigo 1° do decreto supracitado, são definidas como funções gerais do Conselho as 

seguintes:  

I - deliberar sobre a compatibilização de recursos de distintas fontes de 
financiamento destinados à implementação de projetos indicados no Plano 
Diretor de Desenvolvimento Integrado; 
II - fixar diretrizes e prioridades e aprovar o cronograma de desembolso dos 
recursos da subconta do Fundo de Desenvolvimento Metropolitano referente à 
RMBH; 
III - provocar a elaboração e aprovar o Plano Diretor de Desenvolvimento 
Integrado da RMBH; 
IV - acompanhar e avaliar a execução do Plano Diretor de Desenvolvimento 
Integrado, bem como aprovar as modificações que se fizerem necessárias à 
sua correta implementação; 
V - orientar, planejar, coordenar e controlar a execução de funções públicas de 
interesse comum; 
VI - estabelecer as diretrizes da política tarifária dos serviços de interesse 
comum metropolitanos; 
VII - aprovar os balancetes mensais de desembolso e os relatórios semestrais 
de desempenho do Fundo de Desenvolvimento Metropolitano; 
VIII - aprovar os relatórios semestrais de avaliação de execução do Plano 
Diretor de Desenvolvimento Integrado e de seus respectivos programas e 
projetos; 
IX - comunicar as suas deliberações à Secretaria de Estado responsável pela 
política urbana, para as devidas articulações e demais providências cabíveis; 
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X - eleger, dentre os membros do Conselho, o Presidente, o Vice-Presidente, o 
1º secretário, o 2º secretário e três vogais que integrarão o Grupo Executivo do 
Conselho Deliberativo da RMBH; 
XI - indicar os membros do Conselho que irão integrar o Grupo Coordenador do 
Fundo de Desenvolvimento Metropolitano da RMBH; 
XII – acompanhar o desembolso dos recursos vinculados a projetos específicos 
oriundos de financiamentos, doações, convênios, ou aportados a título de 
contrapartida; e 
XIII - promover as alterações que se fizerem necessárias neste Regimento.  
(MINAS GERAIS, 2007) 

Como o próprio nome indica e diante do montante de funções atreladas ao CDDM percebe-se 

que o órgão é de desenvolvimento metropolitano, ou seja, constitui um canal de planejamento e 

formulação de uma estratégia no controle da execução das políticas públicas da RMBH, até 

mesmo nos aspectos econômicos e financeiros (QUEIROZ, 2008).  

Em face da amplitude das atribuições do Conselho, entende-se que as decisões e deliberações 

ali tomadas devem se esforçar, ao máximo, para retratar interesses variados. A partir de Fung 

(2004, apud QUEIROZ, 2009), o Conselho pode ser considerado como de alimentação 

dianteira, o que significa que “os políticos e mandatários levarão as deliberações públicas em 

conta em suas decisões subseqüentes”. Nesse sentido, entende-se que aquilo que é deliberado 

no órgão deverá servir de base nas decisões públicas, decisões essas, de interesse primário 

dentro da Região Metropolitana. Atenta-se, por exemplo, para a função especificada no item 

seis do artigo 1° do decreto 44.601, de 2007, que trata do estabelecimento das diretrizes da 

política tarifária dos serviços de interesse comum metropolitanos. A política tarifária é de 

interesse de toda a população que compõe a RM, dessa forma, deve ser acompanhada e 

definida com a observação participante dos representantes políticos, de forma a evitar que as 

tarifas sejam determinadas sem que estejam em consonância com as realidades e interesses, 

ditos discrepantes, das municipalidades. Sem a articulação entre os atores envolvidos, as 

respostas do sistema ao cidadão podem não ser tão favoráveis como em um cenário em que as 

decisões são tomadas de maneira compartilhada.  

Como já destacado, há uma maior representatividade entre aqueles municípios que compõem o 

chamado “eixo econômico” da RMBH – Belo Horizonte, Betim e Contagem, de forma que as 

demais unidades detêm apenas três “cabeças” no Conselho. Diante dessa configuração, 

caímos em uma problemática comum, resultado da discrepância na representação. Tal 

configuração cria um verdadeiro fosso no potencial representativo do órgão, de forma que as 
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demais municipalidades sentem seus interesses ameaçados ou ao menos subjugados às 

escolhas e aspirações daqueles que ocupam mais cadeiras no CDDM. 

O quadro abaixo, levando em consideração o critério populacional, comprova a discrepância 

representativa do Conselho: 

Quadro 3: Representantes municipais do Conselho Deliberativo de Desenvolvimento Metropolitano da 

Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) 

Faixa 
populacional 

Porcentagem 
da 
população 
da RMBH 

Municípios da RMBH 
Nº de 
municípios 

Nº de 
delegados 
por 
município  

Total de 
delegados 
por faixa 
populacional 

Até 300 000 33* 

Baldim, Brumadinho, Caeté, Capim 
Branco, Confins, Esmeraldas, 
Florestal, Ibirité, Igarapé, Itaguara, 
Itatiaiuçu, Jabuticatubas, Juatuba, 
Lagoa Santa, Mário Campos, 
Mateus Leme, Matozinhos, Nova 
Lima, Nova União, Pedro Leopoldo, 
Raposos, Ribeirão das Neves, Rio 
Acima, Rio Manso, Sabará, Santa 
Luzia, São Joaquim de Bicas, São 
José da Lapa, Sarzedo, Taquaraçu 
de Minas e Vespasiano 

31 
3/31 ou 
0,095 

3 

300 001 a 
600 000 

18 Betim e Contagem 2 1 2 

Acima de     
1 000 000 

49 Belo Horizonte 1 2 2 

Total 100 - 34 3,95 7 

*exclui-se deste grupo o Município de Ribeirão das Neves, que possui a população estimada de 340.033 
habitantes, segundo estimativas do IBGE em 2008, número este superior à 300.000 
Fonte: QUEIROZ, Luiza Sabino (2008). Quadro adaptado pelo autor  

Em parte, pode-se dizer que a lacuna representativa do Conselho, pode ser equilibrada pelo 

poder de veto que os membros da Assembléia possuem sobre as decisões ali tomadas. Na 

medida em que esse órgão conta com a presença de dois representantes de cada município, 

percebe-se que esses poderão se posicionar contra aquelas deliberações que eles encarem 

como prejudiciais aos interesses que representam ou ainda, que sejam em favor e benefício 

daqueles municípios representados no Conselho. Ainda sim, em casos específicos, esses 

http://pt.wikipedia.org/wiki/IBGE
http://pt.wikipedia.org/wiki/2008
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deverão contar com a cooperação dos demais para que apóiem o seu veto, caso contrário, o 

seu voto não será capaz de barrar determinadas decisões. Sobre o assunto, Sabino e Brasil 

(2009) acrescentam que caso as demandas desses municípios não sejam contempladas no 

Conselho, elas nem sequer chegarão à pauta da Assembléia. Em conclusão, as autoras 

destacam que nas reuniões do Conselho, importantes questões de impacto metropolitano são 

discutidas, mas, ainda sim, há uma tendência dessas discussões se aterem aos impactos que 

são originados ou que surtem maior efeito nos municípios representados no Conselho, 

preferencialmente nas cidades de Belo Horizonte, Contagem e Betim.  

Em contraposição à argumentação acima exposta, a Subsecretária de Desenvolvimento 

Metropolitano da SEDRU11 acredita que a configuração do órgão constitui um diferencial do 

novo arranjo. Trata-se de uma forma de garantir um balanceamento maior no potencial 

representativo das municipalidades, ou seja, diferente do que acontece na Assembléia, em que 

todas as 34 cidades têm membros em sua composição, o CDDM vem fazer com que aqueles 

municípios de maior importância estratégica tenham um poder maior. Dessa forma, há uma 

atribuição de um maior peso às cidades pólo, de maneira que elas não sejam colocadas em um 

patamar de igualdade com municípios amplamente menores, seja no aspecto econômico ou 

populacional. 

É indispensável evidenciar que o Conselho traz uma inovação marcante, tendo em vista as 

iniciativas anteriores de gestão metropolitana no Estado e mesmo no país. Trata-se da 

efetivação de um canal de abertura para participação da sociedade civil. Apesar de ainda 

incipiente - apenas 2 membros- tal iniciativa  constitui um grande passo adiante, mas, espera-se 

que este número seja ampliado. Pensar a representação de um conjunto de demandas oriundas 

de quase 5 milhões de habitantes, por meio da representação por apenas dois membros, não 

parece algo muito viável.  

De acordo com o Regimento Interno do Conselho, foi estipulado que esse deverá se reunir 

ordinariamente a cada 2 (dois) meses e extraordinariamente quando convocado por seu 

Presidente ou por solicitação de pelo menos 1/3 (um terço) de seus membros. Em sua primeira 

reunião, em dezembro de 2007, o órgão conseguiu reunir quase todos os membros de sua 

composição e durante os demais encontros, esse quórum continuou sendo positivo. Dessa 

forma, entende-se que de maneira oposta à Assembléia, a assiduidade e engajamento dos 

                                                 
11

 Conteúdo retirado de entrevista gravada em áudio com a Subsecretária de Desenvolvimento Metropolitano da 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana, realizada em 02/10/2009. 
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conselheiros não constituem problemas ao CDDM. Tal participação ativa constitui um elemento 

de grande relevância e garantidor de legitimidade às deliberações dali oriundas. A presença 

maciça de seus membros é um indício de que as decisões são tomadas em consonância com 

interesses coletivos. 

4.2.3 A Agência de Desenvolvimento Metropolitano  

A Agência de Desenvolvimento Metropolitano constitui mais um dos braços que compõem o 

tripé do arranjo de gestão metropolitana da RMBH. Sua determinação está disposta na Lei 

Complementar 89 de 2006, entretanto, o órgão só foi efetivamente criado em 2009, por meio da 

Lei Complementar 107, de 12 de janeiro.  

Conforme expressa o artigo 1° da LC 107, a Agência possui caráter técnico e executivo, ou 

seja, deverá ser composta por um corpo burocrático tecnicamente qualificado para lidar com as 

mais distintas questões correlatas à gestão metropolitana.  Suas funções estão atreladas ao 

planejamento, assessoramento e regulação urbana, viabilização de instrumentos de 

desenvolvimento integrado da RMBH e apoio à execução de funções públicas de interesse 

comum. É composta por quatro diretorias específicas, são elas: Diretoria de Informação, 

Pesquisa e Apoio Técnico; Diretoria de Planejamento Metropolitano, Articulação e 

Intersetorialidade; Diretoria de Inovação e Logística e Diretoria de Regulação Metropolitana 

De maneira geral, o órgão acumula competências que permeiam a organização de toda a 

gestão metropolitana. A elaboração, bem como a implementação dos programas e projetos 

propostos no Plano Diretor, ficará a seu cargo, assim como a fiscalização da elaboração dos 

planos municipais, que deverão ser compatibilizados com o instrumento regional. Nesse 

sentido, como forma de subsidiar tal função, a Agência deverá conduzir estudos sobre a 

realidade da metrópole, com a manutenção de um banco de dados atualizado, que irá subsidiar 

o planejamento metropolitano e propiciar assistência técnica aos municípios. 

No tocante à articulação metropolitana a Agência possui papel estratégico, deve ser capaz de 

criar uma vinculação entre órgãos e entidades federais e estaduais com as municipalidades, 

bem como com organizações privadas, visando à conjugação de esforços para um 

planejamento integrado e o cumprimento de funções públicas de interesse comum. Compete-

lhe, desta forma, ações que promovam e estimulem um intercâmbio de informações e uma 
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conjugação de ações, de maneira que os atores atuem sempre em consonância com as 

diretrizes regionais e de forma cooperativa, visando ao bem comum.  

A legislação que dispõe sobre a Agência tratou de criar mecanismos que pudessem blindar a 

sua administração de interesses oportunistas. Em uma organização pública, existe o problema 

da incerteza política e a ameaça de práticas oportunistas por aqueles que estão em torno do 

poder. Dessa forma, existem mecanismos diversos que garantem uma estabilidade e 

manutenção das políticas executadas, mesmo diante de uma mudança da estrutura de 

poder12. Podemos destacar algumas destas manobras, como por exemplo, a disposição 

presente no artigo 10° da Lei Complementar 107, que trata da seguinte questão: 

Art. 10: Fica impedida de exercer cargo de direção superior da Agência RMBH a 
pessoa, que nos vinte e quatro meses anteriores à data de sua indicação, tiver: 
I: exercido mandato de Prefeito nos Municípios da RMBH; 
II: mantido um dos seguintes vínculos com empresa que tenha projeto a ela 
submetido ou por ela aprovado: 
a)acionista ou sócio, com participação superior a 5% (cinco por cento) do 
capital social; b)administrador, gerente ou membro de conselho de 
administração ou fiscal; c)empregado, ainda que com contrato de trabalho 
suspenso. 
 

As barreiras especificadas pela legislação visam a impedir que tomem posse na Agência 

elementos que possam vir a sobrepor interesses oportunistas de grupos específicos. Outra 

manobra está vinculada a delimitação de um orçamento próprio, bem como a concessão de 

personalidade jurídica própria, o que aumenta a autonomia decisória do órgão. Por fim, atenta-

se para o disposto no § 4° do artigo 9° da lei supracitada: 

§4°, art 9°: Para o exercício de cargo de titular de unidade de estrutura orgânica 

será exigida qualificação profissional específica, definida com base nas 
necessidade técnicas e administrativas da Agência RMBH. 

 

Tal exigência é denominada profissionalismo, e consiste em recrutar profissionais capacitados e 

com formação específica à área de atuação da Agência. Acredita-se que a seleção desses 

agentes reduz o risco de captura e oportunismo, diferente do que ocorre quando a execução é 

concedida a profissionais de áreas distintas, que nem sempre irão agir em consonância com os 

interesses gerais metropolitanos. A despeito desses mecanismos de blindagem criados no 

desenho da Agência, a escolha dos titulares dos cargos de direção superior é de livre 

nomeação e exoneração do Governador do Estado. Conforme expõe Mariana Prado (2009, 

                                                 
12

 A discussão empreendida parte dos pressupostos teóricos dos estudos de Terry Moe, desenvolvidos no texto com 

base nos conhecimentos do autor.   
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pag. 132), a influência de ser removido do cargo pelo executivo é um dos instrumentos mais 

poderosos para influenciar decisões administrativas. É muito difícil que agentes venham a tomar 

decisões que contrariem os interesses de quem possa vir a exonerá-los. Dessa forma, a autora 

complementa que a presença desse poder de exoneração é constituída como uma das maiores 

ameaças à independência. Dessa forma, entende-se que a vinculação da nomeação e 

exoneração da diretoria da Agência à figura do executivo estadual constitui um fator que limita o 

grau de autonomia do órgão e que pode, em certo modo, não agradar as instâncias municipais, 

em virtude dessa centralização nas mãos do Estado, algo que infere diretamente na questão da 

cooperação.  

Em entrevista com o Gerente de Pesquisa e Apoio Técnico da Agência, o mesmo destacou que 

o órgão surge em um ambiente institucional em que há uma série de atores distintos, que 

exercem influência sobre as mais diversas questões metropolitanas. Dessa forma, a Agência 

não pode simplesmente estabelecer um plano de ação e sobrepor àquilo que já está sendo 

feito. Conforme ele exemplifica, o órgão não pode aleatoriamente criar um plano de transporte e 

mobilidade novo sendo que já existe um em funcionamento. Seu objetivo é estabelecer uma 

agenda comum, atuar enquanto mediador entre esses diversos atores. Ele complementa 

dizendo que “apesar de ser criada enquanto um órgão executivo, a Agência tem muito mais um 

papel de articulação, negociação e coordenação, ela não pode chegar executando políticas 

públicas em si”. Ele acrescenta que o órgão tem um papel crucial relacionado ao levantamento 

de informações, deve atuar de forma atenta àquilo que os diversos atores trabalham e estudar a 

melhor forma de articulá-los em torno de uma agenda comum, para que o façam da melhor 

forma, ou seja, “deve ser capaz de sentir o ambiente e criar soluções práticas e integradas”. 

Diante disso, o entrevistado aponta que o órgão, mais especificamente por meio da Diretoria de 

Informação, Pesquisa e Apoio Técnico, vem trabalhando em um levantamento do mapa 

institucional de toda RMBH, ou seja, de todos os atores com poder decisório e de todas as 

arenas de discussão. Tal levantamento servirá como um ponto de partida para este trabalho de 

mediação da Agência, que procura abstrair as lacunas, as melhores iniciativas e as demandas, 

e, a partir disso, formar uma síntese que possa ser transformada em política pública.  

Dentro da estrutura da Agência, foi criado o Observatório de Políticas Metropolitanas, que fica 

responsável pela produção de conhecimento na área de governança metropolitana por meio da 

integração de órgãos públicos e privados, certificação de experiências de políticas e gestão 

metropolitanas e identificação de boas práticas externas, sejam nacionais ou internacionais, que 
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possam servir de modelo e exemplo à gestão local (MINAS GERAIS, 2009). Dessa forma, como 

explicam Sabino e Brasil (2009), as atribuições diversificadas e intersetoriais da Agência dão a 

essa iniciativa um caráter inovador na gestão metropolitana, suas funções passam pelo papel 

de desenvolvimento e pesquisa até demandas relacionadas à fiscalização e articulação entre os 

atores envolvidos.  

Ao ser questionada acerca da configuração atual do arranjo de gestão metropolitana da RMBH, 

a Secretária Adjunta da SEDRU destacou que as iniciativas vão bem além de uma simples 

construção decorrente de um marco legal. Trata-se da definição de um tripé efetivo, formado 

pela Assembléia, Conselho e Agência, resultado de uma série de ajustes decorrentes de um 

olhar mais focado e estratégico do Estado sobre a questão metropolitana. A secretária destaca 

que o próprio formato da Agência dá ao arranjo uma característica diferenciada, por tratar-se de 

uma autarquia territorial13, com possibilidade de ter uma atuação muito mais efetiva no espaço 

metropolitano. Suas competências ligadas à articulação intersetorial e a própria vinculação 

estratégica ao Conselho, fornecendo-lhe diretrizes e apoio técnico, fazem com que o órgão 

apareça como uma das bases estratégicas do arranjo.  

Conforme exposto acima, a atuação da Agência constitui um braço ativo na garantia de 

cooperação interinstitucional, incluindo, logicamente, a cooperação entre as instâncias 

municipais. Entretanto, a instituição dessa nova estrutura vem ocupar um espaço, que, em 

determinados aspectos, já era exercido pela SEDRU. Atenta-se aí para uma potencial disputa 

institucional entre Agência e Secretaria, mesmo estando a primeira vinculada à segunda. 

Conforme apontou o Gerente de Pesquisa e Apoio Técnico, é comum que determinadas 

instituições amarrem informações a outras e se mostrem contrárias ao compartilhamento ou 

mudança das políticas que executam. Ele complementa que esse impasse é comum também 

entre as próprias instituições do arranjo. Dessa forma, percebe-se que o grande atraso que 

houve na instituição efetiva da Agência constitui hoje um fator problemático em seu 

funcionamento. Ela não chega em um ambiente vazio e muitas das suas atribuições, como não 

poderia deixar de ser, já eram executadas pela SEDRU. Nesse momento, a transferência 

                                                 
13

  A definição de uma autarquia em territorial se dá segundo uma classificação que leva em conta a capacidade 

administrativa do órgão. Enquanto as autarquias ditas territoriais ou geográficas possuem capacidade genérica, as 

denominadas autarquias de serviços ou institucionais possuem capacidade específica. Essa capacidade genérica lhes 

concede a atribuição de funções variadas (DI PIETRO, 2001). De acordo com Bruno Matos (2009) as autarquias 

territoriais correspondem normalmente à descentralização administrativa realizada nos Estados unitários por regiões 

do país, para execução de diversas atividades estatais,que não podem ser realizadas de forma isolada no âmbito 

municipal.  
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dessas competências não se dá de maneira automática, mas sim, diante de um cenário 

complexo. Tem-se aí, uma lacuna criada por esta institucionalização tardia a paulatina do 

arranjo, que deverá ser vencida por meio de um diálogo constante entre os gestores e uma 

redistribuição equilibrada de competências.   

4.2.4 Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado – PDDI 

O Plano Diretor Metropolitano constitui elemento técnico-legal fundamental para a execução de 

um planejamento integrado na Região Metropolitana, é responsável por estabelecer as bases 

para um desenvolvimento urbano ordenado. No Brasil, antes da eclosão das regiões 

metropolitanas, era desnecessário o desenvolvimento de um plano diretor de caráter regional, 

ou seja, que ultrapassasse os limites de interesse do município. Somente mais tarde, com o 

inchaço dos grandes centros urbanos, é que assistimos a uma tendência a eclosão de 

problemáticas que vão além dos limites locais e o tratamento dessas questões, obviamente, 

não poderiam se ater à decisões limitadas às instâncias municipais, tomadas de forma isolada.  

Nesse sentido, evidencia-se que a crescente interligação de serviços e mesmo territorial faz 

com que os planos diretores municipais, individualmente concebidos, sejam instrumentos 

limitados para a disciplina do desenvolvimento e da expansão metropolitana. Em relatório da 

Comissão Técnica Institucional da ALMG (2009, pag.88), aponta-se que o Plano Diretor 

Metropolitano surge para preencher a lacuna institucional que os planos municipais, isolados, 

não são capazes de preencher. Trata-se “[...] constatação geográfica, sociológica, econômica e 

jurídica da existência das chamadas funções públicas de interesse comum nas regiões 

metropolitanas, o plano diretor da região busca estabelecer diretrizes gerais mínimas para a 

grande área conurbada”. 

Atenta-se, por exemplo, para o serviço de saneamento básico na RMBH. Aproximadamente 

90% da água consumida na capital é captada e tratada em outros municípios, pertencentes à 

RM. Dessa forma, a preservação e qualidade dessa água é de interesse direto dos moradores 

de Belo Horizonte. Nesse sentido, entende-se que a garantia de saneamento básico constitui 

interesse que ultrapassa os limites de atuação da capital e que deve ser tratada de forma 

conjunta pelas municipalidades envolvidas. Sendo assim, na medida em que a autonomia 

municipal impõe limitações aos planos diretores das cidades para tratar de funções públicas 

cuja execução vá além dos limites territoriais ou de administração do município, a elaboração 
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do plano diretor metropolitano surge como instrumento técnico-legal acessório, que irá dispor 

sobre essas questões de interesse comum (ALMG, 2009, pag. 89). 

Consoante exposto acima, o Plano Diretor Metropolitano deverá servir como instrumento de 

balizamento para a elaboração dos planos diretores municipais, de forma que todos sigam uma 

linha que tenha vinculação direta com as disposições do instrumento regional. Trata-se de uma 

adequação indispensável e que só se faz viável quando há interesse dos representantes 

municipais na gestão metropolitana cooperativa e quando há uma instância superior que crie 

incentivos ou constrangimentos que levem a esse comportamento cooperativo.  

De maneira geral, o Plano Diretor deverá dispor em seu conteúdo acerca das funções públicas 

de interesse comum, ou seja, definir as bases para prestação e execução desses serviços que 

ultrapassam os limites municipais. Ao invés de definir o que seriam essas funções, a 

Constituição do Estado de Minas Gerais tratou de enumerá-las taxativamente em seu texto, ao 

teor do artigo 43:  

Art. 43 - Consideram-se funções públicas de interesse comum: I - transporte 
intermunicipal e sistema viário de âmbito metropolitano; II - segurança pública; 
III – saneamento básico, notadamente abastecimento de água, destinação de 
esgoto sanitário e coleta de lixo urbano, drenagem pluvial e controle de vetores; 
IV - uso do solo metropolitano; V - aproveitamento dos recursos hídricos; VI - 
produção e distribuição de gás canalizado; VII - cartografia e informações 
básicas; VIII – preservação e proteção do meio ambiente e combate à poluição; 
IX -habitação; X -planejamento integrado do desenvolvimento sócioeconômico; 
XI - outras, definidas em lei complementar. 

Algumas posições se mostram contrárias a essa delimitação já que define um tratamento único 

da questão para todas as regiões metropolitanas do Estado, tal qual foi feito durante o Regime 

Militar. De maneira errônea, pensou-se que regiões distintas como a do Vale do Aço e a de Belo 

Horizonte estivessem sujeitas à incidência dos mesmos problemas urbanos. Essa 

institucionalização simétrica causa uma série de constrangimentos à gestão urbana, já que não 

traz um tratamento específico para casos diferentes (ALMG, pag. 91). A ausência de um 

tratamento diferenciado dificulta a eficácia do Plano Diretor e suas diretrizes nem sempre 

conseguem captar as especificidades da RM, ficando adstrito às funções enumeradas.  

Tendo em vista que o conteúdo do Plano Diretor Metropolitano é de interesse comum das 

municipalidades, sua elaboração deve ser encarregada a uma instância superior, representativa 

dos interesses gerais, sendo essa, claro, compartilhada com os municípios. Dessa forma, em 

Minas Gerais, conforme estabelecido na Lei Complementar 88 de 2006, o Plano deverá ser 
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elaborado e proposto pela Agência de Desenvolvimento Metropolitano, mas ainda sim, tendo 

em vista o expresso no artigo 6°, § 2°, da referida Lei, na elaboração do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Integrado, têm direito de participar os Municípios integrantes da região 

metropolitana, os representantes de interesses sociais, culturais e econômicos, bem como as 

instituições de relevante interesse regional. 

Vale lembrar que, a participação dos representantes dos municípios se faz ainda presente na 

Assembléia e no Conselho Deliberativo, já que a elaboração do plano deverá passar pela 

aprovação dos membros desses órgãos, conforme previsto na Legislação.  

Conforme antecipado, a Constituição do Estado remete à Assembléia Metropolitana a 

aprovação do Plano Diretor, entretanto, as deliberações oriundas desse órgão não possuem 

força de lei. Como já exposto ao discutirmos sobre a natureza jurídica da Assembléia 

Metropolitana, evidenciou-se que possui natureza híbrida, uma vez que as regiões 

metropolitanas não aparecem no novo pacto federativo brasileiro. Dessa forma, não possuem 

corpo legislativo próprio. Uma vez que as disposições do Plano não adquirem força de lei, 

entende-se que há um impacto direto na eficácia do instrumento. A ausência do poder 

vinculante que advém do instrumento legal reduz a legitimidade do conteúdo do Plano Diretor, o 

que recai diretamente na perda de sua eficácia enquanto instrumento de diretrizes para o 

planejamento urbano. Diante disso, podemos transpor novamente a discussão para a esfera da 

cooperação e coordenação intergovernamental. A vinculação entre os planos diretores 

municipais e o plano metropolitano constitui estratégia essencial ao tratamento da questão 

metropolitana, desta forma, as disposições do segundo instrumento devem ter hierarquia sobre 

as do primeiro. De maneira oposta, não haverá compatibilização alguma entre os planos de 

forma que as questões de interesse comum não terão harmonia alguma no tratamento pelos 

municípios. Nesse sentido, uma vez que o PDDI não constitui poder vinculante de lei, cabe ao 

Estado, enquanto instância superior, bem como aos órgãos responsáveis pelo planejamento 

metropolitano, fazer com que sejam criados incentivos à observância do que está disposto no 

Plano. Percebe-se, portanto, que sem que haja a organização coordenada do Estado e sem 

incentivos e consciência cooperativa, a estratégia estaria fadada ao fracasso.  

Diante das lacunas expostas, as Comissões Técnicas Interinstitucionais (CTI) da ALMG (2003, 

pag. 98) propõem algumas soluções para o aperfeiçoamento institucional do Plano Diretor. 

Quanto ao aspecto de legitimidade, propõe-se a aprovação do PDDI por meio de Lei Estadual e 

não pela Assembléia Metropolitana, como está disposto atualmente. A mudança permitiria 
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maior efeito vinculante às diretrizes do instrumento. Como incentivo à observância das 

disposições por parte dos representantes municipais, uma medida viável seria estabelecer a 

vinculação do acesso ao Fundo de Desenvolvimento Metropolitano ao preenchimento das 

exigências dispostas no Plano.  

A despeito de um relativo avanço na política metropolitana no Estado de Minas Gerais nos 

últimos anos, durante a década de 90 percebe-se um grande vácuo nos investimento e avanços 

correlatos a essa questão. A própria existência de um Plano Diretor Metropolitano já estava 

prevista em nosso texto constitucional dentro do que trata das competências da Ambel, 

elencadas em seu artigo 45. Nesse sentido, percebe-se que a ausência do Estado enquanto 

instância coordenadora constituía um dos grandes fatores da paralisação e inoperância do 

arranjo vigente. Tal ausência ampliava o grau de desarticulação entre os municípios, o que fez 

com que propostas como o Plano Diretor e o Fundo Metropolitano ficassem “adormecidas”.  

A Lei Complementar 89 de 2006 definiu os órgãos e instrumentos do novo arranjo. À Agência 

Metropolitana ficou delegada a atribuição de promover o Plano Diretor e o Fundo. Dessa forma, 

acredita-se que, uma vez operante, como já está, não muito tarde, o órgão irá se ocupar das 

ações relativas à execução desses instrumentos.  

Informações oriundas da SEDRU apontam que de fato, tem-se avançado na implantação do 

PDDI. Primeiramente, suas macro-diretrizes foram formuladas, o que foi conseguido com a 

realização de 5 (cinco) reuniões preparatórias, organizadas pela Secretaria, com técnicos 

especialistas renomados e com o Executivo Estadual. Em 03 de agosto de 2009, por meio de 

dispensa de licitação, foi assinado contrato junto ao IPEAD – Fundação Instituto de Pesquisas 

Econômicas, Administrativas e Contábeis de Minas Gerais, da UFMG, para elaboração do 

PDDI. O valor total negociado é de R$ 3.091.085,00, que deverá ser pago em 16 prestações, 

até novembro de 2010. A estratégia de execução do Plano compreende uma gestão 

democrática, com a participação ativa de uma série de atores relevantes nas mais variadas 

questões referentes ao tema, de forma que o produto final, o PDDI, seja condizente com a 

realidade e com as necessidades identificadas na RMBH. Dessa forma, a equipe da SEDRU 

enviou ofícios a inúmeras entidades que, de alguma forma, possam contribuir de maneira 

construtiva à elaboração do instrumento. Dentre as entidades convidadas a participar, temos 

elementos representativos de diversas Secretarias de Estado, como Defesa Social (SEDS), 

Transportes e Obras Públicas (SETOP); elementos da Polícia Militar; Corpo de Bombeiros; 

CEMIG; GASMIG; Departamento de Estradas e Rodagem (DER-MG); representantes de 
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Grupos de Entidades de Classes; todos os prefeitos e presidentes das Câmaras dos municípios 

da RMBH; membros do Conselho; deputados estaduais; e mais uma série de atores que 

possam de alguma forma contribuir para a elaboração. Em 16 de setembro, o Secretario da 

SEDRU lançou oficialmente o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado.  

O Plano terá o horizonte temporal de 2023, condizente com as ações previstas no Plano 

Mineiro de Desenvolvimento Integrado – PMDI. Deverá definir um conjunto de grandes linhas 

de ação voltadas para a promoção do desenvolvimento sustentável da RMBH, de maneira a 

compatibilizar crescimento econômico, equidade social e sustentabilidade ambiental, e ainda 

investir no re-ordenamento da ocupação do espaço metropolitano, umas das grandes questões 

problemáticas identificadas. A equipe de elaboração irá contar com a participação de 120 

profissionais que definiram dez temas prioritários para integrar os vários atores, bem como os 

problemas por proximidade. As temáticas compreendem os seguintes pontos: mobilidade 

urbana, uso do solo, vida cotidiana e qualidade de vida com ênfase na habitação; educação, 

cultura, geração de emprego e renda; saúde, meio ambiente, saneamento, resíduos sólidos; 

complexos ambientais culturais; gestão e planejamento entre os municípios; segurança pública; 

aspecto demográfico e ambiental em relação à demanda populacional; e, finalmente, o 

conhecimento tecnológico e alternativas energéticas (SEDRU, 2009). 

A elaboração do PDDI conta exclusivamente com recursos oriundos do Estado e das 

contribuições municipais. Diante disso, percebe-se que a colaboração se faz imprescindível 

nessa execução. A união das municipalidades em torno da viabilização deste instrumento se faz 

presente não só no aporte de recursos, quanto na insubstituível participação de seus 

representantes no auxílio e suporte para definição das diretrizes.  

4.2.5 Fundo de Desenvolvimento Metropolitano – FDM 

A idéia de criar um fundo metropolitano surge do propósito de definir fontes que possam 

garantir um fluxo permanente de recursos e fazer frente aos gastos metropolitanos. O ideal é 

que todas as instâncias co-responsáveis pela gestão do arranjo contribuam, de maneira 

compulsória, de forma a propiciar o financiamento das ações e projetos vinculados (DAVANZO 

e NEGREIROS, 2006).  
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No que tange a questão de fonte de recursos, indispensável para a execução de qualquer 

política, pesquisas da Fundação João Pinheiro (2006, p. 155), apontam para as seguintes 

conclusões: 

[...] de modo geral, o centro dos problemas enfrentados nesse âmbito 

encontram-se na definição de critérios para o rateio de despesas e dos 

investimentos, diretamente vinculada a relação entre o governo estadual, a (s) 

cidades pólo e aos demais municípios da região. A crise fiscal do Estado 

colocou limites claros a expansão dos investimentos governamentais – passou 

a se valorizar com mais vigor a colaboração entre os diversos níveis de 

governo, os convênios com as entidades da sociedade civil e as parcerias com 

a iniciativa privada. 

A instituição do Fundo constitui uma estratégia importante, uma vez que cria um canal de 

financiamento aos investimentos vinculados à RM, entretanto, deve-se alertar para a 

complexidade de sua efetivação, uma vez que envolve instâncias políticos administrativas de 

diferentes esferas de governo, que deverão “abrir mão” de parte de seu orçamento, 

transferindo-o para a execução em iniciativas que implicam não só em seus interesses, como 

aos de uma série de municípios. Dessa forma, percebe-se que a institucionalização e avanço 

do Fundo enquanto instrumento eficaz na gestão metropolitana só se faz viável quando 

percebemos um consenso entre os atores envolvidos, que compreendam a importância da 

prestação compartilhada para resolução de problemas de interesse comum.  

Em verdade, não se pode negar que a proposta de constituição de um Fundo, em um primeiro 

plano, pode não se mostrar viável, na medida em que, em geral, a maior parte de seu conteúdo 

provém do desembolso de cofres públicos e, portanto, lida com uma restrição orçamentária 

imposta pela realidade da própria crise financeira bem como pelo aparato legal, como a LRF 

(Lei de Responsabilidade Fiscal). O importante é que os entes governamentais compreendam 

que o emprego de recursos em políticas públicas de caráter metropolitano se faz menos 

oneroso quando compartilhado entre os diversos atores interessados e que ações isoladas não 

são viáveis tanto do ponto de vista financeiro quanto técnico. 

Na Região Metropolitana de Belo Horizonte, a idéia de constituição de um Fundo de 

Desenvolvimento Metropolitano – FDM - já aparece expressa na Constituição do Estado de 

1989. Todavia, somente mais tarde a sua composição é definida, por meio da LC 88 de 2006.   

Assim, ao teor do artigo 21 da referida LC, são identificados como recursos do instrumento: 
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I - os recursos do Estado e dos Municípios a ele destinados por disposição 
legal, na proporção de 50% (cinqüenta por cento) de recursos do Estado e 50% 
(cinqüenta por cento) de recursos dos Municípios que integram a região 
metropolitana, proporcionalmente à receita corrente líquida de cada Município;  
II - as dotações orçamentárias ou as transferências da União destinadas à 
execução de planos e programas sob a orientação do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Integrado;  
III - os produtos de operações de crédito, internas ou externas, contraídas pelo 
Estado ou por Município integrante da região metropolitana, para financiamento 
de funções públicas de interesse comum;  
IV - os retornos de financiamentos concedidos com recursos do FDM;  
V - os resultados das aplicações financeiras das disponibilidades transitórias de 
caixa;  
VI - as dotações a fundo perdido consignadas ao FDM por organismos 
nacionais ou internacionais, inclusive por organizações não governamentais;  
VII - os auxílios, as subvenções, as dotações e outros recursos. (MINAS 
GERAIS, 2009) 
 

A cada Região Metropolitana deverá corresponder uma subconta específica do Fundo de 

Desenvolvimento Metropolitano, aos quais poderão ser beneficárias instituições públicas, 

organizações não-governamentais, organizações sociais de interesse público, empresas 

prestadoras de serviço público de interesse comum e outras entidades executoras ou 

responsáveis por estudos, projetos ou investimentos voltados à Região Metropolitana. O 

instrumento será composto por fontes específicas de recursos, sendo que ao Estado caberá 

50% do total e aos municípios integrantes, os demais 50%, de maneira que o montante de cada 

um será diretamente proporcional a sua receita corrente líquida. Ao teor do artigo 21 da LC 88, 

ainda irão compor o fundo: possíveis dotações orçamentárias ou transferências da União, 

destinadas à execução de planos e programas previstos no PDDI; retornos de recursos 

concedidos com financiamentos do FDM; dotações a fundo perdido consignadas ao Fundo por 

organismos nacionais, internacionais ou mesmo ONG’s, dentre outros.  

Conforme expõe Queiroz (2008, p. 78) a criação do Fundo constitui um avanço essencial do 

arranjo. Este irá atuar como uma base para as decisões tomadas no Conselho, possibilitando o 

financiamento das ações e programas ali definidas. Desta forma, caberá ao CDDM, “fixar 

diretrizes e prioridades e aprovar o cronograma de desembolso dos recursos da sub-conta do 

FDM, bem como aprovar os balancetes mensais de desempenho do Fundo”.  

A legislação ainda dispõe sobre a definição de um Grupo Coordenador para o fundo, que será 

responsável pelo acompanhamento da execução orçamentária e financeira do instrumento. O 

grupo tem a seguinte composição: um representante do órgão gestor, a Secretaria de Estado 

de Desenvolvimento Regional e Política Urbana, que será responsável pela presidência do 
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Fundo; um representante da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão; um representante 

do Agente Financeiro, o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais; um representante da 

Secretaria de Estado da Fazenda e mais dois membros da Região Metropolitana, indicados 

pelo Conselho. Os membros indicados foram Rogério Cézar de Matos, atual presidente da 

Grambel e Prefeito do município de Lagoa Santa e o deputado estadual João Leite. 

Percebe-se uma grande lacuna entre a primeira disposição acerca da criação do fundo e as 

efetivas movimentações para sua execução. Primeiramente, tal atraso pode ser justificado pela 

imobilidade da gestão metropolitana que prevaleceu durante a década de 90. Somente nos 

últimos anos é que percebemos uma movimentação maior em torno de sua efetivação, 

sobretudo por meio de ações direcionadas pela SEDRU. Em 2008, a Secretaria realizou uma 

série de estudos acerca da atuação e composição do Fundo. Dentre eles, atenta-se para a 

elaboração de um simulador de contribuição para o instrumento. Supondo um total de 2 milhões 

de arrecadação anual, seria necesário o aporte de 1 milhão, o equivalente a 50% do total, por 

parte das 34 municipalidades. Para se chegar a esse montante (1 milhão) cada município 

deveria contribuir com o equivalente a 0, 0175 de sua receita corrente líquida, tomando como 

referência as receitas correntes líquidas de 2007. Neste cenário, percebe-se a discrepância 

econômica presente entre as cidades que compõem a RMBH. Belo Horizonte deveria contribuir 

com R$ 568.219, 26, o que equivale a mais de 56% do total previsto. Em contrapartida, uma 

série de outros como Capim Branco, Confins, Florestal iriam se desfazer de menos de R$ 1500, 

00,  o que não corresponde nem ao menos à 1,5% do total.  

Os resultados encontrados comprovam com clareza os disparates econômicos presentes na 

RMBH. Entende-se que os benefícios de uma política metropolitana devem procurar atender ao 

máximo aos anseios dos municípios envolvidos, para isso, a contribuição se faz imprescindível.  

A questão que se coloca é a proporcionalidade existente entre o montante depositado nessas 

políticas pelas municipalidades e os benefícios aferidos. É fácil perceber que o depósito de uma 

quantia inferior à R$1500, 00, mesmo em se tratando de cidades com baixíssimas receitas, 

ainda pode se mostrar pífio diante dos ganhos registrados pela cooperação pecuniária. 

O que se pretende mostrar é que uma gestão metropolitana eficaz deve atuar diretamente na 

redução deste desequilíbrio existente, na medida em que as políticas visam equacionar 

interesses comuns e proporcionar a execução de políticas públicas que garantam benefícios 

para o grupo como um todo, atuando, portanto, como um mecanismo redutor das discrepâncias 

evidenciadas. A criação de um Fundo Metropolitano constitui um resultado direto desta 
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consciência e possibilita corrigir algumas destas falhas. Trata-se de uma forma de captar 

recursos e promover investimentos que sigam os interesses propostos. Assim, entende-se que 

o importante é que os atores envolvidos desenvolvam uma “consciência metropolitana” e 

passem a enxergar o fundo não como um mecanismo que tira mais de alguns e menos de 

outros, mas sim, como um primeiro passo na construção de um sistema metropolitano mais 

igualitário. É essencial que as municipalidades enxerguem que o total depositado no 

instrumento, quando agregado às demais contribuições, torna-se um capital capaz de gerar um 

resultado bem mais satisfatório e positivo em termos de interesse metropolitano, do que quando 

aplicado de maneira individual. Desta forma, somente se chegará a um estágio de consciência 

metropolitana efetivo quando as contribuições acontecerem não de forma compulsória, mas 

sim, aleatoriamente, diante da percepção das municipalidades da importância e do retorno que 

esses recursos empregados poderão trazer, mesmo que a longo prazo.  

Assim, conclui-se que o FDM constitui um mecanismo que visa empregar de maneira 

maximizadora os recursos municipais e do Estado e sua efetivação se faz imprescindível em 

razão da visível distribuição desigual dos benefícios e das oportunidades geradas pela 

metropolização. Desta forma, a sua organização e legitimidade constituem grandes bases da 

credibilidade do arranjo, na medida em que o instrumento lida diretamente com a execução 

orçamentária.  

Após uma série de movimentações da SEDRU, já se pode dizer que o FDM está em execução. 

Por meio do Conselho Deliberatico definiu-se que os recursos angariados pelo Fundo em 2009 

e 2010 seriam destinados à elaboração do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado – PDDI. 

Foi estipulada uma meta de dois milhões para cada ano, sendo a metade, prestada pelo 

governo do Estado. De acordo com dados da SEDRU, este ano, somente seis municípios da 

RMBH fizeram inclusão no orçamento para contribuição, conforme comprova o quadro a seguir:  
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Quadro 4: Contribuições oficializadas pelos municípios da RMBH que serão destinadas ao 

Fundo de Desenvolvimento Metropolitano no exercício de 2009. 

Município Valor 

Belo Horizonte  R$  568.219,26  

Betim  R$  117.587,36  

Capim Branco  R$  1.092,41  

Contagem  R$  100.400,62  

Itaguara  R$  1.877,63  

Santa Luzia  R$   23.502,18  

Total  R$  812.679,46  

  Fonte: Elaborado pelo autor por meio da obtenção de dados básicos: Secretaria de Desenvolvimento Regional e 

Política Urbana (2009).  

Dentre as cidades acima, até o final do mês de outubro, somente Contagem, Capim Branco, 

Itaguara e Betim já haviam enviado de fato as contribuições prometidas. Entretanto, até o final 

do corrente ano, os demais deverão contribuir, já que se comprometeram formalmente com as 

quantias acima. Por determinação da Secretaria de Estado da Fazenda, que compõe o Grupo 

Coordenador, o pagamento deve ser feito po Documento de Arrecadação Estadual – DAE. A 

equipe de planejamento metropolitano da SEDRU acredita que para o próximo ano as 

arrecadações junto aos municípios sejam maiores, tendo em vista que muitos justificaram-se 

pela ausência de um planejamento anterior para previsão na execução orçamentária. Ainda 

sim, espera-se que as contribuições já feitas sirvam de modelo a ser seguido e contribuam para 

despertar a “consciência metropolitana” entre as municipalidades.  
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4 UMA ANÁLISE DO ARRANJO DA RMBH SOB A ÓTICA DA COOPERAÇÃO E 

COORDENAÇÃO INTERGOVERNAMENTAL  

O arranjo de gestão metropolitana da RMBH vem sendo implementado em meio a um ambiente 

institucional complexo, em que interesses difusos permeiam as arenas de pactuação. Desta 

forma, o presente capítulo busca captar este cenário sob a perspectiva dos atores que 

trabalham na estruturação e execução deste arranjo bem como dos prefeitos municipais. O grau 

de cooperação e de comprometimento com as novas estruturas implementadas está 

diretamente atrelado à atuação desses atores. Dessa forma, se torna mais claro compreender 

os entraves e potencialidades desta nova gestão da RMBH.  

5.1 Entraves e potencialidades na gestão da RMBH no contexto atual 

Conforme discutido anteriormente, nos últimos anos, percebe-se uma presença expressiva do 

Governo do Estado de Minas na definição da estratégia de gestão da RMBH, grande 

responsável por um redesenho total da estrutura de governança metropolitana, criando uma 

nova institucionalidade na relação entre Estado e Municípios. A atenção depositada pelo Estado 

pode ser analisada sob diversos aspectos, que perpassam pelas lacunas institucionais do 

arranjo federalista, até o agravamento dos problemas sociais e infra-estruturais, decorrentes em 

grande parte da desarticulação entre os atores da RMBH, questões estas que passam a exigir a 

interferência de um poder coordenador.   

Em 2007, por meio da I Conferência Metropolitana da RMBH o Governo de Minas lançou 

formalmente as novas bases institucionais da gestão metropolitana, pautada em um modelo de 

governança compartilhada e participativa, modelo este já apresentado anteriormente.   De uma 

atenção maior do governo do Estado a esta importância e de um maior envolvimento dos 

municípios, surgiram políticas e ações articuladas de integração e desenvolvimento urbano, 

com o foco na cooperação entre os atores e em uma maior participação da sociedade civil.  

Ainda sim, a despeito das perspectivas e soluções inseridas no cenário de gestão metropolitana 

da RMBH, são muitas as questões problemáticas que assolam a região. Avaliações recentes 

apontam que os maiores entraves que se colocam ao desenvolvimento econômico e social e a 

uma maior qualidade de vida da população urbana não podem ser unicamente atrelados a 

possíveis falhas e vazios no modelo de gestão. Trata-se de problemas cuja origem nos remete 

ao processo de formação das aglomerações e regiões metropolitanas, não só no caso 
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específico da RMBH, como em todo o país. A ocupação desenfreada e sem precedentes 

desses espaços levou à produção de um cenário de segregação e exclusão, com a constante 

expansão de áreas periféricas, que carregam consigo uma série de problemas sociais e 

estruturais, resultado da ausência de políticas prévias de planejamento e ocupação 

(RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL, apud PEREIRA e BRASIL, 2009, p. 11). 

De maneira geral, as bases da estrutura de gestão da RMBH surgiram em resposta a essa série 

de problemas que atingiam, ainda que de maneira mais ou menos agressiva, as 

municipalidades que integram a Região, e, conseqüentemente, aos seus quase 5 milhões de 

habitantes. Conforme dados da SEDRU (2009), os 34 municípios que integram a RMBH 

respondem, de maneira conjunta, a 34% do PIB do Estado de Minas Gerais (2004) e o seu 

montante populacional, corresponde a 24% da população total do Estado, tudo isso em um 

espaço geográfico que representa aproximadamente 1,6% da extensão do território mineiro. 

Representa, portanto, o maior centro político, econômico e demográfico do Estado e o terceiro 

aglomerado urbano do país, o que comprova a importância estratégica e essencial da RMBH no 

desenvolvimento do Estado e do país.  

Conforme expõe Machado (2009, p. 124), a ausência de elementos unificadores de interesse 

faz com que a negociação e articulação política na RMBH sejam, no mínimo, trabalhosas. Gerar 

cooperação e integração quando tratamos de um grupo cujas disparidades são muitas, torna-se 

um desafio ainda mais complexo. A Região conta com a presença de municípios altamente 

heterogêneos em sua composição, sobretudo nos aspectos econômicos e demográficos. 

Apenas a Capital, Betim e Contagem somam cerca de 87% do PIB metropolitano, o que é 

altamente discrepante se pensarmos que as demais 31 cidades, juntas, não somam mais que 

13% deste total. Os distintos perfis fazem com que no mesmo cenário institucional convivam 

municípios relativamente industrializados, como Vespasiano, Santa Luzia e Pedro Leopoldo e 

outros, ainda dependentes da agropecuária e turismo ecológico. Tem-se também unidades 

como Ribeirão das Neves e Ibirité que funcionam como “cidades dormitório”, ou seja, grande 

parte de sua população busca trabalho e estudo na capital ou em outros municípios vizinhos, de 

maior dinamismo econômico, e somente retornam à sua cidade pela noite, para dormir. Atenta-

se ainda para o fato de que municípios de maior dinamismo econômico possuem maior 

potencial de investimento em políticas públicas, fator este que eleva a distância entre os 

objetivos e prioridades municipais, dificultando, obviamente, a cooperação. Desta forma, a 
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presença de peculiaridades e perfis distintos entre as municipalidades que compõem a RMBH 

faz com que o interesse regional se torne altamente disperso e impreciso.  

Tomando como referência a localização dos municípios que compõem o Grande ABC, em São 

Paulo, todos pertencentes à mesma bacia hidrográfica, Machado (2009, p. 125) aponta ainda 

para a multiplicidade de complexos físico-territoriais em que estão distribuídas as cidades da 

RMBH. Os municípios estão espalhados entre o Quadrilátero Ferrífero, a Bacia Sedimentar ou 

Carste e a Depressão de Belo Horizonte. A configuração do território constitui, sem sombra de 

dúvidas, mais um fator limitador do potencial de integração, já que a ausência de uniformidade 

faz com que determinadas políticas que seriam adequadas e viáveis a certo conjunto de 

cidades, sejam totalmente inviáveis de serem aplicadas em outros. Daí, a necessidade em se 

criar um plano de ação altamente específico e condizente com as realidades ímpares 

identificadas, sem que se cometa novamente o erro da excessiva simetria de tratamento, marca 

das políticas do Governo Militar.  

A este caráter heterogêneo que caracteriza a composição da RMBH, o autor (2009, p. 125) 

atribui como conseqüência a chamada “assimetria de forças”, trata-se de um desequilíbrio entre 

os poderes econômicos e institucionais dos atores e organizações, o que faz com que em uma 

negociação, atores se apresentem com mais ou menos força uns em relação aos outros, 

dificultando a compatibilização de interesses.  

Em verdade, a gestão da RMBH, não diferente do contexto das grandes metrópoles do país, é 

um verdadeiro desafio que se impõe à gestão pública. A complexidade dos interesses 

envolvidos, as crescentes demandas e o próprio processo histórico que marcou sua construção 

deixam um legado trabalhoso às instituições atuais. A redefinição do marco legal que orienta as 

políticas voltadas para a RMBH constituiu um grande avanço na reconstrução das bases da 

gestão metropolitana. O novo desenho das instituições veio promover um reequilíbrio entre os 

atores governamentais e um novo posicionamento do poder estatal. Segundo Faria (2008, p. 

16) “[...] a expectativa é que essa equação garanta um maior engajamento dos atores com 

maiores recursos no enfrentamento concertado da problemática metropolitana”. Ainda segundo 

o autor o sucesso do novo arranjo está ancorado na convergência de uma série de interesses, 

de maneira que seu funcionamento vincula-se diretamente à prevalência de forças centrífugas.  
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Diante disso, em seqüência, será feita uma análise estrita dos órgãos e instrumentos que 

compõem este aparato de gestão sob a perspectiva da capacidade institucional de negociação 

e integração que está inserida em sua estrutura de funcionamento.  

5.2 Os desafios e as oportunidades na gestão metropolitana da RMBH: uma análise do 

novo arranjo sob o olhar de seus gestores  

Durante o que foi discorrido anteriormente, ficou claro que a gestão metropolitana se faz viável 

diante da atuação de uma série de atores, das mais variadas instâncias representativas, que, 

de maneira conjunta, são os grandes responsáveis pela execução e pelo desenvolvimento da 

configuração do arranjo atual. Nesse sentido, como forma de corroborar a argumentação até 

então desenvolvida e no intuito de captar a visão de atores considerados cruciais dentro da 

estratégia, foram realizadas algumas entrevistas, gravadas em áudio, junto a alguns desses 

elementos. As entrevistas foram divididas em dois grupos distintos.  

Como primeiro grupo14, escolheu-se buscar as concepções e opiniões daqueles que estão à 

frente da gestão do arranjo em sua perspectiva técnica, ou seja, representantes do Poder 

Estadual responsáveis pela implementação e operacionalização da estratégia, que 

acompanham e enfrentam de perto toda a execução da política, em um contexto que abrange 

todas as municipalidades envolvidas. Tendo em vista que a Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Regional e Política Urbana é o órgão que está no comando desta gestão, 

foram entrevistados dois elementos pertencentes à base desta estrutura, a Secretaria Adjunta 

de órgão e a Subsecretária de Desenvolvimento Metropolitano, que coordena toda a gestão do 

arranjo em si.  

Dentro daquilo que diz respeito à integração de políticas públicas no âmbito da RMBH e à 

articulação dos atores envolvidos, a Agência de Desenvolvimento Metropolitano constitui um 

eixo estratégico essencial. Desta forma, já não se pode pensar na coordenação e na 

cooperação intergovernamental dentro do complexo da RMBH de forma desvinculada da sua 

atuação. Sendo assim, procurou-se aferir de que maneira os gestores da Agência avaliam a 

atual configuração da questão metropolitana na RMBH. Foram entrevistados o Diretor Geral da 

Agência bem como o Gerente de Pesquisa e Apoio Técnico, da Diretoria de Informação, 

Pesquisa e Apoio Técnico. 

                                                 
14

 O segundo grupo de entrevistados é formado por prefeitos de algumas municipalidades que compõem a RMBH, 

grupo este que será detalhado à frente.  
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Entrevistou-se ainda, o ex Superintendente de Assuntos Metropolitanos do Governo de Minas 

Gerais (2004-2006) e também empreendedor público do Projeto Estruturador RMBH (2007-

2009), Gustavo Gomes Machado, que em somatório à sua extensa experiência enquanto gestor 

e formulador da estrutura de gestão metropolitana da região nos últimos anos, também se 

destaca pela autoria de inúmeros estudos publicados neste campo de análise. 

Ao ver da Secretária Adjunta, os grandes problemas que ainda atingem a RMBH são, de 

maneira geral, comuns às demais regiões metropolitanas do país, podendo esses, em alguns 

casos, serem comparados as problemáticas que atingem experiências internacionais. Ainda 

segundo a entrevistada “o grande problema atual não é, especialmente, a presença de vazios 

institucionais, como se vislumbrou em momentos anteriores, mas, sobretudo, uma necessidade 

de conciliação de integração das diversas iniciativas e dos diversos atores que impactam, de 

alguma forma, a Região Metropolitana”. A presença deste excesso de atores é apontada como 

um fator complicador da gestão metropolitana também pelos dois representantes da Agência. O 

Gerente de Pesquisa e Apoio Técnico denomina este “cheio institucional” como decorrente da 

ausência de um marco institucional conciliador de uma estratégia comum, questão esta que 

será melhor detalhada à frente. 

Todos os entrevistados apontaram a questão da mobilidade urbana, dentro do qual se inclui o 

transporte metropolitano, como um dos grandes fatores problemáticos que atingem a RMBH. O 

crescimento populacional, o esgotamento das moradias na cidade pólo e as ocupações em 

novos espaços exigem a estruturação de um novo plano de mobilidade. Nos primeiros anos da 

década de 80, a rede de transporte público bem como o sistema viário da RM ficou centralizado 

na chamada Metrobel, responsável pelo desenvolvimento de uma série de programas e projetos 

nos sistemas de transporte e trânsito. Em 1987, a administração dos serviços ficou a cargo da 

Transmetro (Transportes Metropolitanos), período com poucas evoluções dentro do sistema. 

Mais tarde, as novas aspirações já se mostravam receosas com o modelo de gestão de 

transporte vigente, marcado pelo caráter centralizador do Governo Militar, que era apontado por 

maximizar os poderes do Estado em detrimento dos municípios. Nesse sentido, a decadência 

do transporte metropolitano se torna mais expressiva quando então as municipalidades 

começam a criar empresas para a gestão isolada de transporte e trânsito, como a BHTRANS, 

em Belo Horizonte, Transcon, em Contagem e Transbetim, em Betim. A Secretaria de Estado 

de Transportes e Obras Públicas, por meio do DER e mais tarde, por meio da Superintendência 

de Transportes Metropolitanos da SETOP, assume então o transporte público considerado 
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genuinamente metropolitano, ou seja, um conjunto de linhas intermunicipais, que interligam 

bairros e regiões entre municípios distintos da RMBH. O sistema metroviário fica a cargo do 

Governo Federal, por meio da CBTU (Companhia Brasileira de Trens Urbanos). Dois dos 

entrevistados apontam que é justamente essa configuração atual que interfere diretamente na 

qualidade do transporte público. Conforme dito acima, este verdadeiro excesso de atores que 

permeiam esta função pública de interesse comum cria dificuldades na criação de um plano de 

integração entre os meios disponíveis. Os municípios desenvolvem uma gestão isolada, o metrô 

fica a cargo da União e a SETOP se encarrega das linhas intermunicipais. A ausência de um 

planejamento conjunto eleva os custos do sistema e diminui a satisfação do cidadão usuário. 

Em resposta a essa necessidade concreta de uma integração dos diversos atores que 

impactam na questão de mobilidade urbana na RM, o Diretor da Agência apontou que o órgão 

criou o chamado Comitê Executivo Metropolitano de Mobilidade, em parceria com a BHTRANS, 

CBTU, SETOP, Associação Nacional de Transportes Públicos (ANTP), empresas privadas e 

prefeituras da Região Metropolitana. O Comitê irá atuar diretamente na interlocução entre estas 

entidades, na execução de ações voltadas à integração entre o serviço metroviário com 

estações de linhas intermunicipais, integração de tarifas, dentre outros projetos que visam 

reduzir os impactos e este caos de mobilidade que atinge a Metrópole.  

Para além da questão supracitada, os entrevistados apontaram, de maneira conjunta, outros 

pontos complexos dentro da RMBH. Dentre os destacados, evidencia-se o problema de 

ocupação do solo e a questão dos déficits habitacionais, produzindo assentamentos precários e 

ocupações informais no espaço urbano. Conforme explica a Subsecretária de Desenvolvimento 

Metropolitano, Belo Horizonte já encontra uma série de limitações para novos assentamentos e 

as alternativas que se mostram viáveis, de maneira geral, estão vinculadas à ocupação das 

áreas vizinhas, de território metropolitano.  

Atenta-se ainda para outras questões problemáticas destacadas que esbarram na questão 

territorial, como, por exemplo, o despejo de resíduos sólidos e o abastecimento de água, 

apontadas pelas Subsecretária e pelo Diretor da Agência.  Conforme discute a primeira, não só 

a capital, como também alguns outros municípios, tem a alimentação destas funções 

dependentes da outras territorialidades. Muitos dos mananciais que abastecem Belo Horizonte 

estão situadas em municípios vizinhos bem como grande parte do despejo de seus resíduos se 

dá nas redondezas da capital. Desta forma, sem uma gestão de fato compartilhada, torna-se 

praticamente impossível se chegar a soluções para estas questões. Os níveis de 
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interdependência entre os diversos municípios vizinhos tornam-se cada vez maiores e as 

medidas adotadas só são possíveis quando há consenso e cooperação entre esses atores, de 

maneira contrária, as barreiras causadas pelo impasse são praticamente intransponíveis. 

A Secretária Adjunta acrescenta que, a despeito desses problemas, ditos comuns, encontrados 

na RMBH, a metrópole apresenta muitas potencialidades, que se configuram em vantagens 

comparativas, quando pensamos em outras experiências de tamanho porte no país. O potencial 

econômico, o avançado parque tecnológico, dentre outros fatores, fazem com que a Região 

ocupe uma posição de destaque no Brasil, e, é justamente em razão desta importância 

estratégica, que a gestão da RMBH se torna cada vez mais desafiadora.  

Um segundo eixo temático da entrevista refere-se à avaliação do novo arranjo. De maneira 

unânime, os entrevistados consideram que representa um grande passo na gestão 

metropolitana da RMBH. Conforme expõe a Subsecretária, constitui uma “vitrine” para o cenário 

metropolitano não só em nível nacional como em nível internacional. Ela considera que a 

inclusão da participação da sociedade civil representa um dos grandes diferenciais deste 

modelo, na medida em que garante maior transparência e legitimidade ao processo. Em 

acréscimo, o entrevistado Gustavo Machado aponta como ponto positivo do arranjo a sua 

montagem de correlação de forças, que dá uma correspondência em termos de participação em 

consonância com o poder econômico e mesmo populacional das municipalidades. Esta foi, 

segundo ele, uma grande dificuldade superada, deixou-se de lado uma visão utópica de que 

todo município é igual, respeitando o fato de que há níveis de responsabilidade distintos. Não 

se tratou de um alijamento dos municípios pequenos, mas sim de um equilíbrio maior nas bases 

da representação. Em acréscimo, o mesmo explica que na medida em que este arranjo é 

proveniente de uma legislação estadual, ele passa a existir, sob determinados aspectos, “por si 

só”, ou seja, tem-se uma permanência independente das mudanças políticas municipais. Desta 

forma, ele consegue blindar, em certa medida, as aspirações individualistas dos prefeitos.  

Em concordância com os demais, o Gerente de Pesquisa e Apoio Técnico  enfatiza que “o novo 

arranjo favorece a cooperação na medida em que  estabelece as regras do jogo”. Entretanto, 

ele explica que a aceitação destas regras não é algo autônomo, mas sim, intimamente 

dependente do que ele denomina de “vontade política” dos atores envolvidos, ou seja, devem 

ser construídos mecanismos de incentivos que sejam capazes de convencer esses atores dos 

ganhos oriundos de uma ação coletiva em torno da questão metropolitana. O arranjo é, 

portanto, refém desta vontade política. Fazendo analogia aos conceitos de valor esperado e 
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valor percebido, comumente utilizados nas teorias referentes ao marketing, o entrevistado 

expõe que esta vontade está diretamente relacionada às expectativas dos atores com relação 

aos benefícios do arranjo. A estrutura deve ter uma capacidade de resposta à altura daquilo que 

os envolvidos esperam, caso contrário - se o valor percebido é menor que o esperado – o 

arranjo tende ao fracasso. De outro modo, quando os resultados primários se mostram 

satisfatórios em relação aos interesses dos atores, a estrutura sofre uma retroalimentação, com 

maior engajamento e participação.  

Ainda sobre o arranjo, o entrevistado supracitado destaca que é importante frisar que o arranjo 

deve ser compreendido e executado enquanto uma arena de pactuação, e não de imposição de 

políticas públicas. O governo estadual deve se pautar em um constante diálogo com as demais 

instâncias governamentais, somente assim, deixará de ser visto por trás de um olhar receoso 

das municipalidades, que, de maneira geral, se mostram contrárias a qualquer estrutura que 

comprometa seu grau de autonomia.  

A terceira temática refere-se às limitações impostas a uma efetivação do arranjo enquanto uma 

arena de pactuação cooperativa. Segundo Gustavo Machado, o próprio sistema federativo 

brasileiro incentiva a não cooperação. As regras de funcionamento, como por exemplo, os 

mecanismos de distribuição de receitas, tendem a desestimular a ação coletiva. Devem-se 

buscar formas de reduzir os custos de transação dessa série de variáveis constantes que 

prejudicam, de maneira geral, as regiões metropolitanas do país. Uma dessas variáveis refere-

se a incidência de uma certa resistência dos atores municipais à competência do Estado em 

agir enquanto articulador das políticas de gestão da RM, algo que envolve uma polêmica não só 

no âmbito político, bem como na esfera jurídica. Há ainda um problema comum que ele 

denomina de “dilema do prefeito”. Segundo o entrevistado, sob a lógica da ação coletiva, o 

governo municipal cooperar de forma autônoma com a questão metropolitana pode se mostrar 

contrária à lógica da carreira do prefeito. Para o executivo municipal é importante preservar sua 

autonomia, ainda que esta autonomia se mostre ineficiente e ineficaz em face de uma 

prestação de serviços atomizada. Diante da perspectiva de sua carreira política, de maneira 

geral, o prefeito considera que seria mais importante manter o controle dos recursos críticos em 

suas mãos, do que investir em ações compartilhadas, que podem reduzir a sua visibilidade 

enquanto agente político. Outro problema destacado, que nesse caso ele considera específico 

da RMBH, é a ausência de uma identidade regional consolidada entre os atores. De maneira 

geral, eles não se reconhecem como pertencentes a uma comunidade metropolitana. Tal 
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evidência se mostra problemática e, a despeito de todos os avanços, pode representar uma 

ameaça de retrocesso, sobretudo diante de mudanças no quadro político-eleitoral. Por fim, o 

entrevistado argumenta que a RMBH possui um tamanho formal maior do que deveria ter de 

fato. Assim, sob a lógica da ação coletiva, é muito mais difícil alcançar a cooperação quando se 

tem um grupo muito grande de atores, principalmente quando estas partes envolvidas se 

mostram muito discrepantes.  

Essa série de dificuldades e especificidades que abarcam RMBH aparecem, portanto, como 

verdadeiros desafios ao arranjo de gestão. Por mais que seu desenho se mostre inovador e sua 

base legal bem estruturada, existem problemas estruturais na RM, que só serão vencidos 

quando encarados de maneira compartilhada pelos diversos atores. Desta forma, conforme 

afirma a Secretária Adjunta, diante de um contexto metropolitano em que se verificam 

desigualdades muito acentuadas, como é o nosso caso, um grande desafio seria, portanto, 

“definir uma reestruturação, não só em nível espacial, mas também uma redistribuição de 

equipamentos e alocação de políticas, no intuito de gerar um maior equilíbrio da região”.  

Em concordância, a Subsecretária de Desenvolvimento Metropolitano acredita que os grandes 

problemas enfrentados hoje, são, em grande parte, resultado direto da ausência de uma 

estratégia integrada e articulada nas políticas metropolitanas. Não se pode pensar na definição 

dos eixos de transporte metropolitano, por exemplo, sem que haja uma vinculação direta ao 

processo de ocupação do solo e vice e versa. Os níveis de interdependência já não possibilitam 

pensar o local de forma deslocada do regional. Desta maneira, ela acredita que o maior desafio 

é justamente criar uma integração de políticas públicas metropolitanas, com a definição de 

estratégias comuns, como, por exemplo, na elaboração dos planos diretores municipais. Sem 

investimentos concretos sob este ângulo, a região continuará produzindo cidades informais, 

com crescimento de forma desordenada e sem quaisquer padrões de sustentabilidade.  

Conforme já apontado por dois dos entrevistados anteriormente, o arranjo de gestão 

metropolitana lida em um ambiente em que predomina um verdadeiro “cheio institucional”, ou 

seja, há uma série de atores exercendo algum tipo de domínio ou influencia sobre questões 

comuns. Ao ver do Gerente de Pesquisa e Apoio Técnico da Agência, este excesso recai em 

problemas relacionados ao fluxo informacional. Em verdade, o que ocorre é um grande 

atropelo, duplicidade e/ou acúmulo de informações. O importante é que os instrumentos do 

arranjo sejam capazes de ingressar nesses espaços e estabelecer um ordenamento que 

propicie criar uma estratégia conjunta entre esses atores. Ainda segundo o mesmo, aí estaria 
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um grande obstáculo ou talvez até uma lacuna que o arranjo não seja capaz de preencher. O 

entrevistado aponta que “há um fechamento de alguns órgãos, que não abrem mão de sua 

política isolada acerca de determinada questão, acreditam que são melhores naquilo que 

fazem, dificultando, assim, a articulação. Os gestores do arranjo não podem simplesmente 

impor uma nova política, devem respeitar os limites decisórios desses atores”. Ele complementa 

que não só as instituições externas à estrutura amarram informações, em alguns casos, até 

mesmo entre os próprios órgãos que compõem o arranjo há uma certa lacuna institucional, o 

que só dificulta a execução de um trabalho coordenado, gerando retrabalho, duplicidade e 

mesmo estagnação.  

 

Nesse sentido, o Diretor da Agência explica este momento de execução e solidificação desse 

novo arranjo pelas seguintes palavras:  

 [...] o arranjo é um passo adiante, mas não é e está longe de ser, uma 
panacéia. A estrutura criada já chega com um atraso de quase 20 anos o que 
subentende que houve uma verdadeira paralisia do governo acerca do assunto 
durante bastante tempo, contribuindo para incidência dos problemas 
identificados. Entretanto, nenhum desses problemas ficou desprovido de 
patronos, pelo contrário, houve uma enchente de atores. A impressão de que o 
cidadão metropolitano ficou “órfão” é falha, ele não esteve abandonado hora 
alguma, o que havia era uma série de responsáveis, mas todos “divorciados”. A 
legislação se mostrou eficaz, criou espaço para uma série de atores com 
potencial de articulação, abriu possibilidades de financiamento, criou até 
mesmo uma agência executiva. Este sistema de fato promete, mas tem um 
grande desafio pela frente. Trata-se de um novo ator que chega em um terreno 
que já está totalmente ocupado, seja por governos, armações políticas ou por 
organismos diversos. Os gestores do arranjo, através dos mecanismos criados 
não podem simplesmente se sobrepor a eles. Devem agir no intuito de criar um 
mapa de interlocução metropolitana e procurar atuar onde a demanda não está 
sendo cumprida de forma satisfatória. (DIRETOR DA AGÊNCIA-RMBH, 2009) 

Em conclusão atenta-se para as colocações da Secretária Adjunta da SEDRU. Ela aponta que 

o arranjo em si é bastante inovador e pode se mostrar altamente eficaz. Entretanto, um arranjo 

de gestão, por mais perfeito que se mostre em suas definições e diretrizes legais, ainda não é 

suficiente. É imprescindível que sua implementação seja feita de modo participativo e 

cooperativo, pautado pela legitimidade e aberto à atuação coletiva dos diversos atores 

interessados e envolvidos. Nem tanto os Estados, quanto os municípios, não conseguem, de 

maneira alguma, avançar isoladamente na estratégia metropolitana. Sem a formação de um 

processo mais consolidado de governança com eixos de participação e cooperação efetivos, os 

avanços irão esbarrar em uma série de limitações. A Secretária aponta, de maneira 

exemplificativa, a importância estratégica da participação da Assembléia Legislativa de Minas 
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Gerais, que após lançar o tema em grande seminário realizado em 2003, mantém uma pauta 

permanente voltada para a questão metropolitana, com a presença de uma frente parlamentar 

que têm acompanhado as iniciativas, realizado audiências públicas, dentre outras iniciativas, 

que demonstram que o tema de fato se mostra relevante para a agenda do órgão. São várias as 

frentes de atuação, o que colabora para a formação de uma agenda coletiva, em que se 

vislumbra a participação não só do Estado e dos Municípios, dentro da perspectiva do arranjo, 

como também de entidades diversas, como Universidades, o próprio Observatório das 

Metrópoles15, a Granbel, dentre outros, e, quanto mais aberta for essa agenda, maior será o 

potencial de governança.  

5.4 A questão metropolitana e a gestão do arranjo na concepção dos prefeitos 

municipais: receio ou expectativas positivas? 

Consoante já explicado anteriormente, o modelo do pacto federativo no Brasil coloca em 

evidência uma constante tensão entre autonomia municipal e interesse metropolitano. A 

crescente interdependência e o aceleramento dos processos de conurbação fazem com que os 

municípios metropolitanos ultrapassem seus limites formais, ou seja, já não se pode pensar 

mais no cidadão como pertencente a um núcleo urbano tomado de forma isolada, mas sim 

como uma unidade de um complexo regional, que está muito além dos limites físicos e políticos 

de seu município de origem.  

Conforme expõe Pires (2008, p. 11) “[...] o território metropolitano é um espaço concentrador de 

riquezas e igualmente de problemas em escala, desta forma, a provisão de políticas públicas é 

marcada por um debate permanente entre interessados e provedores.” Neste cenário, os 

municípios aparecem nos dois eixos: são ao mesmo tempo os reais interessados na execução 

das políticas de interesse comum, e devem, consoante o que lhes é atribuído por determinação 

constitucional, proporcionar a oferta de serviços à população. Surge aí, uma dificuldade comum 

relacionada aos processos que permeiam esforços relacionados a uma estratégia de ação 

coletiva. Fazer com que as municipalidades se organizem em torno da questão metropolitana e 

                                                 
15

 O Observatório das Metrópoles constitui um grupo de pesquisa que trabalha na forma de uma rede reunindo 

pesquisadores dos mais variados campos, com a atuação voltada ao estudo de 11 regiões metropolitanas do país, 

incluindo-se neste grupo, a RMBH, e uma aglomeração urbana. Atua na identificação de cenários e tendências 

convergentes e/ou divergentes entre as metrópoles, tendo em vista as dinâmicas sócio-econômicas que o país 

ultrapassa nos últimos anos. Os estudos ali produzidos servem como insumo e suporte à elaboração de políticas 

metropolitanas pelos diversos atores governamentais (OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES, 2009).  
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conseguir superar as barreiras da defesa municipalista aparecem, ainda hoje, como alguns dos 

grandes obstáculos da gestão das RM’s no país.  

As cidades metropolitanas são a grande base de uma RM, são as partes que compõem o todo 

e, logicamente, não podemos compreender e estudar uma metrópole sem pensar na questão 

municipalista. Os estudos deste trabalho, até o presente momento, demonstraram que a grande 

chave para o sucesso de um arranjo de gestão está guardada no posicionamento dos 

municípios. Sem o envolvimento concreto e o acordo de pactuação entre esses e entre os 

diversos outros atores, torna-se impossível se chegar a respostas para os problemas 

metropolitanos. Nesse sentido, a figura dos prefeitos municipais aparece como o principal ponto 

de referência. São eles, quem em nível máximo, respondem pelas ações das municipalidades e 

o engajamento à questão metropolitana está diretamente ligado ao seu posicionamento. 

Diante disso, como um segundo grupo de entrevistados, buscou-se aferir a concepção dos 

prefeitos de algumas unidades da RMBH acerca da questão metropolitana bem como sobre o 

novo arranjo criado e o seu potencial de integração institucional. Foram ouvidos 6 

representantes: o Prefeito do município de Lagoa Santa, então presidente da Granbel bem 

como membro do Conselho Deliberativo; o Prefeito de Santa Luzia, vice-presidente da Grambel 

e membro suplente do Conselho; o Prefeito do município de Vespasiano; o Prefeito do Confins; 

o Prefeito de Nova Lima, que é também membro do Conselho e, por fim, o Prefeito de  

Raposos. 

O número de prefeitos entrevistados foi vinculado às dificuldades de agenda dos mesmos e aos 

próprios limites temporais deste trabalho, totalizando 6 entrevistados. Como critérios de 

referência para seleção foram considerados os seguintes: privilegiar os municípios nos vetores 

de impacto recente, nos quais se destacam, atualmente, os eixos Norte e Sul, com ênfase no 

primeiro; municípios de alto e médio grau de comprometimento com os processos 

metropolitanos, segundo dados das pesquisas da FJP e estudo técnico do Observatório das 

Metrópoles; municípios de médio e pequeno porte. Em seguida, discorre-se sobre esses 

critérios de referência. 

Lagoa Santa, Santa Luzia, Vespasiano e Confins representam o chamado Vetor Norte da 

RMBH. Tal vetor compreende o maior espaço de transformação dentro da metrópole nos 

últimos anos, e os 16 municípios que compreendem esta porção da RMBH estão no foco das 

ações do projeto do Governo Estadual conhecido como “Vetor Norte e Rodoanel”. Trata-se de 
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uma série de estratégias de desenvolvimento e redução da pobreza e desigualdade na região 

que hoje recebe uma série de empreendimentos em implementação como a Linha Verde, a 

Cidade Administrativa do Estado, O Aeroporto Industrial e o futuro Rodoanel. Conforme 

apontam informações da SEDRU (2009) embora se espere um crescimento econômico para a 

região com esses novos investimentos, existe também o receio de que as iniciativas possam 

acentuar os problemas de desigualdade sócio-espacial na área. Em virtude disso, o governo de 

Minas, por meio de ações da SEDRU, lançou o projeto como que culminará com a elaboração 

de um plano de investimentos para a área, ações estas voltadas à redução da pobreza e 

desigualdade. Em virtude deste processo que atinge esta faixa da RMBH, entendemos que as 

municipalidades ali abarcadas, estão no foco atual da gestão metropolitana, diante disso, 

decidiu-se pela escolha dos municípios supracitados.  

Sob outra perspectiva, decidiu-se entrevistar o Prefeito do município de Nova Lima. Trata-se de 

uma cidade do vetor sul, que na última década passou por um processo de expansão 

metropolitana distinto dos demais, tanto na forma de condomínios para segmentos de alta 

renda da população bem como de atividades do chamado terciário superior (FJP, 2006). As 

características de seu processo de ocupação são extremamente relevantes e ímpares dentro do 

cenário da RMBH. Tal configuração se alia a presença do setor de mineração, que concede 

uma grande arrecadação tributária ao município. Entretanto, a expansão e desenvolvimento da 

cidade esbarra em uma série de fatores que vão desde problemas no âmbito ambiental, já que 

grande parte de seu território está em áreas de preservação e de mineração, bem como à 

problemas relacionados a um crescimento da demanda sobre as áreas vizinhas, sobretudo a 

capital, tendo em vista que grande parte de sua população trabalha, estuda ou exerce demais 

atividades em Belo Horizonte.  

A escolha dos municípios de Confins (vetor norte) e de Raposos (vetor sul) contrastam com o 

perfil das demais municipalidades (todas de médio porte) e se deu em razão de obter uma base 

de análise mais ampla, pautada em unidades com portes distintos dentro de um mesmo vetor. 

Ademais, conforme já antecipado, como critério de escolha decidiu-se por selecionar municípios 

que tivessem um certo grau de comprometimento com os processos de metropolização, 

tomando como bases os estudos do Observatório das Metrópoles, de 2004. Dente os seis, 
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Vespasiano e Santa Luzia apresentam grau MUITO ALTO de integração, enquanto os demais 

apresentam um grau MÉDIO16 de integração.  

Ao serem questionados acerca de pontos problemáticos dentro da RMBH, quatro, dentre os 

seis entrevistados apontaram a questão da mobilidade, com destaque para o caos do transporte 

público. A análise anterior, referente à concepção dos gestores do arranjo, também apontou, 

em unanimidade entre os entrevistados, a mesma questão. Para além do transporte foram 

destacados problemas relacionados à segurança pública, saúde e educação.  

Quanto à adesão e posicionamento acerca do arranjo de gestão atual, o Prefeito de Vespasiano 

apresentou um discurso bem distinto dos demais. Ao ser questionado sobre as vantagens deste 

novo desenho institucional, ele respondeu da seguinte forma:  

O arranjo não tem vantagem alguma, em verdade atravanca, segura o 
desenvolvimento individual de cada município. Há uma ingerência absoluta, um 
desrespeito absoluto à Constituição Brasileira, na medida em que o governo do 
Estado vem suprimindo a autonomia municipal. Ao meu ver, constitui-se de um 
ato retrógrado e travador do desenvolvimento da cidade. Trata-se de um ato 
unilateral que poda a autonomia das municipalidades. As cidades são 
monitoradas por órgãos que não conhecem as suas peculiaridades, por agentes 
que não conviveram e não convivem com a sociedade local (PREFEITO DE 
VESPASIANO, 2009). 

O entrevistado complementa afirmando que, diante de sua insatisfação, ele não participa das 

reuniões atreladas ao arranjo. Ele acredita que esta estrutura, tal qual ela se configura 

atualmente, não favorece em nada a cooperação intergovernamental. Acrescenta ainda que 

esses recursos gastos com fomento do arranjo, como infra-estrutura, altos salários, prédios de 

grande valor agregado, deveriam ser dirigidos diretamente a cada cidade, de maneira que se 

alcançaria um resultado bem mais satisfatório. Sobre a escolha dos gestores do arranjo ele 

aponta a seguinte opinião: 

Trata-se de uma tentativa de ludibriar os atores e de favorecer determinados 
grupos políticos. Colocam na frente da gestão alguém que é indicado por algum 
lado político, de maneira que suas escolhas e decisões venham a beneficiar 
somente esta parte e os demais, tendem a ser prejudicados. Não são os 
cidadãos dos municípios que escolhem esses representantes. (PREFEITO DE 
VESPASIANO, 2009) 

                                                 
16

 Estudos da Fundação João Pinheiro apontam que apesar de Nova Lima ter apresentado um nível médio de 

integração tendo em vista os critérios da pesquisa, o município apresenta um comprometimento sócio-espacial 

bastante notório com os processos de metropolização nos últimos anos (FJP, 2006). 
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Por fim, o prefeito destaca que ele é contra a maneira como o arranjo se configura atualmente, 

provocando uma total ingerência dos municípios. Entretanto, ele se diz a favor de um 

planejamento pelo governo do Estado, que seja capaz de conciliar a manutenção da autonomia 

municipal com a gestão integrada da RMBH.  

De maneira geral, os demais prefeitos apontaram expectativas acerca do novo arranjo de 

gestão e acreditam que ele constitui um instrumento que favorece maiores níveis de 

cooperação.  

Conforme exposto na discussão teórica do trabalho, em geral, em razão de motivos que 

perpassam a questão da autonomia ou mesmos os custos elevados de uma posição 

colaborativa, as cidades metropolitanas costumam atravancar alguma iniciativas de gestão 

metropolitana. Ademais, se mostram comumente receosas à atuação articuladora do Estado. 

Na contramão destas colocações, a análise das entrevistas demonstrou, com exceção do caso 

de Vespasiano, que as iniciativas de pavimentação de uma estrutura de gestão compartilhada 

pelo Estado vêm conseguindo adesão das municipalidades. As colocações do Prefeito de Nova 

Lima corroboram com estas conclusões: 

O arranjo é de extrema necessidade e importância na medida em que tenta 
criar uma discussão comum dos diversos problemas que os municípios 
enfrentam, e que por sua vez, podem ser causados por demandas de cidades 
vizinhas. O equilíbrio de demandas só se fará possível na medida em que 
houver uma interlocução, um diálogo. O crescimento da RMBH é inevitável e 
precisa ser pensado para que não se agudizem as grandes diferenças que já 
existem hoje entre municípios que arrecadam mais, que concentram maior 
parque industrial ou maiores focos de pobreza. Sem uma interferência do 
Estado, por meio de gestão, comando e controle, esta dicotomia vai se 
aprofundar. É preciso uma indução do equilíbrio, e isso só pode ser feito por 
uma entidade que centralize o olhar sobre o crescimento e desenvolvimento da 
RMBH, que é o que propõe o arranjo. (PREFEITO DE NOVA LIMA, 2009) 

Dentre os municípios pequenos, as considerações acerca do arranjo também foram positivas, 

como demonstram as palavras do Prefeito de Raposos: 

Enxergo este arranjo com bons olhos. Desde a extinção do PLAMBEL a região 
metropolitana ficou órfã de um planejamento. Neste espaço, aqueles municípios 
mais fortes tiveram maiores condições de se fortalecerem institucionalmente. 
Em contrapartida, os municípios pequenos, sozinhos, não adquiriram condições 
de estabelecer uma estrutura que fosse capaz de dar resposta às demandas. A 
cooperação é favorecida quando há um órgão centralizador. Para nós, 
municípios de pequeno porte, o arranjo foi então a grande salvação. 
(PREFEITO DE RAPOSOS, 2009)   
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A avaliação positiva dos prefeitos, guardada a exceção supracitada, com vistas a 

institucionalização de uma estrutura por meio do governo do Estado já constitui um ponto de 

partida crucial. As posições identificadas apontaram que as prefeituras colocam credibilidade no 

arranjo, e, é justamente dessa confiança que nascem as iniciativas de cooperação. Diante 

disso, são duas as inferências retiradas: primeiro, de que a “consciência metropolitana” vem 

assumindo um maior espaço na agenda municipal e os prefeitos estão percebendo que, dentro 

de uma RM, a pactuação e a adesão às ações coletivas, são alternativas bem mais satisfatórias 

do ponto de vista do contexto metropolitano. Como segunda inferência, tem-se a percepção de 

que o modelo criado pelo Estado tem conseguido chamar a atenção para a integração e apoio 

das cidades da RMBH.     
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É praticamente impossível pensar o cenário atual sem nos remetermos à figura dos grandes 

centros urbanos do mundo. Espalhados entre os diversos espaços do globo, concentram 

grande parte da população e da riqueza mundial. Atuam enquanto atrativos de investimentos, 

de grupos migratórios, pólos de tecnologia, culturais e de serviços. No Brasil, não diferente do 

que ocorre do cenário internacional, esses espaços reúnem grande parcela da população e 

aglomeram uma rede de serviços e demandas que cresce a níveis exponenciais. As Regiões 

Metropolitanas são, dentro dessa perspectiva, o núcleo mais representativo do que o 

crescimento urbano-industrial acelerado trouxe ao país.  

Infelizmente, o governo brasileiro, dentro de seu aparato de gestão, não conseguiu criar uma 

estrutura que acompanhasse esse crescimento e explosão das RM’s. As altas taxas de 

incremento populacional aliadas às pressões por infra-estrutura e serviços suprimiam as fracas 

e desarticuladas iniciativas do setor público e faziam com que a despeito de um padrão de 

desenvolvimento notável, estas regiões se destacassem pela incidência de focos de pobreza, 

violência e exclusão social. As metrópoles ficaram no entremeio dos choques entre os excessos 

centralistas do Período Militar e as tendências descentralizadoras das reformas democráticas 

da década de 80.   

Com a Constituição de 1988, municípios atingem novos padrões de autonomia e os eixos de 

integração e articulação começam a ser solidificados após a experiência centralista anterior. As 

esferas de governo são tomadas no texto constitucional sob uma perspectiva de 

complementação. Entretanto, o nível regional foi afastado deste processo sem que houvesse 

qualquer institucionalização consolidada acerca de seu funcionamento dentro da Federação 

Brasileira. Foi fixada nas mãos dos Estados a responsabilidade pela instituição dessas figuras, 

mas deixou-se de pensar os caminhos para gerir este complexo metropolitano dividido entre 

unidades autônomas de poder.   

Uma Região Metropolitana não pode ser pensada sob a perspectiva isolada de municípios, 

muito menos sob a égide dos Estados federados. Trata-se de um espaço em que o local 

ultrapassou seu limite formal, de maneira que se torna impossível governar autonomamente. Os 

níveis interdependência tornam praticamente fadadas ao fracasso quaisquer tipos de ações 

isoladas. Nesse sentido, entende-se que a consolidação de padrões de governança 
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satisfatórios dentro das RM’s torna-se resultado direto do estabelecimento de pactos de 

cooperação entre as diversas instâncias governamentais que lidam com este processo.  

Dentro de um cenário em que se vislumbra o relacionamento de atores distintos, com múltiplos 

interesses, ora comuns, ora distintos, mecanismos de cooperação e de coordenação se 

mostram como indispensáveis. Todavia, do ponto de vista “individual”, cooperar nem sempre se 

mostra como a opção mais viável. Conforme demonstrado neste trabalho, tomando como 

referência os debates relativos à ação coletiva, não há garantias que levem ao comportamento 

cooperativo voluntário. Do ponto de vista racional individualista, agentes tendem a se esquivar 

da ação coletiva quando percebem que os ganhos oriundos de um comportamento inercial 

podem ser iguais ou maiores do que quando decidem por cooperar. Desta forma, a menos que 

lhes sejam oferecidos incentivos ou impostos constrangimentos diversos, por meio de um 

arranjo institucional cooperativo, será praticamente impossível fazer com que todos os 

interessados atuem de forma a contribuir para soluções conjuntas.  

Construir uma gestão compartilhada dentro de uma Região metropolitana constitui uma 

premissa indispensável e o seu alcance esbarra justamente dentro do que presumem as 

discussões correlatas aos limites da ação coletiva. As indefinições referentes ao direcionamento 

da gestão metropolitana dificultam a formulação de uma estratégia comum. Nesse sentido, as 

diversas iniciativas de arranjos criados ficam a mercê dos níveis de integração e 

comprometimento entre os atores envolvidos. Entretanto, de maneira geral, as diversas 

iniciativas são atomizadas entre prefeituras municipais ou mesmo focadas nas mãos do poder 

público estadual, sem qualquer tipo de articulação.  

A ausência de uma coordenação intergovernamental em torno de uma ação coletiva 

compromete diretamente a qualidade da gestão metropolitana, elevando os custos de 

execução, o que infere diretamente nos serviços prestados aos cidadãos e na potencial 

competitivo da metrópole.  

As conclusões construídas dentro deste trabalho caminharam justamente nesse sentido: 

somente um arranjo de gestão metropolitana que seja capaz de conciliar autonomia, pactuação, 

participação e articulação intergovernamental, conseguirá lograr sucesso no contexto 

metropolitano brasileiro. Se as nossas bases federativas não souberam ceder um espaço ao 

que se denomina nível regional, caberá ao Estado, de maneira conjunta às municipalidades, o 
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desenho de um arranjo que seja capaz de criar incentivos e estimular a consciência 

metropolitana. 

Em Minas Gerais, dentro da RMBH, a trajetória não muito se diferenciou das demais regiões 

metropolitanas do país. Durante o Regime Militar as iniciativas provinham do Plambel, que 

apesar de lograr sucesso em uma série de avanços na questão metropolitana, funcionava em 

meio ao caráter centralista do Regime Militar. Mais tarde suas funções são atomizadas entre 

algumas experiências vazias e isoladas do governo do Estado. Tempo depois, a Constituição 

Estadual de 1989 trouxe em seu bojo a definição de um novo arranjo, todavia, este se manteve 

no plano das idéias por mais de uma década. Somente em meados de 2000, o Governo 

Estadual relança seu olhar sobre a questão metropolitana, e, por meio da Secretaria de 

Desenvolvimento Regional e Política Urbana, retoma as rédeas sobre o planejamento e gestão 

da metrópole. 

Desta forma, o foco analítico desse trabalho esteve voltado justamente para o estudo da 

configuração deste novo arranjo - que vem sendo paulatinamente implantado pelo governo 

estadual - tomando como base o desenvolvimento teórico que se fundamenta sob os limites e 

os alcances da cooperação intergovernamental.  

O arranjo é composto por três estruturas básicas que foram discutidas no decorrer do trabalho, 

a Assembléia de Desenvolvimento Metropolitana, O Conselho Deliberativo de Desenvolvimento 

Metropolitano e a Agência de Desenvolvimento. De maneira geral, os estudos comprovaram 

que a configuração desses órgãos vem caminhando bastante no sentido de contribuir para uma 

maior conciliação de interesses entre as instâncias governamentais.  

A Assembléia conta com a participação de representantes de todas as 34 municipalidades que 

hoje compõem a RMBH, bem como com a presença de representantes do poder estadual, que 

possuem peso equivalente à metade dos votos do plenário. Na medida em que todas as 

decisões dentro do âmbito da gestão metropolitana passam pelo crivo deste órgão, entendemos 

que a sua modelagem constitui um grande passo dentro do que diz respeito à articulação 

metropolitana. As decisões ali tomadas são amplamente importantes em termo de legitimidade. 

Uma vez que os representantes municipais são incluídos no processo decisório da gestão 

metropolitana, torna-se muito mais fácil a adesão dos mesmos à estratégia metropolitana, de 

maneira coletiva. A estrutura tal qual ela é construída reduz, em certo grau, o receio das 

municipalidades acerca da imposição decisória pelo Estado. Todavia, de maneira contrária às 
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perspectivas otimistas apontadas, o trabalho apontou o alto absenteísmo entre os 

representantes municipais na Assembléia. Tal apontamento compromete o grau de legitimidade 

do órgão e das decisões dali oriundas, o que comprova que a sua configuração carece de 

mecanismos que leve ao engajamento dos atores. As respostas podem estar atreladas à 

existência de baixos padrões de comprometimento metropolitano ou mesmo à baixa 

credibilidade do órgão na concepção dos atores.  

Já o Conselho, de maneira distinta da Assembléia, pautou-se por uma composição mais 

equilibrada e distribuiu suas cadeiras tendo em vista critérios proporcionais referentes aos 

municípios dentro da RMBH. Dessa forma, Belo Horizonte, Betim e Contagem assumiram 

cadeiras, sendo que ao primeiro, tendo em vista sua maior importância econômica e 

expressividade populacional, foram concedidos dois lugares. Aos demais 31, foram cedidas 3 

cadeiras. As reuniões do Conselho apresentam menor nível de abstinência o que comprova um 

maior engajamento dos atores ao órgão. Uma justificativa pode estar relacionada ao fato dos 

membros que ocupam cadeiras no Conselho terem uma maior ligação com a questão 

metropolitana, e, dessa forma, confiam no comparecimento como uma forma de fazer valer 

seus interesses dentro das deliberações dali oriundas. Deve-se ressaltar que o Conselho 

apresenta como diferencial um canal de participação da sociedade civil, sob o princípio de 

gestão democrática, um grande passo adiante na incorporação de interesses coletivos na 

gestão metropolitana. 

Os pressupostos olsonianos apontam que quanto maior o tamanho do grupo e quanto mais 

expressiva sua heterogeneidade, mais distante se está de uma ação coletiva. A Agência surge 

justamente como um mecanismo para executar a negociação entre uma gama de atores 

distintos que estão inseridos dentro da RMBH. Seu papel é o de realizar um mapa institucional 

e descobrir aquelas lacunas no qual as demandas não estão sendo cumpridas ou no qual este 

excesso de atores prejudica a efetivação do interesse comum. Seu caráter executivo passa pelo 

papel de controle, negociação, fiscalização, recolhimento e troca de informações. A sua atuação 

recente não permite formular conclusões acerca de seu potencial conciliador de interesses, mas 

a análise do desenho, em um primeiro plano, mostra-se otimista em relação a execução desses 

objetivos. 

Por fim, atentou-se para os dois instrumentos delimitados: O Plano Diretor de Desenvolvimento 

Integrado e o Fundo de Desenvolvimento Metropolitano. Ambos já chegam com um expressivo 

atraso dentro do arranjo, o que comprova que os esforços do governo Estadual se mostraram 
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inexpressivos durante um grande espaço de tempo. O Plano, já contratado e previsto para 

2010, constitui um braço de inestimável importância no que diz respeito à integração das 

políticas dentro da RMBH, na medida em que dispõe acerca de um planejamento comum que 

irá balizar todas as municipalidades. A elaboração do instrumento deverá contar com a 

participação de todos os atores que se envolvem de alguma maneira na prestação das funções 

públicas de interesse comum. A participação dos municípios se faz imprescindível e representa 

uma forma de estimular a posterior observância do Plano pelas municipalidades.  

As restrições no orçamento público constituem uma constante na gestão pública do país. Nesse 

sentido, presume-se que angariar contribuições voluntárias a um fundo metropolitano constitui 

um grande desafio, que somente é alcançado quando verdadeiramente há algum nível de 

“consciência metropolitana”. Somente em 2009, a RMBH conseguiu tornar realidade a idéia de 

um Fundo Metropolitano. Seis municipalidades, dentre as 34, já formalizaram contribuições. 

Este número, apesar de baixo, mostra que já existem iniciativas municipais bastante engajadas 

a uma gestão metropolitana compartilhada. Espera-se que nos próximos anos, em virtude de 

previsões orçamentárias e desses “bons exemplos”, o número de contribuições cresça. 

A análise dos mecanismos que compõem o novo arranjo demonstra que, levando-se em conta 

a estagnação dos anos anteriores, desde 2006, o governo vem caminhando a passos mais 

rápidos na construção de um modelo compartilhado de gestão. O desenho é bem estruturado e 

prevê diversos canais de diálogo e participação entre os atores, incluindo-se, nesse caso, as 

instâncias municipais. Entretanto, por mais que se tenha um marco formal e legal bem 

estruturado, as garantias à cooperação não são intrínsecas. O arranjo vem ocupando um 

espaço cada vez maior dentro da agenda das municipalidades, mas ainda são muitas as 

barreiras a serem ultrapassadas.  

Sob o ponto de vista dos gestores do arranjo, com base nas entrevistas realizadas, a 

configuração deste novo arranjo é promissora e espera-se ampliar em níveis cada vez mais 

satisfatórios a cooperação. Eles entendem que a RMBH, não diferente de outros complexos 

metropolitanos, enfrenta uma série de problemas cuja solução necessariamente implica na 

formulação de uma agenda compartilhada.  

Os resultados das entrevistas realizadas com os prefeitos da RMBH apontam que o arranjo vem 

sendo capaz de chamar a atenção e mobilizar estas instâncias, que se mostram com 

expectativas em relação aos seus resultados. Dentre os 6 chefes de executivo entrevistados, 5 
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apontaram que estão a favor e acreditam no arranjo enquanto um instrumento essencial na 

construção de uma gestão compartilhada. Entretanto, um dos entrevistados mostrou uma 

posição que vai à contramão dos demais. Ele acredita que a maneira como o arranjo é 

estruturado constitui uma imposição do governo estadual, que despreza a autonomia das 

municipalidades, ferindo o que garante o texto constitucional, sem que haja qualquer estímulo à 

cooperação intergovernamental. Percebe-se, portanto, que ainda existem pontos de choque do 

arranjo com as gestões municipais, o que demonstra que, de alguma forma, a sua estrutura 

ainda carece de instituições mais fortes de pactuação, que gerem incentivos a cooperação.   

Nesse sentido, entende-se que a eficácia do arranjo enquanto instrumento de gestão 

compartilhada é refém da vontade política e da “consciência metropolitana” dos atores 

governamentais. A abertura à participação é um ponto forte da estrutura, mas ainda são fracos 

os mecanismos que induzem a sua efetivação. Se as iniciativas governamentais continuarem 

no ritmo atual, sem que recaiam na estagnação anterior, acredita-se que os níveis de 

cooperação se tornem mais altos. São justamente os bons resultados desta iniciativa que irão 

servir de atrativo para superar as tendências competitivas e construir relações cooperativas.  

Em uma região metropolitana o local já não existe de maneira desvinculada do regional, 

políticas públicas isoladas perdem sentido e se tornam ineficientes, as arenas de discussão já 

não cabem dentro dos limites dos municípios. A competitividade desses espaços no cenário 

nacional, sua inserção no cenário internacional bem como a execução de suas políticas 

somente poderão ser efetivadas quando o Estado se colocar em seu papel de articulador e as 

cidades metropolitanas compreenderem que uma atuação autônoma, há bastante tempo, já não 

se mostra capaz de gerar resultados otimizadores dentro de uma região metropolitana. 
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ANEXOS 

ANEXO A: Mapa da Região Metropolitana de Belo Horizonte. 

 

Fonte: SEDRU, 2009 
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APÊNDICE A: Roteiro - entrevista com gestores dos arranjos 

 

1. Na sua concepção, quais são os principais problemas que atingem a RMBH? 

 

2. Como o Sr (a) analisa a configuração do novo arranjo? 

 

3. Como o Sr (a) considera a atuação dos órgãos e instrumentos criados sob o aspecto das 

relações governamentais? 

4. Quais fatores o Sr (a) considera como entraves à cooperação entre os atores na RMBH? 
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APÊNDICE B: Roteiro - entrevista com prefeitos 

 

1. Na sua concepção, quais são os principais problemas enfrentados hoje dentro da 

Região Metropolitana de Belo Horizonte? 

2. Como o Sr. (a) avalia (potenciais e problemas) o novo arranjo de gestão metropolitana 

da RMBH?  

3. Na sua perspectiva, o seu município é um beneficiário ou um prejudicado desse arranjo 

atual? O Sr. (a) considera que a sua cidade sai ganhando? 

4. No seu ponto de vista, o novo arranjo favorece a cooperação entre municípios e entre 

esses e o Estado? 
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APÊNDICE C: Quadro de entrevistados – Gestores do Arranjo 

 

Nome do Entrevistado Cargo Órgão que 

representa 

Data 

Maria Coeli Simões 

Pires 

Secretária Adjunta SEDRU 02/10/2009 

Maria Madalena Franco 

Garcia 

Subsecretária de 

Desenvolvimento 

Metropolitano 

SEDRU 02/10/2009 

José Osvaldo Lasmar Diretor Geral AGÊNCIA – RMBH 09/10/2009 

Alexandre Norberto 

Canuto Franco 

Gerente de Pesquisa 

e Apoio Técnico 

AGÊNCIA - RMBH 14/10/2009 

Gustavo Gomes 

Machado 

Ex. Superintendente 

de Assuntos 

Metropolitanos e 

Empreendedor 

Público do Projeto 

Estruturador RMBH 

n.a 09/10/2009 
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APÊNDICE D: Quadro de entrevistados – Prefeitos 

Nome do entrevistado Município que representa Data da entrevista 

Carlos Moura Murta Vespasiano 30/09/2009 

Gilberto da Silva Dorneles Santa Luzia 06/10/2009 

Rogério César de M. Avelar Lagoa Santa 20/10/2009 

Geraldo Gonçalves dos Santos Confins 20/10/2009 

Carlos Roberto Rodrigues Nova Lima 13/10/2009 

João Carlos da Aparecida Raposos 20/10/2009 

 


